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RESUMO 
 
A partir de uma metodologia de cariz qualitativo, este estudo procura perceber como 
se constrói a base formativa inicial dos professores portugueses do ensino básico e 
secundário perante o trabalho com as tecnologias de informação e comunicação. Para 
tal, a investigação foi estruturada em três fases chave: analítica, empírica e 
comparativa. Na primeira, procurou-se suporte teórico através da análise de estudos 
publicados neste domínio bem como por meio de documentos governamentais e 
diretrizes orientadoras que alicerçam esta área de formação na Europa, e em 
particular em Portugal, sendo que desta análise emergiram os três primeiros capítulos 
deste estudo: (1) Contextualização universidade-escola como elo estratégico para a 
formação inicial docente no início do século XXI; (2) Contextualização da integração 
das TIC na formação inicial docente e (3) Contextualização do mestrado em ensino. 
A segunda fase, relativa à investigação empírica, realizou-se transversalmente em 11 
cursos de Mestrado em Ensino da Universidade de Lisboa nas áreas das Artes e 
Humanidades, Ciências e Tecnologias e Ciências Sociais, a partir de 16 entrevistas 
individuais com professores e orientadores e 10 entrevistas focus group (num total de 
59 mestrandos entrevistados) e constituiu o alicerce para a identificação das 
conceções que esta comunidade formativa tem sobre a integração pedagógica de 
recursos tecnológicos na qualificação docente. Finalmente, numa terceira fase foram 
analisados e integrados os dados recolhidos nas primeiras duas fases da investigação 
produzindo resultados nas seguintes dimensões: relação com as TIC, profissão 
docente, integração pedagógica das TIC na formação inicial docente e estrutura 
universitária para a formação do professor em contexto de inovação. Finalmente 
foram desenvolvidas linhas de orientação para a qualificação inicial do professor do 
ensino básico e secundário focando (i) a contextualização universidade-escola, (ii) a 
valorização da experiência dos formandos e, por último, (iii) a formação de 
formadores para a comunicação interinstitucional e para um ambiente pedagógico 
enriquecido com as TIC. 
 
Palavras-chave: formação inicial docente; mestrado em ensino; integração TIC. 
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ABSTRACT 
 
Using a qualitative methodology, this study aims to understand how the structure of 
initial teacher training is built when considering Portuguese teachers of both 
elementary and secondary school education in the area of ICT. In order to achieve 
this, the investigation was divided into three key phases: analytical, empirical and 
comparative. In the first phase, in order to build a solid theoretical base, research was 
carried out in published studies, theses and articles, as well as in government 
documents that support this subject in Europe and more specifically Portugal. As a 
result, the three main chapters of this document emerged: (1) Contextualization of 
the university-school relationship as a strategic bond for initial teacher training in the 
21st Century; (2) Contextualization of the integration of ICT in initial teacher 
training and (3) Contextualization of the Master’s in teaching. The second phase of 
the study was one of empirical investigation carried out throughout 11 courses of the 
Master’s Degree in Teaching of the University of Lisbon in the subject areas Arts 
and Humanities, Sciences and Technologies and Social Sciences. This was done by 
undertaking 16 individual interviews to teachers and supervisors and 10 focus groups 
(totalling 59 students), resulting in the foundation for the identification of the ideas 
that this educational community has on the pedagogical integration of technological 
resources in teacher qualification, as can be seen in Chapter 4. Finally, in a third 
phase – Chapter 5, the data collected in the first two phases was analyzed considering 
the following dimensions: relationship with ICT, teacher profession, pedagogical 
integration of ICT in initial teacher training and university structure for teacher 
training in an innovative context. As such, guidelines were developed for the initial 
qualification of the teacher in primary and secondary teaching in the University of 
Lisbon, with emphasis on the contextualization university-school, the 
acknowledgement of the students’ experience, teacher training (university level 
teachers), interinstitutional communication and the structuring of a pedagogical ICT 
environment. 
 
Keywords: initial teacher training; Master’s in teaching; ICT integration. 
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CONTEXTUALIZAÇÃO DO ESTUDO 
 
 
 
 
“Sean cuales sean nuestros objetos de trabajo y sea cual 
sea la asignatura que enseñamos, la búsqueda del gesto 
justo siempre debe estar en el punto de mira de nuestra 
acción”  
(Meireu, 2009, p. 74). 
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1. Introdução: O Atual Ensino Básico e Secundário e as TIC 
 
A partir do momento em que a inserção das tecnologias da informação e da 
comunicação (TIC) na educação se torna num fenómeno não tão ‘novo’, é de extrema 
importância refletir cerca sobre a formação docente que estimula e valoriza a integração 
das TIC nas práticas formativas. Este estudo situa-se na problemática da preparação dos 
docentes do ensino básico e secundário, mais concretamente nas formas como as TIC 
podem auxiliar o cumprimento dos objetivos definidos para esses ciclos de 
aprendizagem (Decreto-Lei 49/2005; Despacho 17169/2011; Decreto-Lei n.º 74/2004), 
na busca de uma configuração coerente com a realidade social e tecnológica atual. 
Torna-se importante analisar formas de contribuir para uma integração pedagógica das 
TIC nas práticas docentes através da formação dos professores daqueles níveis de 
ensino.  
Atualmente está presente em diversas esferas de pensamento um discurso 
crítico relativo ao avanço da ‘sociedade do conhecimento’ e da infraestrutura 
educacional daí decorrente (Torres, 2007). Essa preocupação revela-se igualmente na 
identificação da necessidade de “sermos eficientes e querermos que nossos objetivos 
sejam atingidos de forma mais completa e adequada possível, e para isso, não podemos 
abrir mão da ajuda de uma tecnologia pertinente” (Masetto, 1998, p.23). 
O cenário, em que a globalização surgiu, transformou assim significados 
políticos e usos (OECD, 2006). Primeiramente, a discussão da globalização coincidiu 
com o crescente papel das novas tecnologias. Em segundo lugar, o mesmo período viu o 
surgimento político da noção de economia do conhecimento, o próprio conceito foi 
originalmente lançado em 1960, segundo a OECD, que enfatizou a importância do 
13 
 
 
 
conhecimento na criação do crescimento econômico e global e da competitividade. 
Finalmente, a OECD enfatizou que houve uma ênfase política renovada sobre a 
necessidade de ampliar a participação no ensino superior, relacionada não só com a 
noção de economia do conhecimento, mas também a fatores demográficos, em alguns 
países, com educação sem fronteiras como uma forma de proporcionar mais 
diversificada e flexível, incluindo a aprendizagem ao longo da vida. 
A relação tripartida apontada no relatório da OCDE, aqui citado, sugere que, 
por via do desenvolvimento tecnológico e do seu impacto nos processos de 
globalização, emerge uma necessidade de aprofundar e fortalecer a compreensão 
coletiva das relações entre a apropriação dos meios tecnológicos e o desenvolvimento 
económico, sublinhando que o Ensino Superior terá um papel central naquele 
aprofundamento contribuindo para superar as novas fronteiras pós-globalização. Mas o 
que deve ser feito para superar essas fronteiras pós-globalização?  
O fenómeno da globalização tem vindo a modificar de maneira sensível o 
panorama da educação – e em especial da educação básica e secundária – como parcela 
relevante da construção de nações competitivas e capazes de se constitutirem como 
protagonistas da sociedade atual (Gadotti, 2000). Afinal, a educação é o mecanismo 
privilegiado para a preservação e afirmação da identidade de uma comunidade para a 
transmissão de “valores éticos e cívicos e para a formação dos recursos humanos 
necessários para enfrentar o desafio do desenvolvimento económico e da modernização” 
(Grilo, 1992 citado por Stoer, 2002, p. 34). Contudo, para considerar a ideia da 
educação como elemento eficaz para o êxito do desenvolvimento de uma comunidade 
(Paraskeva, 2005), é fundamental pensar na viabilização de reformas profundas para a 
capacidade de inovar e de criar meios nos quais seja agregado maior valor ao 
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conhecimento crítico social (Magalhães, Romualdo, Lima, Pereira & Oliveira, 2005). 
Neste contexto, a organização da educação básica é (ainda) um desafio que remete ao 
pensar, refletir e agir sobre o ‘como’ ensinar numa sociedade ‘aprendente’ (Longhi, 
Behar & Bercht, 2009). 
Deste modo, na sequência do que foi apontado, o que mudou a partir dos 
pilares apontados por Delors (1999) para este século (aprender a conhecer, a fazer, a 
aprender junto e a ser)? Independetemente das alterações e mudanças havidas, percebe-
se a emergência de uma nova fase. Seguramente, já não basta aprender a conhecer, 
aprender a fazer, aprender a viver juntos e aprender a ser; é necessário “aprender bem” 
(Demo, 2009) para saber conhecer, fazer e interagir com qualidade. Assim, são as 
práticas educativas que, em si mesmas, necessitam de ser revisitadas e revistas nos 
aspectos das suas abordagens didáticas, epistemológicas e curriculares, visando atender 
às necessidades contemporâneas (Bullock, 2004; Hargreaves, 1998). Neste sentido, é 
imperativo repensar a organização de saberes a partir de uma abordagem progressista e 
de uma visão holística (Behrens, 2009), na busca da qualidade restaurada com 
“informações que constituam a base da tomada de decisão de uma geração e como eles 
vão aprender, inovar e assumir responsabilidades como cidadãos” (Palfrey & Gasser, 
2011, p. 17).  
Nesta linha,  o conceito de nativos digitais trazido por Prensky (2001; 2007) 
perdeu o seu carácter inovador, reclamando-se a necessidade de outro neologismo, mais 
nacional, que se refira aqueles para os quais o conceito de enciclopédia não só não tem 
qualquer eco como a real probabilidade de alguma vez virem a desfolhar um exemplar 
da mesma ao longo da vida se revela francamente diminuta (Pedro, Wünsch, Matos & 
Pedro, 2010). Esta geração está totalmente envolvida com as tecnologias antes da 
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entrada para a escola (Prensky, 2001), vivendo literalmente em sistemas de atividade 
distintos (Matos & Pedro, 2008) e “não tem que reaprender nada para viver vidas de 
imersão digital, que começaram a aprender nesta linguagem, que só conhecem o mundo 
informatizado” (Palfrey & Gasser, 2011, p.14). Os jovens atuais estão constantemente 
conetados, fazem parte de uma geração participativa onde a interatividade é dominante 
e mostram que o sistema em que vivem se caracteriza pela capacidade de inclusão em 
todos os aspectos (Magalhães, Romualdo, Lima, Pereira & Oliveira, 2005). 
É por isso, que se pode dizer que esta é a Era da “cultura do Acesso” 
(Santaella, 2004, p.19), na qual, por meio dos ambientes digitais, se partilha 
praticamente tudo com todos. Sem as tecnologias de comunicação como hoje são 
propostas, a globalização social e económica não teria sido possível. Mas é inegável que 
esse impacto não tem ainda expressão na educação fazendo mesmo surgir o 
questionamento sobre a necessidade de rever as formas de participação dos alunos que 
ultrapasse a passividade, a escuta pela escuta, a leitura pela leitura, o repetir pelo 
decorar (Behrens, 2007; EURYDICE, 2011).  
Ao professor por sua vez apresenta-se o desafio de desenvolver o seu espírito 
criativo, crítico, pesquisador e atuante na produção do conhecimento (Behrens, 2007; 
Dias, 2002). E é dentro deste contexto, que o professor se torna ainda mais um mediador 
da relação dos alunos com o conhecimento, não só inserindo recursos para o 
desenvolvimento do repertório dos alunos, mas também os integrando pedagogicamente 
e desse modo favorecendo a sua aprendizagem.  
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Assim, como é que os professores, como profissionais da educação, 
desenvolvem a capacidade de atuar em educação no início do século XXI1? Esta é a 
questão chave colocada por autores como Keeney-Kennicutt, Gunersel e Simpson 
(2008) e Costa, Peralta e Viseu (2007). Igualmente nestes termos, Masseto (1998) e 
Hargreaves (1998), entre tantos outros autores, constataram que é preciso incluir 
tecnologicamente os professores. Esta questão permanece como preocupação em muitas 
das investigações realizadas, nomeadamente em Portugal. Por exemplo, Coutinho 
(2009) enunciou que em Portugal “os professores sabem usar o computador! Mas não 
sabem usar o computador em sala de aula com os alunos2”, ou seja, percebe-se que é 
pouco conhecida a qualidade e o impacto daquela utilização que é em si mesma avaliada 
de forma precária, e antecipa-se a existência de lacunas a serem estudadas, 
especialmente na relação professor-recursos-prática docente.  
É fundamental pensar como se podem criar situações que permitam 
interconexões dos mesmos com o processo educacional, tendo os recursos tecnológicos 
como métodos para alcançar uma aprendizagem diferenciada e significativa. Nesta 
perspectiva, D´Ambrósio (2003) argumenta que seria necessário rever os processos de 
ensino que tendem a não estimular os alunos à participação e que ainda necessário seria 
ver o “conteúdo dado” como um “produto” não acabado, como algo dinâmico em 
termos de conhecimentos e de técnicas.  
Conclui-se, consequentemente, que reside na figura do professor e da sua 
formação uma dimensão crítica de ação que pode ora favorecer o desenvolvimento 
                                                 
1
 Percebe-se que a literatura intensificou, a partir da segunda metade da década de 1990, os relatos sobre as 
características educacionais, bem como as competências que os professores deveriam (ou devem) ter para o século 
XXI. Contudo, mais de uma década deste século se passou e a terminologia continua nas investigações da área, o que 
considera-se um fator a ser pensando, afinal será que a organização social desta década será a mesma em 2070, 2080? 
Assim, esta investigação utiliza esta expressão considerando as especificidades escolares e sociais destes 10 primeiros 
anos e perspectivando os 10 próximos.  
  
2Comunicação: Interdidáctica (2009) 
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progressista, atualizado e tecnologicamente rico da educação, ora remeter os 
desenvolvimentos tecnológicos para um papel externo e circunscrito ao conhecimento 
da sua existência e não os assumindo plenamente. Resulta assim a necessidade de 
explorar as várias dimensões da formação docente dos professores do ensino básico e 
secundário, nomeadamente na dimensão de apropriação e integração das TIC nas suas 
práticas escolares e profissionais, por se entender a sua importância para os outros 
aspetos inerentes ao processo ensino-aprendizagem.  
 
 
 
2. Problemática e Objetivos 
 
Nesta perspectiva, crê-se que é a prática educativa dos formadores de 
professores do ensino básico e secundário que necessita ser analisada nos diversos 
pontos a considerar: (a) abordagens didáticas; (b) concepções epistemológicas e (c) 
aspectos curriculares. Procura-se deste modo reflectir as dimensões associadas à 
docência aqui referidas, em especial no que respeita à formação do professor no quadro 
do desenvolvimento tecnológico atual. Vê-se, assim, a pertinência de se pensar o modo 
como o professor está a ser preparado para utilizar as tecnologias, bem como sua 
totalidade pedagógica (Almeida, 2003).  
Um estudo realizado por Lopes e Pereira (2008) sobre as identidades que 
configuram a formação perante a realidade portuguesa afirma que os resultados globais 
indicam que os professores que frequentam formação contínua visam a atualização da 
sua formação inicial e pedagógica. Desta forma, apesar de se considerar que poderá 
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haver ainda um longo caminho a ser percorrido nesta área, percebe-se uma constante, 
em instituições públicas e privadas,  na elaboração e execução de as ações de formação 
contínua como centrais na concretização de mudanças e reformas na educação. 
Contudo, torna-se fundamental contemplar igualmente o trabalho pedagógico relativo às 
TIC na Formação Inicial (FI), procurando analisar quais os aspectos relevantes a 
considerar. Neste campo, parece particularmente relevante procurar analisar práticas e 
concepções. 
Resulta assim a problemática de investigação deste estudo que pode ser 
formulada do seguinte modo: 
Perceber como se constrói a base formativa dos professores perante o 
trabalho com as ‘TIC’, procurando entender como é realizada a integração 
pedagógica das tecnologias no currículo e nas práticas de formação, em diferentes 
áreas do conhecimento. Deste modo, pretende-se  “encontrar explicações teóricas que 
fundamentem as suas próprias práticas e validem algumas das suas experiências 
educacionais” (Reis, Faria, Galvão & Raposo, 2011, p. 75) respondendo às seguintes 
questões que surgem do problema enunciado: 
(i) Quais são as perspectivas de formandos e formadores sobre “ser professor no 
início do século XXI”?  
(ii) Quais são as perspectivas dos intervenientes desta comunidade formativa sobre 
a integração pedagógica das TIC durante a sua formação inicial?  
(iii) Que proximidades e afastamentos se identifica entre as concepções de 
formandos e formadores? 
(iv) A universidade atual está preparada para a promoção de uma formação inicial 
docente com cunho inovador a partir da integração pedagógica das TIC? 
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Toma-se a realidade portuguesa como alicerce da investigação, procurando 
verificar a relação que se estabelece entre a formação inicial docente, a prática 
pedagógica e o conhecimento, como sugerido na figura a seguir. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
A partir deste pressuposto, surge o objetivo principal: 
Desenvolver linhas de orientação para a formação inicial dos professores do ensino 
básico e secundário que atualmente é proposto em Portugal, visando a articulação 
entre a utilização das tecnologias da informação e comunicação e as suas práticas nas 
diferentes áreas de docência no quadro da educação no início do século XXI. 
Para esta trajetória, seguem discriminados os objetivos específicos para a 
formulação de tais orientações:  
a. Identificar em comunidades formativas de distintas áreas de docência, as conceções 
que formadores e formandos têm sobre os diferentes aspectos da formação docente, 
nomeadamente no que respeita a: 
- boa prática docente para o início do século XXI; 
- utilização das tecnologias da informação e comunicação para tal prática; 
Figura 1: Relação abordada na investigação 
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- integração pedagógica das TIC na formação do docente do ensino básico e 
secundário; 
- estruturação do curso de formação inicial considerando um contexto mais inovador 
e contextualizado com a realidade que é apresentada pelos alunos destes níveis de 
ensino; 
- organização da universidade, enquanto espaço de informação e comunicação 
formativa e como ambiente inovador para a aprendizagem do professor. 
b. Perceber de que forma os formandos e formadores encaram os obstáculos e 
oportunidades encontradas perante a integração pedagógica de recursos tecnológicos na 
formação inicial do docente nas áreas das Artes e Humanidades, Ciências e Tecnologias 
e Ciências Sociais. 
c. Analisar a legislação europeia e portuguesa referente à integração das TIC no âmbito 
da formação inicial docente e as práticas pedagógicas consideradas inovadoras para o 
ensino básico e secundário como forma de enquadrar o estudo no quadro legal atual. 
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CAPÍTULO 1 
Contextualização do Elo “Universidade-Escola” como Base para a 
Formação Inicial do Docente Atual 
 
 
 
 
 
“En el fondo de nuestra vocación hay um encuentro 
creador de todo”  
(Meirieu, 2009, p. 31). 
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1. A Universidade de Hoje como Instituição de Formação Docente 
 
Na atualidade exige-se que as universidades desenvolvam um conjunto de 
habilidades diferentes das enfatizadas na pedagogia no século passado, tendencialmente 
mais reproducionistas (Behrens, 2011). Hoje, a questão da qualidade3 apresenta-se 
protagonista neste nível de ensino (Leite & Ramos, 2010; Vasconcelos, 2005) e tem 
como base a “capacidade para enfrentar os desafios e para dar respostas adequadas às 
necessidades sociais de um mundo globalizado, que até então não é solidário na 
produção, na distribuição e na utilização do conhecimento” (Baroneza & Silva, 2007, p. 
164). 
Uma destas respostas é o compromisso assumido pelas universidades com as 
ações de ensino, pesquisa e extensão (UNESCO, 2009; OCDE, 2006). Este fato 
configura-se também como eixo articulador da formação profissional e da produção de 
conhecimento realizada nas diferentes áreas. A linha da formação inicial docente, por 
exemplo, pode ser encarada como norte potencial para tal cenário. Na realidade, os 
elementos práticos e teóricos são reunidos por meio de parcerias fortes que os 
departamentos universitários de educação já construídos com as escolas, e estes muitas 
vezes formam a base de programas de formação de professores (Burgess, 2011)4. 
Entende-se que, apesar dos aspectos de ordem técnica não serem 
desconsiderados, esta formação é um espaço de produção de saberes, o que “é um 
desafio na medida em que implica a formação de profissionais que irão, em sua 
                                                 
3
 Foco de destaque no Ensino Superior Europeu, detalhado no capítulo 3. 
 
4
 Pesquisa intitulada  ‘Universities are best placed to take teacher training to the next level’ e disponibilizada no 
Journal Higher Education. 
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atividade, educar através dos saberes as novas gerações, em instituição voltada para a 
formação de cidadãos – a escola de educação básica” (Monteiro, 2011). 
Assim, as características sociais aqui relatadas impulsionam o surgimento de 
mudanças no cenário universitário5 e, consequentemente, no panorama da formação do 
professor nas Instituições de Ensino Superior. Deste modo, surge a discussão em torno 
da estruturação do espaço universitário por forma a garantir a qualidade da formação de 
cidadãos da sociedade no início do século XXI. A revisão sobre a prática pedagógica no 
Ensino Superior, bem como os seus métodos de desenvolvimento e de aplicação 
configuram-se como fios condutores para a compreensão da relação entre o formando e 
o seu futuro trabalho na escola (Tardif, 2011), como se pode verificar na figura 2.  
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: com base em Zabalza (2004, p. 12) 
 
 
Constata-se que jovens e adultos, impulsionados cada vez mais pelas 
exigências das políticas socioeconómicas ou (em menor escala) conscientes de que 
precisam investir na sua formação global, procuram os cursos universitários (Bates, 
2004). Esta formação pode ser “compreendida como uma função social de transmissão 
                                                 
5
 A universidade em toda a sua existência foi vista como local de destaque de reconhecimento e de legitimação da 
prática (Formosinho, 2000; Mingorance, 2003; Masetto, 2005;2006; Leite & Ramos, 2010; Kogan, 2001; Felden & 
Kronhardt, 2011). 
 
Figura 2: Universidade e as decisões formativas 
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de saberes que se desempenha em benefício do sistema socioeconómico ou da cultura 
dominante” (Felden & Kronhardt, 2011, p. 40).  
Deste modo o ponto de partida situa-se na exigência social ou a consciência 
formativa, no contexto institucional, nos conteúdos, nos formadores e formandos, 
constituindo estes os “quatro vetores do cenário pedagógico universitário em uma visão 
interna” (Zabalza, 2004, p. 13). Por outro lado, as políticas educacionais que envolvem 
este nível de ensino, os avanços da ciência, a cultura e a investigação e as 
transformações sociais associadas à procura de emprego têm impacto na gestão dos 
cursos. Consequentemente, torna-se impossível não considerar o trabalho universitário 
como uma das mais complexas áreas de estudo, sendo um cenário multidimensional e 
que incide sobre diferentes significados (Zabalza, 2004; 2006; Finger, 1997; Behrens, 
2004).  
Neste âmbito, Canário (2002) relatou que as instituições deveriam preservar a 
autonomia como referência, tanto de formandos como de formadores, sem esquecer 
uma tradição crítica relativamente à escola e centrada nos métodos. A partir dos pontos 
descritos por Zabalza (2004) e referidos anteriormente sobre a concepção formativa em 
contexto universitário, abordam-se três conceitos básicos: (a) a estrutura educativa 
universitária atual e a sua afinidade com a formação docente, (b) a relação do formando 
e do formador neste contexto e (c) a estruturação do currículo dos cursos de formação 
inicial docente. 
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1.1 Inovação e Qualidade na Formação do Docente do Início do Século XXI 
 
“Antes de tudo, há que se reconhecer que a pedagogia está atrasadíssima” 
(Demo, 2009, p. 55).  
 
 
Tomando a estrutura universitária como uma das principais bases formativas de 
natureza profissional, a UNESCO (2010) destacou a crise atual das instituições de 
ensino superior não apenas em termos da dificuldade de manter os níveis historicamente 
alcançados, mas também na capacidade de inovar e de adequar suas estruturas às 
necessidades sociais atuais. Sob esta óptica, Leite e Zabalza (2012) destacam que a 
inovação deve ser, em especial, pedagógica. No sentido mais amplo destacado pelos 
autores, a inovação pode ser a ponte para se atingir resultados num domínio 
fundamental: a qualidade efetiva do ensino superior. “A inovação pedagógica como 
suporte reflexivo e engajamento crítico pode resultar na melhoria e transformação do 
ensino” (Escudero, 2012, p. 05).  
Efetivamente não há mudança pedagógica sem conscientização real do 
protagonismo do professor sobre esta perspectiva (Freire, 1996). A ideia da atuação do 
professor nos processos de inovação no quadro das instituições educativas não é nova, 
embora se manifeste claramente a partir das experiências “de formação centrada na 
escola e em seus processos práticos, ou através da necessidade de elaborar projetos 
conjuntos” (Imbernón, 2011, p. 23). Esses apontamentos destacam que é imperativo 
garantir que os professores vivenciem um processo de formação plena e autónoma, 
sendo coautores de um projeto político de educação, criando condições para a sua 
participação ativa no universo no qual atua ou atuará (Borrego, Froyd & Hall, 2010; 
Eckel & Kezar, 2003).  
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Perante esta linha de pensamento, um dos aspectos essenciais a ser ensinado a 
um novo docente é a questão da mediação pedagógica, sendo esta um processo criativo 
pelo qual se passa de um termo inicial a um ponto final, abrindo perspectivas 
interessantes e adequadas à definição da atividade de ensino e aprendizagem como a 
mediação pedagógica (Rézeau, 2002, p. 185).A pedagogia promovida pela universidade, 
em tempos recentes, pode e deve supor uma forma de comunicação na qual seja 
suportado um sistema do qual resulte que nenhum dos intervenientes se sinta sozinho no 
processo (Zabalza, 2011) e é entre neste processo de comunicação que surge a 
necessidade de inovar a pedagogia e as metodologias de trabalho como hoje são 
aplicadas na formação do docente neste contexto. Esta mudanças afetam de maneira 
geral a organização a partir de “modificación de horarios, el paso a estructuras 
curriculares modulares, la organización de clusters de materias o profesores, el diseño 
de guías docentes y proyectos institucionales, etc.” (Zabalza, 2004). Mas o que aqui se 
coloca é a consideração de experiências de incentivo e reforço da carreira profissional 
para uma aprendizagem mais significativa6 para se estabelecer uma docência concreta, 
por meio de interações entre os educadores e o contexto. Eckel e Kezar (2003) referem 
duas linhas de orientação para o trabalho de criação de mais oportunidades específicas 
que concorram para um foco na inovação: a compatibilidade (Borrego, Froyd & Hall, 
2010) e a complexidade (Cooper, MacGregor, Smith & Robinson, 2000). Por 
compatibilidade, refere-se a consistência da inovação com valores, experiências e 
necessidades de educadores e professores. A complexidade diz respeito à percepção de 
dificuldade de adotar a inovação. Algumas inovações podem ser adotadas de forma 
                                                 
6 Aqui considera-se a teoria da aprendizagem significativa descrita por Ausubel (1978) citado em Moreira (2006), na 
qual está muito presente o diálogo entre professores, designers e pesquisadores do currículo na educação. Segundo 
Palmero (2011) o foco reside no processo que é gerado na mente humana quando adquire predisposição para aprender 
que, por sua vez, implica significância lógica e a presença de idéias na estrutura cognitiva do aluno. 
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isolada por um membro do corpo docente, enquanto que outras poderão exigir a 
coordenação entre departamentos ou outras unidades académicas (Keeney-Kennicutt, 
Gunersel, & Simpson, 2008). 
O impacto daquelas orientações em função da profundidade e intensidade que 
podem trazer na realidade na formação inicial docente é um fator que merece atenção 
especial na investigação cientifica, dado que se trata de elementos que são considerados 
hoje como alicerces de qualidade no âmbito do trabalho docente a nível básico, 
secundário e universitário. É por isso que é relevante considerar todas as componentes e 
dimensões doutrinais, pessoais e culturais (Zabalza, 2008) do formando e do formador. 
Emerge assim de forma natural o paradigma da complexidade7 como referência para 
uma estrutura inovadora na docência.  
O trabalho na formação inicial docente está ligado à inovação quando rompe 
com a forma conservadora de ensinar, aprender, pesquisar e avaliar (Tondeur, van 
Braak, Sang, Voogt, Fisser & Otenbreit-Leftwich, 2011); reconfigura saberes, 
procurando superar as dicotomias entre conhecimento científico e senso comum (Tardif, 
2011), ciência e cultura, educação e trabalho, teoria e prática; explora novas alternativas 
teórico-metodológicas em busca de outras possibilidades de escolha (Romanowski & 
Martins, 2011); procura a renovação da sensibilidade ao alicerçar-se na dimensão 
estética no novo, no criativo, na inventividade; ganha significado quando é exercida 
com ética (Veiga, 2009). 
                                                 
7
 Segundo Behrens (2007, p. 445), o paradigma inovador, emergente ou da complexidade, propõe uma visão crítica, 
reflexiva e transformadora na educação e exige a interconexão de múltiplas abordagens, visões e abrangências. No 
início de século XXI, o paradigma inovador aparece com diferentes denominações, dentre elas, sistêmico, emergente 
ou da complexidade. O paradigma da complexidade busca a superação da lógica linear e atende a uma nova 
concepção que tem como eixo articulador a totalidade e a interconexão. O paradigma da complexidade começa a 
semear uma nova visão de homem, de sociedade e de mundo (Behrens, 2008).  
 
28 
 
 
 
A prática pedagógica tem sido desafiada pela tentativa de superar aquela visão 
dualista e reducionista (Behrens, 2007), propondo a rearticulação entre as partes, o que 
provoca a necessidade de (re) ligação (Morin, 2000) entre o professor e o aluno, entre o 
formador e o formando, entre a escola e sua metodologia. Esse pressuposto parte de 
uma concepção das capacidades perante a realidade e a sua leitura e compreensão 
(Alarcão, 2001). Assim, percebe-se que neste início do século XXI começa a ser cada 
vez mais urgente formar e preparar as pessoas para o incerto e para a mudança 
(Behrens, 2007; Tavares & Alarcão, 2001). 
Nessa linha de confronto entre incerteza social e renovação, o modelo 
formativo depende, em grande medida, da sua capacidade para construir respostas 
diferentes das que até aqui foram dadas (Nóvoa, 2002; Rocha, 2009). Os professores até 
hoje não viram o seu conhecimento devidamente reconhecido, mesmo quando a sua 
importância é realçada, a tendência na formação dos professores continua a residir 
muito em considerar apenas como ensinar-lhes a dominar os conteúdos de ensino e 
possuírem um “certo jeito para comunicar e para lidar com os alunos” (Nóvoa, 2002, p. 
254). A inovação na formação inicial docente refere-se também aos fatores de mudança 
que tendem a expôr a universidade a uma grande pressão para que inove nos seus 
objetivos e serviços (Nóvoa, 2007; Masetto, 2006). O grande dilema é como inovar sem 
perder as especificidades da sua tradição, aspeto que faz de cada uma destas instituições 
algo único em determinados contextos culturais, sociais e económicos (Lester, 2005). 
Assim, ao falar de inovação no panorama universitário deve pensar-se que a 
mesma deve visar a otimização na articulação dos fatores como colaboração, 
autonomia, interatividade, reflexividade e contextualização perante uma realidade que 
implica (Dondi, 2003): (a) o aumento da população de alunos jovens e de adultos neste 
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nível de ensino; (b) a questão social e cultural diferenciada; (c) as mudanças de modelos 
de aprendizagem; (d) as atitudes face às tecnologias, as novas formas e modelos de 
comunicação e as redes interorganizativas. É importante partir de um diálogo ativo e 
contínuo reconfigurando um processo denominado por alguns autores de “mediação 
didática” (Monteiro, 2011) no contexto sociocultural e político em que se insere. É 
preciso investir, principalmente, na apropriação de conhecimentos, linguagens e 
tecnologias pelos professores no sentido de que estes possam utilizar novas estruturas de 
acordo com o desenvolvimento de novas habilidades dos alunos (Brito, 2011). No 
entanto, é importante definir os princípios básicos que devem orientar o uso das TIC no 
ensino e é isso que chama a atenção para a transformação da educação, envolvendo a 
rápida evolução de ambientes de aprendizagem sem fronteiras entre formal e informal 
para repensar que habilidades e competências é necessário desenvolver para uma 
cidadania ativa e para os professores na sociedade do conhecimento (UNESCO, 2011).  
Assim, pode-se dizer que inovação vem de um repensar da prática atual 
decorrente da deteção de problemas ou de mudança de perspectiva causada pelo 
confronto com experiências alternativas ou teorias que desafiam e exigem a revisão das 
ideias e das concepções anteriores do que é um professor. Perante a formação do 
docente que vai atuar no ensino básico e secundário, a reflexão torna-se ainda ainda 
mais necessária e mais produtiva quando pensamos na proximidade das experiências 
que servem como referência para os programas formativos a ponto de ser relacionada 
com a  a medição desse processo como garantia de uma boa orientação de projetos 
inovadores (Leite & Zabalza, 2012). 
Neste quadro, o conceito de qualidade no ensino superior surge como elemento 
muito relevante a considerar para orientar a ação, sendo a qualidade “entendida 
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basicamente em dois elementos” (Royo, 2012, p. 39): (a) como especificação de 
critérios, normas, procedimentos ou disposições em projeto considerados referentes para 
a aceitação de processos e de produtos no âmbito da ação formativa, e (b) como 
monitorização contínua do processo em todos os seus elementos para garantir a 
conformidade com as especificações e os resultados planeados. Para Esteves (2012), a 
definição de qualidade depende de valores filosóficos, sociológicos e políticos  que são 
vertidos nas finalidades, metas e objetivos que se assume na formação. Para esta autora, 
para que haja qualidade é necessário pensar em ações que defendam o que as metas 
formuladas propuseram que deva existir na relação entre a esfera de ação a que se 
reporta e a sociedade.  
Nesse sentido, sobre a formação a nível universitário, diversas dimensões na 
questão da qualidade são comuns: (i) participação ativa dos estudantes no contexto da 
sua formação, (ii) percepção do papel do professor universitário no contexto da 
formação, (iii) transmissão dos conteúdos de ensino, (iv) inserção das TIC, (v) avaliação 
das aprendizagens  dos alunos e das instituições como um todo (trabalho docente, 
estrutura, etc.). Isto vem ao encontro das orientações da OCDE (2006) sobre a relação 
da qualidade da formação do professor e sua prática futura, quando se afirma que “a 
qualidade dos professores e a forma como ensinam é o ponto mais importante para 
explicar os resultados dos alunos” (p.12). Ou seja, se pensarmos nos cinco critérios 
indicados, o ciclo de eficácia pode ser iniciado e estabelecido, como relatou Nóvoa 
(1992) ao dizer “não há ensino de qualidade, nem reforma educativa, nem inovação 
pedagógica, sem uma adequada formação de professores” (p.9).  
31 
 
 
 
1.2 Estrutura Universitária8 para a Formação de Professores 
 
Com uma intensidade maior comparativamente a qualquer outra época (Gil, 
2010), o ensino universitário tem-se assumido como espaço primordial de discussão. 
Discute-se o perfil do profissional que a universidade deve formar. Discute-se o que 
fazer para tornar mais eficaz o ensino proporcionado por estes estabelecimentos em 
diferentes setores sociais, a instituição ainda é tida como detentora do conhecimento, 
sendo a opção mais procurada quando há interesse numa formação do Ensino Superior 
(Chauí, 2001). Estes são indicativos sobre a importância de que pesquisas sejam feitas 
contemplando a temática da universidade enquanto instituição formadora de 
professores. Pois a mesma precisa “comprometer-se com a formação da cidadania, da 
produção e difusão do conhecimento, do desenvolvimento pessoal, da promoção da 
cultura, particularmente, necessita de um estímulo para a transformação” (Sacristán, 
2007, p. 155).  
Esta dinâmica de adaptação constante das circunstâncias e demandas da 
sociedade foram tão aceleradas nestes últimos anos que é impossível um ajuste 
adequado sem pensar em transformações profundas na estrutura interna da universidade 
(Zabalza, 2004). E se o tema é a formação de professores, o cenário exige outras 
especificidades como assumir que a universidade avança no sentido de ter consciência 
de que forma cidadãos cientificamente qualificados em diferentes áreas do 
conhecimento e que estes atuarão na docência.  
                                                 
8
“por esta estrutura universitária, entende-se o conjunto de procedimentos e a integração dos órgãos e procedimentos 
através dos quais as universidades desempenham suas funções. Na análise destas estruturas é preciso prestar atenção 
tanto a seus componentes como às conexões que os integram em sistemas capazes de exercer certas funções através 
de modos padronizados de co-atividade orientados para atingir certos fins (Finger, 1997, p. 147).  
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Nesta visão, a formação de professores como tarefa da universidade enfrenta 
desafios no contexto contemporâneo. A mesma precisa, para além do conhecimento 
científico de qualidade, fomentar pedagogicamente um espaço de estudo e construção 
de um conjunto de conhecimentos que favoreça agora a aprendizagem crítica social 
(Pimenta & Anastasiou, 2002; Gil, 2010), sendo percebida como um processo de 
aperfeiçoamento e de estruturação da pessoa, a qual se efetua com o duplo efeito de uma 
maturação interna de possibilidades de aprendizagem e experiências do sujeito (García, 
1999). E ainda, como bem público, a formação de professores deve estar intimamente 
articulada com a comunidade na qual está inserida. 
No Reino Unido, por exemplo, assume-se esta postura. A University of 
Buckingham9, por exemplo, publica anualmente uma avaliação das melhores 
instituições universitárias formadoras de professores do país, “the rankings are derived 
from combining the standardised scores for entry qualifications, Ofsted inspections and 
employment in teaching” (Smithers & Robinson, 2011). 
 
Tabela 1:10 Principais universidades para a formação do professor do ensino básico e 
secundário(UK) 
Primary Secondary 
University of Exeter 623,5 University of Cambridge 650,2 
University of Cambridge 617,1 Northumbria University 648,9 
University of Reading 616,6 University of Oxford 643,8 
University of Chester 611,0 University of Exeter 604,9 
University of Manchester 583,6 Loughborough University 598,2 
University of East Anglia 581,9 University of Buckingham 594,6 
University of Warwick 572,9 University of East Anglia 592,7 
Northumbria University  565,0 King’s College London 587,2 
University of Birmingham 561,2 University of York 586,8 
University of Derby 561,1 University of Chichester 586,6 
Fonte: Smithers e Robinson (2011, p. 6) 
 
 
                                                 
9
 Centre for Education and Employment Research University of Buckingham 
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Tabela 2: 10 Principais instituições de formação de professores (UK) 
Primary Score Rank 
Billericay Educational Consortium SCITT 646,3 1 
University of Oxford 643,8 2 
University of Cambridge 636,9 3 
The North East Partnership SCITT 623,9 4 
University of Exeter 610,7 5 
Devon Primary SCITT Group 609,8 6 
Southfields Community College EBITT 607,1 7 
Canterbury Christ Church University EBITT 602,7 8 
Suffolk and Norfolk Primary SCITT 601,0 9 
Loughborough University 598,2 10 
Fonte: Smithers e Robinson (2011, p. 6) 
 
Ao verificar o que há em comum nas Universidades de Cambridge e Oxford 
(melhores conceituadas na avaliação), percebe-se que no âmbito de formação de 
professores para o ensino primário/secundário algumas estratégias aparecem em ambas: 
- é oferecido como um curso integral de formação inicial de professores para 
formandos com determinada faixa etária, e como forma do primeiro ano do mestrado 
em Educação para uma faixa etária mais ‘experiente’; 
- os horários são flexíveis para que os formandos possam comparecer e dedicar-se; 
- a entidade responsável por esta formação de professores dentro das duas 
universidades é Faculty of Education. 
Neste sentido, está constatado que organizar cursos de acordo com as 
especificidades dos futuros professores e alocar a instituição de educação como gestora 
do processo de formação inicial pode ser diferencial na melhoria da qualidade deste 
nível. Paralelamente às demandas pelo aumento quantitativo de alunos e 
financiamentos, está a preocupação com uma formação indiciada em transformações 
pedagógicas constantes. Mudanças nos modos de vida, de comunicação e de produção 
redirecionam o olhar para novos modos de produzir conhecimento, de compreender o 
mundo e os sujeitos sociais (Castells, 1999; 2004). 
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Uma preocupação perante esta temática é certamente como fazer este 
redirecionamento, afinal as instituições de forma geral estão apoiadas em uma 
organização curricular privilegiada com disciplinas conteudistas e técnicas, na 
constituição de um corpo docente altamente capacitado do ponto de vista profissional 
(Mialaret, 1991) em sua área de conhecimento, mas nem sempre com competência na 
área pedagógica e em uma metodologia voltada para o cumprimento do programa 
(Masetto, 2005), qualquer atividade universitária deveria estar atingindo três aspectos 
sobre os quais se projeta o sentido da formação: o “desenvolvimento pessoal, o 
desenvolvimento de conhecimentos e competências específicas e uma visão mais ampla 
do mercado de trabalho e fim de agir nele com mais autonomia” (Zabalza, 2004, p.45). 
Em função disto, a universidade encontra-se em um período de urgentes 
transformações, em especial no campo do reconhecimento que esta linha tradicional não 
consegue possibilitar, atualmente, as “relações necessárias para o tal desenvolvimento 
da autonomia e de competências de intervenção” (Leite & Ramos, 2010, p. 29) dos 
formandos, tão destacada na sociedade. Assim, “esse campo de conhecimentos, de 
investigações, de propostas teóricas e práticas” (Zabalza, 2006, p. 7) pode e deve 
reorientar o seu objeto para o ensino e suas relações, a evidenciar a pertinência de 
conceber um ensino mais influente e influenciado (Alarcão, 2000) para o formando. 
Ao considerar que é na universidade que o conhecimento é gerado, utilizado e 
preservado (Finger, 1997; Veiga, 2005; Zabalza, 2008), pode-se defini-la como 
instituição especializada, por vezes com altos índices de eficiência como reflexos de 
uma utilização racional dos recursos disponíveis e por outros, altos índices de eficácia 
que indicam o alcance dos objetivos organizacionais pretendidos (Veiga, 2005). 
35 
 
 
 
Segundo Nickel (2003), estes objetivos devem estar presentes no cotidiano da 
formação universitária com revisão das práticas do passado e antevisão das práticas 
futuras para a qualidade sobre as operações correntes na melhoria da qualidade do 
processo (Behrens, 2004; Zabalza, 2006), lembrando que “a formação inicial de um 
professor, inevitavelmente é comparada com a escola da vida” (Canário, 2002), pois 
estamos inseridos numa sociedade em que a informação e o conhecimento são 
elementos “nucleares para o desenvolvimento sustentado e sustentável e, por 
consequência, para a coesão e o progresso social” (Flores, 2007 citado por Oliveira, 
2009, p. 26).  
Tomar a relação entre a universidade e a escola para discutir as possibilidades 
de inovação pedagógica é, assim, uma tarefa que demanda esforços simultâneos de ação 
e de compreensão (Pimenta, 2011a, 2011b), baseados num processo investigativo que 
tenha no horizonte a promoção de uma escola viva (Assis & Belens, 2008). Afinal, uma 
das poucas coisas imutáveis na educação é a necessidade da relação ‘educação básica-
universidade’. Poucos fatores são tão interligados como estes. As escolas pretendem 
formar alunos capazes de compreender os conteúdos e desenvolver competências de 
forma mais eficaz, objetivando a entrada na universidade. Esta por sua vez, gostaria que 
estes alunos chegassem aos seus cursos mais bem preparados pelas escolas. Porém, 
sendo a universidade uma instituição que forma os professores que irão preparar tais 
alunos, o que está errado nesse processo cíclico?  
Talvez seja este o motivo do interesse e relevância do tema deste estudo e do 
facto de exercer tanta atração para a investigação educacional todos são atingidos pelo 
fenômeno e a mudança agora exigida mostra a insuficiência organizacional em algum 
desses pontos, ou em todos. Assim, uma consequência disto é que os problemas não 
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estão mais isolados, mas ao contrário, interligados, podendo-se mesmo dizer que são, 
basicamente, universais. É hora de gestão participativa, de busca de comprometimento e 
de parcerias, envolvendo todas as comunidades dessas instituições de maneira integral.  
 
 
 
 
 
 
Quando se fala naquele tipo de parceria, podem-se destacar os aspectos que 
envolvem o desenvolvimento das capacidades intelectuais e o desenvolvimento de 
habilidades humanas (Mialaret, 1991) e profissionais que se espera de um profissional 
atualizado e desenvolvimento de atitudes e valores integrantes à vida profissional, em 
especial a docente (Masetto, 2005, p. 82). Nóvoa (2001) ao falar sobre a estrutura da 
pedagogia como ciência da educação, relata uma organização que vem ao encontro do 
que aqui é abordado sobre a universidade como instituição formadora: a educação vive 
assim ‘espartilhada’, feita de desconfiança e de aposta, de desqualificação e de 
exigência, de desprestígio e de responsabilização “por um lado, um campo científico e 
profissional e, por outro lado, o terreno social onde se jogam quase todas as perspectivas 
de futuro das sociedades contemporâneas” (p. 89). 
Lembra-se, assim, os pontos indicados pela OCDE (2006) sobre o futuro das 
universidades que de maneira geral destacou que as mesmas deveriam proporcionar, 
além de outros aspectos: o desenvolvimento de atividade de investigação e a 
providência de uma educação especializada e profissional de alto nível; uma corrente de 
mobilidade social.  
Figura 3: Parcerias para a mudança pedagógica universitária 
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A universidade desenvolve, nesta perspectiva, as suas atividades de acordo 
com a sua função de ensino, com a função de investigação e de prestação de serviços à 
comunidade (Caraça, 1993). É neste conjunto que se torna necessário perceber os 
alicerces dessa instituição que auxiliam na promoção do equilíbrio entre as expectativas 
do formando, futuro professor e imerso em informação, e as do professor universitário, 
agora, formador de professor, frente à exigência da sociedade. 
Nesta ótica, percebe-se de forma geral as mudanças que nas quais indicam 
necessidade de reflexão sobre a formação docente dentro da universidade a partir da (re) 
visão sobre a parceria e a coparticipação (Pimenta, 2011a) entre formador e formando 
no processo formativo e, especificamente, sobre o perfil do formador (Masetto, 2003).   
 
 
 
2. Relações na Formação Inicial Docente em Contexto Universitário 
 
As relações humanas, sempre complexas, são peças fundamentais na realização 
comportamental e profissional de um indivíduo (Schön, 1996). Estudar a relação 
‘formador-formando’ torna-se base para se pensar mais detalhadamente a formação 
inicial docente, sobretudo porque tal interação responde, em boa parte, pelo aprendizado 
não intencional (Gil, 2010), considerado fundamental para o aprender e para o ensinar. 
Assim, é preciso perceber a natureza do conhecimento profissional que os formadores 
têm neste processo, sendo a prática realizada o eixo central para o desenvolvimento de 
uma pedagogia da formação (Loughran, 2009; García, 1999).  
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Para (Svinicki & McKeachie, 2011), as interações humanas também oferecem 
desafios. Há sempre alguns alunos que parecem não se interessar, aparentando que estão 
sempre em confronto e alguns, ainda, que raramente aparecem. É preciso saber mais 
sobre as razões para tal comportamento, para conhecê-los melhor, encontrar os seus 
interesses e tentar relacionar o material da formação aos seus interesses e objetivos, 
envolvendo-os em trabalho em equipe, demonstrando que o formador está 
comprometido com a sua aprendizagem.  
Assim, não se pode pensar que a construção do conhecimento é entendida 
unicamente como individual. Afinal, é produto da atividade marcado pelo social e pelo 
cultural (Gil, 2010). A construção do conhecimento, num contexto formativo, depende 
do clima estabelecido pelo formador, da relação empática com seus formandos, da sua 
capacidade de ouvir, refletir e discutir o nível de compreensão dos mesmos e da criação 
das pontes entre o seu conhecimento prévio e o dos formadores (Behrens & Wünsch, 
2010). Desse modo, é imperativo estabelecer (com base em Zabalza, 2004; Behrens, 
2008) neste cenário: 
- relação com o universo do conhecimento; 
- pontos e questões de interesse; 
- confronto experimental com problemas práticos de diversas naturezas que lhe sejam 
relevantes; 
- participação com responsabilidades no processo de aprendizagem; 
- mapeamento do conhecimento na vida; 
- modificações no comportamento de ambos. 
O que pode orientar a organização dessa relação é a concepção que o formador 
tem de educação e de universidade e como o mesmo o transpõe para o formando. Pensar 
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nesta transmissão é, portanto, uma necessidade de se assumir a importância que esta 
base formativa tem para o desenvolvimento de uma cultura científica, equipando os 
jovens adultos com conhecimentos e competências pessoais e de participação social 
(Vivancos, 2008), no sentido de uma articulação mais estreita com o mundo profissional 
(Taveira, 2000) e destacando o caráter sistemático que pode e deve ser aprendido, no 
processo desenvolvido em contexto da formação inicial, designadamente, tornando os 
formandos mais sensíveis às situações educativas - processo que pode ser designado 
como phronesis (Korthagen, 2009) ou prudência prática. Este facto vem ao encontro da 
característica principal da formação de adultos relatada por Axford (1969), destacando 
que toda a pessoa adulta que busca algum tipo de formação procura ocupar seu tempo 
participando de atividades de aprendizagem que são relevantes para o seu dia a dia ou 
porque buscam respostas para perguntas que surgiram ao longo da sua vivência (citado 
por Korthagen, 2009).  
Outro ponto a ser considerado, é a consciência que “os ares de mudança na 
universidade e, principalmente, a pressão pela qualidade estão levando o corpo docente 
a revisar seus enfoques e suas estratégias de atuação” (Zabalza, 2004, p.30). Portanto, a 
aplicação das informações geradas por meio dessas formações deveria ser aplicada 
diretamente para responder os desafios já citados, enfatizando a importância em se 
pensar ações que promovam uma relação ainda mais sensível a tal pressuposto.  
Com base nos estudos de Zabalza (2004; 2006), é possível perceber critérios 
que deveriam ser considerados pelas instituições formativas para a promoção de tal 
sensibilidade: 
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Tabela 3: Reflexões sobre a relação Formador-formando 
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A chegada de formandos10 cada vez mais heterogêneos na capacidade 
intelectual, motivação, expectativas e recursos  econômicos. 
A maior mescla de gêneros nas áreas do conhecimento. Hoje o conhecimento 
é para todos os interessados, em todos os setores. 
A necessidade de se contratar mais professores perante a avalanche do número 
de interessados ao ensino universitário em geral. 
A necessidade de existir mais laboratórios temáticos sobre as áreas de atuação. 
A massificação do saber que hoje é realizada na universidade como um todo. 
É preciso uma aprendizagem mais customizada. 
 
Todos estes aspectos têm importantes repercussões essencialmente no trabalho 
do formador, como se pode verificar no tópico seguinte. 
Dentre os aspectos pedagógicos, administrativos, avaliativos e institucionais 
que envolvem a formação docente, destaca-se neste estudo a relação entre os 
intervenientes da ação, aqui chamados de formador e formando, pela seleção de 
conteúdos, organização e sistematização didática (Masetto, 2006; Zabalza, 2004). 
 
 
 
2.1 O Professor Universitário como Formador de Professores 
 
Ser professor universitário perante a formação inicial de professores da escola 
básica faz unir três vertentes docentes: 1- professor universitário; 2- formador de 
professores e 3 – professor/conhecedor da educação básica. A docência universitária 
neste contexto também exige “indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão” 
(Veiga, 2009, p. 43). 
                                                 
10
 Descrição das características dos formandos dos Mestrados em Ensino está na metodologia deste estudo. 
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Existem múltiplas condicionantes pelas quais a universidade até há pouco 
tempo não prestou grande atenção aos temas didáticos. A ideologia que o ensino é 
“superior”, portanto não há nada acima dele (Cabero, 2006; Gil, 2010) ou ainda sob 
uma perspectiva que o melhor profissional de determinada área seria o mais indicado a 
atuar neste nível de ensino são constatações que estiveram enraizadas na sociedade de 
forma geral (Zabalza, 2008). Por meio destes indicativos, é também possível perceber 
que os formadores de hoje, formados, em sua maioria, pela escola tradicional, 
hierárquica e fortemente disciplinadora, tendem a seguir os padrões de seus mestres 
(Vasconcelos, 2005). Em muitos casos, nunca exerceram as funções que apresentam aos 
seus formandos. Falam em teoria sobre uma prática que nunca experienciaram 
(Pimenta, 2011b). Este facto pode trazer alguns riscos para a formação, pois a proposta 
metodológica que o docente apresenta é, em muitos casos, desvinculada da realidade, 
embora possa ser assentada em paradigmas inovadores na educação (Behrens, 2008; 
Behrens &Wünsch, 2010), por meio do qual os professores poderiam usar diferentes 
estratégias de questionamento para buscar respostas específicas relacionadas com o 
conteúdo da aula, como por exemplo, questões pré-formuladas e reformuladas (Farrell, 
2009, p. 41). 
O exercício da docência deve ser diferenciado em cada modalidade dentro da 
universidade (Marques, 1999 citado por Baroneza & Silva, 2007), quem ensina é um 
profissional que conhece profundamente o campo do saber em que atua, em que 
apresenta a programação da unidade curricular visando que tais conteúdos serão 
futuramente transmitidos por professores, formadores de opiniões sociais. Deixar, 
portanto, estas informações mais familiarizadas com estes aprendentes se justifica como 
um norte de confiança a ser dada ao novo professor (Vasconcelos, 2005), afinal a 
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postura deixada pelo formador pode ser o ponto de partida para a construção 
profissional (Moretto, 2003) e um fator decisivo da distinção da qualidade da mesma 
(Roldão, 2007), pois o saber do formador “está relacionado com a pessoa à identidade 
dele, com a sua experiência de vida, com a sua história profissional e com as relações 
com os alunos e com outros atores escolares” (Tardif, 2011, p. 11). 
Neste sentido, Nóvoa (1992) mostrou a necessidade de se olhar a docência 
como um processo interativo e dinâmico, criado por redes de formação docente 
participada. Seu exercício deveria caminhar de maneira contínua e confrontada 
frequentemente com situações que tornam o conhecimento para a prática menos 
limitado ao desenvolvimento do processo educativo (Nickel, 2003; Pimenta, 2011a; 
2011b). Se o professor for um conscientizador de uma complexidade das interrelações 
de todos esses sistemas e todos os condicionalismos e instrumentos de regulação dos 
mesmos,  
assumirá a sua capacidade de intervenção e investirá nas possibilidades que 
esses mesmos sistemas possibilitam, convocando assim todos os elementos da 
comunidade educativa para a institucionalização do coletivo exercício da 
cidadania (Dias, 2002, p. 180).  
Assim, as funções do formador de professores vêm ao encontro de algumas 
bases indicadas pela UNESCO (1998) para a educação superior em geral para o início 
do século XXI, nomeadamente: 
- formar pessoas altamente qualificadas, cidadãs responsáveis, com capacitação 
profissional a partir de cursos que se adaptem às necessidades presentes e futuras da 
sociedade; 
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- contribuir na proteção e consolidação dos valores da sociedade com perspectivas 
críticas, independentes e humanistas; 
- novo paradigma de educação que tenha seu interesse centrado no estudante, o que 
exigirá a reforma de currículos, utilização de novos e apropriados métodos que 
permitam ir além do domínio cognitivo das disciplinas. 
Nesta linha, o formador deve ser um agente dinâmico cultural, social e 
curricular, capaz de “tomar decisões educativas, éticas e morais, de desenhar o currículo 
em um contexto determinado e de elaborar projetos e materiais curriculares com a 
colaboração dos colegas, situando o processo em um contexto específico controlado 
pelo próprio coletivo” (Imbernón, 2011, p. 23). Verifica-se que a chave, neste sentido, 
está em deixar de pensar naquilo que o formador ensina e centrar-se agora naquilo que 
realmente o formando aprende (Behrens, 1996; García, 1999). Mas então qual é o papel 
deste formador de futuros professores? Ao pesquisar sobre quem é o formador de 
professores, percebe-se que três definições mesclam-se na literatura: (a) professor, (b) 
‘professor universitário’ e (c) ‘formador’, em muitos casos inclusive um único autor 
utiliza as três nomenclaturas para a mesma função. Porém, independentemente da 
designação utilizada, na tabela 4 são descritas funções encontradas nestas descrições e 
tidas como pertinentes para este profissional da formação inicial docente atual: 
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Tabela 4: Reflexões sobre o papel do formador 
Formador de professores é... Autor 
- primeiro modelo para o futuro professor, 
- criador de oportunidades para a aprendizagem, 
- responsável por clarear o enredo das informações postas na sociedade 
para os formandos, 
- proporcionador de reflexão sobre as heranças postas pela sua formação, 
interagindo com uma postura mais dinâmica hoje solicitada. 
Vallejo (2008) 
- estruturador de sequencias de ações que combinam vários 
conhecimentos em um esquema operativo transferível a uma família de 
situações. 
Le Bortef (1994) 
- parceiro e coresponsável pelo planejamento dos cursos, 
- utilizador de técnicas em sala de aula que facilitem a participação, 
considerando os alunos como adultos que podem se corresponsabilizar 
por seu período de formação profissional. 
Masetto (2006; 2003) 
- consciente da maneira pela qual o processo se apresenta e quando se 
favorece a compreensão empática Rogers (1986) 
- um importante modelo de aprendizagem da profissão, pois o formando 
pode avalizar constantemente os seus formadores à luz das teorias 
aprendidas. 
- um importante modelo de aprendizagem da profissão, pois o formando 
pode avalizar constantemente os seus formadores à luz das teorias 
aprendidas. 
Formosinho (2000), 
 
O trabalho do professor universitário na formação específica de novos docentes 
deveria incluir fatores de natureza pedagógica e especialmente metodológica (Masetto, 
1998; Patrício, 2001; Zabalza, 2011). Contudo, esta formação deve basear-se, por um 
lado, na preparação didático-pedagógica, ou profissionalização dos mesmos, e, por 
outro, na construção de um conhecimento pedagógico e competências formativas dos 
professores universitários (Mello, 2001). Portanto, as lentes das universidades, além de 
compreender o processo de aprendizagem cognitiva do aluno, têm igualmente de 
compreender o seu processo formativo, de desenvolvimento e o seu contributo para esse 
processo (Soares, Almeida, Diniz & Guisande, 2006). “Dependence on disciplinary 
expertise is not longer enough” (Kogan, 2001, p.102).  
Outro ponto que aparece com frequência nas definições sobre o formador de 
professores, é que o mesmo é ou deve ser um agente político, pois ao entrar na sala de 
aula para ensinar uma unidade curricular formativa, não deixa de ser um cidadão 
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(Cachapuz, 2002), alguém que faz parte de um povo, de uma nação, que se encontra em 
um processo histórico e dialético, que participa da construção da vida e da história de 
seu processo (Masetto, 2006). Conhecer a história da ciência, saber como se formou o 
pensamento científico, o tempo cultural e social em que ele se consolidou, suas 
aplicações nos dias de hoje, são modos de se educar politicamente os cidadãos. 
Com vertentes tão específicas de pedagogia e sociedade e com a disseminação 
sobre a importância da tomada de consciência, por parte dos formadores, de que 
lecionar é uma atividade que exige um processo de reflexão (Masetto, 1998,) que a 
formação pedagógica do professor universitário vem ganhando espaço no cenário 
educacional, em uma tentativa de compreender o impacto das mensagens veiculadas 
pelos diferentes meios, impulsionando a visão da formação universitária para a 
cidadania e do “atendimento aos métodos pedagógicos para a valorização do percurso 
docente na sua carreira” (Pinto, 2001, p. 117). 
A formação do formador e as mudanças perante esta visão estão contempladas 
em normativas do Espaço Educacional Europeu11, por exemplo, verificando que o 
mesmo seja capaz, dentre outros fatores, de “impulsionar el aprendizaje de las 
competencias y actitudes que necesitan adquirir los estudiantes" (Benaiges, 2005 citado 
por Vallejo, 2008, p. 19).  
Esta importância que se dá atualmente para a formação do formador deve-se 
que, visível e invisivelmente, com sua (ou falta de) experiência pedagógica influencia a 
compreensão que o futuro tem da prática, sublinhando a necessidade profissional de 
ensinar sobre o ensino por meio da criação de “espaços onde os alunos futuros 
professores e os formadores de professores possam analisar e discutir a pedagogia” 
                                                 
11
 Descrito detalhadamente no capítulo 3. 
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(Mello, 2001, p. 24). Empreende-se, assim, uma amplitude mais complexa na medida 
em que diz respeito não apenas à transmissão do conhecimento, mas também ao 
desenvolvimento da reflexão social. (Behrens, 1996), pois “teaching is both an 
intellectual and a social activity. Each term, students come up with new questions, 
stimulate new insights” (Svinicki & McKeachie, 2011, p. 333). 
Afinal, “ser professor é um processo complexo que necessita de tempo. Um 
tempo para refazer identidades, para acomodar inovações, para assimilar mudanças” 
(Nóvoa, 1992, p. 16). 
 
 
 
2.2 O Papel do Formando: Novo Professor do Ensino Básico e Secundário 
 
New teachers have often been seen as needing more support to address the 
pressures which they experience, in particular, in difficult teaching situations 
(Hammond, Fragkouli, Suandi, Crosson, Ingram, Wilder, Kingston, Pope & 
Wray, 2009, p. 94). 
O contexto da formação inicial docente é muito específico ao se falar do papel 
do formando, afinal este acumula dois papéis nesse cenário, diferentemente de outros, o 
de aluno e do de futuro professor. Ao longo da história, o papel do professor em geral 
foi mudando, daquele que professava uma crença, passou a ser o eterno aprendiz 
(Mello, 2001), fato este que antecipa que o estudante para funções docentes não tem um 
papel tão diferente do seu formador, pois ambos têm que exercitar a capacidade 
emancipatória (Freire, 1996), não como repasse mecânico, mas como 
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desenvolvimentista de atitudes aliadas a promoção da aprendizagem crítica ao longo da 
vida. 
Este formando tem que ter, assim como os professores do ensino básico e 
secundário, toda a perspicácia para acessar o modelo certo de papel a incorporar, para 
poder agir, hoje mais que nunca, “na urgência e decidir na incerteza” (Perrenoud, 2000, 
p. 56), afinal "o professor pós-moderno, tem que saber que ensinar não é transferir 
conhecimento, mas criar as possibilidades para a sua própria produção ou a sua 
construção." (Freire, 1996, p.22). 
Analisar as informações de maneira global é uma das referências neste âmbito 
formativo, em uma dinâmica que estimule sempre a reflexões (Ponte, 2006; CRUP, 
2000), que se transformam em experiências, e que devem ser passadas no intuito de 
estabelecer pontes pertinentes para se amenizar o desconhecimento de que vivemos em 
um mundo, que apesar de estar em constantes mudanças de hábitos, ajuda a responder 
sob um contexto cultural afirmativo à aceitação do outro (Crochík, 1998) e que resulte 
de uma elaboração coletiva e comporte a noção de transformação sucessiva a que se 
sujeita nossa própria compreensão da ordem real. 
Efetivamente, o futuro docente vive em um mundo dinamicamente pluralista 
social e cultural (Zabalza, 2011; Gil, 2010). Tal pluralidade tende a gerar uma 
perspectiva de interrelação que, compreende e valoriza a diversidade cultural, mediante 
a quantidade de diferenças aparentes que são essenciais às discussões, para se chegar a 
coexistência entre todas as partes interessadas. E neste sentido, não se pode esquecer 
que o trabalho do novo professor inclui a formação de relações positivas com os alunos 
e colegas, ter um maior sentido de autonomia profissional e autoridade e assumir 
desafios com sucesso e êxito em abordá-los. É claro que os novos professores 
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encontram pontos baixos: as exigências da profissão, a carga de trabalho e os aspectos 
burocráticos, lidar com os pais dos alunos e suas relações com novos colegas na escola. 
(Hammond, Fragkouli, Suandi, Crosson, Ingram, Wilder, Wilder, Kingston, Pope & 
Wray, 2009). 
A partir dessa citação, fica claro que os pontos que devem ser considerados 
perante este formando: (a) características do professor atual e (b) necessidades laborais 
deste mesmo professor. Sob esta ótica, segue uma tabela comparativa12 sobre as 
características que pode servir como norte profissional na formação inicial dos 
professores. 
 
Tabela 5: Características do professor do ensino básico e secundário atual 
 O professor na relação com o aluno deverá ser ... 
Castells, 2004 - responsável para que o aluno aprenda a conviver com a diversidade; 
- promotor de oportunidades de curiosidade. 
Sarramona, 2002; 2005 - ponte na interferência da família na aprendizagem do aluno; 
- responsável por aplicar atividades de promoção da autonomia social e 
intelectual; 
- líder com capacidade de prevenir e resolver conflitos que busca a 
motivação constante de todos os membros da escola. 
Ponte, 2006 - consciente para que os alunos relacionem o trabalho em que estão 
envolvidos com ideias já conhecidas e que possam caminhar no sentido 
de desenvolver novos conceitos; 
- desenvolvedor do alargamento dos conceitos dos alunos sobre o 
processo investigativo. 
Churches, 2011 - matriz da inspiração do aprendizado do aluno; 
- promotor da criatividade para que todos os alunos tenham a 
oportunidade de interagir na sociedade global. 
 
Algumas destas características foram relatadas em publicações da National 
Board for Professional Teaching Standards (NBPTS, 1999) destacando três objetivos 
adicionais13 enfatizando que os professores deveriam (1) estabelecer padrões para que 
                                                 
12
 tais autores apareceram constantemente citados em artigos e comunicações relacionados na exploração  da 
formação de professores e o trabalho docente pode melhor servir os alunos na era digital. 
 
13
 Tais objetivos já tinham sido descritos em 1999 na fundação da NBTS e foram relembradas para os compromisso 
na organização para este século. 
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os professores fossem capazes de os atingir (2) desenvolver e operar um sistema 
nacional de voluntariado para avaliar e certificar os professores que atendessem a estes 
padrões e (3) aprimorar a educação relacionada às reformas com o objetivo de melhorar 
a aprendizagem nas escolas. 
Nada mais coerente que implicar tais questões desde o primeiro passo 
formativo destes professores. Nesta vertente, o NBPTS (2006, p. 02) propos mais cinco 
proposições para “what teachers should know and be able to do”:  
- Os professores devem estar comprometidos com o aluno e sua aprendizagem. 
- Os professores devem conhecer as àreas que ensinam e como ensinar tais conteúdos 
para os alunos. 
- Os professores devem ser responsáveispelo gerenciamento e monitoramento de 
aprendizagem do aluno. 
- Professores devem pensar sistematicamente sobre sua prática e aprender com a 
experiência. 
- Os professores devem ser membros de suas comunidades de aprendizagem 
Vê-se que pontos a serem considerados nesta formação inicial docente são 
formar para: ‘exercício da cidadania’; ‘escola democrática’, ‘colaboração’ e 
‘articulação’. Na tabela 6, são apontadas descrições sobre as necessidades que alguns 
autores acreditam que os professores tenham nas suas práticas pedagógicas atuais, e 
aqui se considera vital que sejam explanadas em um contexto de ensino para a docência. 
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Tabela 6: Necessidades dos professores atualmente 
 Na FI deve-se contemplar... 
Fullan, 2004 - o saber refletir sobre sua prática num contexto abertamente diversificado 
de forma a compreender a realidade em que está inserido.  
Day, 2001 - a preparação para trabalhar com os alunos não tão brilhantes; 
- o encontrar rotas alternativas para concretizar objetivos diferenciados. 
Veiga & Viana, 2010 - o conseguir ser parte integrante e participante das reformas políticas 
envolvendo a sua prática em sala de aula; 
- o habilitar-se para trabalhar coletivamente, encontrando o seu papel neste 
coletivo. 
García, 1999 - o deixar de ser consumidor conteudista definitivamente. 
Ariza e Palmero, 2011 - o participar ativamente com o seu aluno dos seguintes níveis de 
aprendizagem: tácito; de aplicação, de criação e de avaliação. 
 
Os autores, como se pode verificar, trabalham com a questão das mudanças do 
agir e do pensar para um redimensionamento do trabalho com os futuros alunos do 
ensino básico e secundário, promovendo oportunidades de cocriação de oportunidades e 
de melhorias nos programas no qual se atua e que são desafiados constantemente. Ser 
aprendiz ao longo da vida, dever ser assumido por este futuro professor.  
A universidade, neste sentido, deve estar estruturada como se pôde verificar 
para propor tarefas complexas e desafios a mobilizar uma pedagogia ativa e cooperativa 
(Allen, 2008; Richardson, 1996). Os futuros professores devem ter um alicerce 
formativo para o desenvolvimento de confiança no sistema educacional apresentado, 
sabendo seus percalços e sabendo criar condições para que suas dinâmicas a partir do 
equilíbrio entre a teoria e a prática, não somente conhecer, mas compreender o mundo e 
agir sobre ele, valorizando itens “cognitivos, como saberes, habilidades e informações, 
para solucionar problemas com pertinência e eficácia” (Perrenoud, 2000, p. 32).  
Ao falar do papel deste futuro professor, lembra-se do trabalho docente, 
descritos por Piaget, no qual destacava o “criar pessoas capazes de fazer coisas novas, e 
não simplesmente de repetir o que outras gerações fizeram – pessoas criativas, 
inventivas e descobridoras” (Piaget, 1998 citado por Demo, 2009, p. 54).  
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3. Para uma (re) Estrutura da Formação Inicial dos Professores 
 
Superando a visão da formação apenas voltada para o aspecto reproducionista 
(Behrens, 2007; García, 1999), o que se busca atualmente é que o futuro professor, a 
partir da sua formação inicial, esteja desenvolvendo competências que se espera de um 
profissional da educação capaz e de um cidadão responsável, entre outros fatores, pelo 
desenvolvimento da sua comunidade (Masetto, 2003; Bain, 2007). Isso, no entanto, faz 
com que os cronogramas curriculares se abram para atividades práticas integrando-se 
com teorias estudadas e a discussão de soluções do futuro da profissão docente 
(Canário, 2002; Altet, 2001). Já não se trata de jogar puzzle, como narrou Canário no 
ano de 2000, produzindo peças preconcebidas e recortadas, “mas sim de de produzir 
peças dotadas de regras genéricas de funcionamento, susceptíveis de ser atualizadas de 
modo diverso, (...)consoantes a configuração do jogo em que serão integradas” 
(Berthelot, 1994 citado por Canário, 2000). 
A conceitualização curricular da formação de professores diferencia-se 
fundamentalmente não tanto pela forma/estrutura de que se reveste, mas pelos modos de 
organizar e implementar (Borges, 2010) a formação em função de enquadramentos e 
finalidades diferenciadas (Hamido, Luís & Piscalho, 2011). Vale lembrar que muitas 
vezes estas componentes são divergentes das práticas da própria formação, no caso da 
formação inicial.  
Por isso, os saberes docentes precisam ser construídos e apreendidos no 
espaço/tempo da formação inicial e serão organizados no espaço/tempo do 
desenvolvimento profissional e ao longo da vida (Ens & Donato, 2011). Autores como 
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Ponte (2006) relataram14 as características de cursos de formação situados nas escolas 
superiores de educação e os cursos de licenciatura nos departamentos ou institutos 
dedicados à Filosofia, Ciências, Letras. Ainda hoje é muito complexo pensar num curso 
que forme um professor para atuar em diferentes níveis de ensino. E ainda mais 
complexo fica se for questionada a justificação pela qual muitos destes cursos de 
formação inicial ainda estão estruturados com um currículo semelhante a dos ciclos em 
que estes formandos irão atuar. 
 
 
 
3.1 Finalidades Curriculares15 de um Curso de Formação Inicial Docente 
 
Estudos sobre a formação inicial do professor centram-se especificamente em 
temáticas como política de formação docente e as necessidades formativas (Schön, 
1992; Nóvoa, 1992; Zeichner, 1992; 2003; Arroyo, 2009; Pimenta & Ghedin 2002; 
Tardif, 2011; Sacristán, 2007). E apesar da literatura sobre formação inicial ainda ser 
escassa, na sua maioria, descreve estruturas de cursos e questões mais específicas locais 
como o modo de percepção de suas instituições sobre a temática (Saviani, 2007). Assim, 
esta investigação tenta perceber a construção social desta etapa formativa 
                                                 
14
 Descrição detalhada sobre a Formação Inicial docente em Portugal capítulo 3 desta investigação. 
 
15
 Por currículo neste contexto, toma-se o conceito ligado a curso, a percursos, a uma organização de assuntos, ou de 
conhecimentos, ou de tudo aquilo que deveria se aprender (Masetto, 2003). Os pressupostos curriculares apontam, 
assim, para uma estratégia de complementaridade do  desenvolvimento curricular baseado nos sistema escolar vigente 
que seja sinônimo de uma autonomia que contribui quer para o reforço das competências curriculares dos atores 
locais, quer para as tomadas de decisões com vista a melhorar a aprendizagem (Pacheco, 2000) dos formandos. 
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especificamente para o formando, enquanto uma das fases consideradas de configuração 
das suas atitudes e competências docente.  
Partindo da realidade portuguesa de formação inicial docente, objeto deste 
estudo, percebeu-se que uma das suas estruturas-base é a questão do desenvolvimento 
curricular destes cursos. Para tal, viu-se a necessidade de se buscar alguns modelos 
descritos na literatura sobre tal temática. Dentre tantos, percebeu-se que neste âmbito 
três pontos são destacados: (a) a questão da sistematização política, (b) a questão da 
sistematização institucional e (c) a questão da sistematização da unidade curricular. 
Dentre tantas questões a serem levantas sobre este contexto da formação inicial 
voltada para a docência do ensino básico e secundário, uma que está claramente 
voltando à tona é a divisão entre o ‘professor polivalente’ (Mello, 2001; Demo, 2009), 
sendo que este fato16 interfere também nesta modalidade formativa, a qual está sendo 
cobrada pela sociedade em geral. Ora, saber formar alunos mais desenvoltos nos 
aspectos profissionais é o que familiares pedem, inevitavelmente na nossa sociedade. 
Lembra-se Bernstein (1988) ao relatar que é no movimento de transmissão e 
compreensão que vai ocorrer à essência do fenômeno de produção de consciência dos 
formandos, ou seja, como o que está fora se torna dentro, como o socioenconomico 
condiciona e determina o individual, como o macro e o micro nível se relacionam. O 
conhecimento pode ser estruturado em currículo, pedagogia e avaliação (Cunha, 2006). 
Referentemente ao primeiro ponto, lembram-se os conceitos básicos 
sistematizados por Lundgren (1996), para a análise da mudança e da gestão educativa, 
constatou-se que a gestão de problemas permanentes, cujas soluções se situam em 
                                                 
16
 Nas décadas de 1970 e 1980, em especial nos países americanos, europeus e asiáticos, multiplicaram-se estudos 
referentes aos impactos das novas tecnologias, que revelaram a exigência de profissionais mais polivalentes, capazes 
de interagir em situações novas e em constante mutação. Como resposta a este desafio, as escolas buscaram 
diversificar programas e cursos, atendendo novas áreas e elevando os níveis de qualidade da oferta (Saviani, 2007). 
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tempo e contextos específicos e deveriam ser aplicadas a partir da análise de políticas 
curriculares, identificados por quatro estratégias (Pacheco, 2000): 
a) Modelo de política centralista, no qual o papel determinante da administração central 
na concepção e operacionalização da política curricular trata-se de uma 
responsabilidade essencialmente política dos órgãos governamentais na implementação 
de orientações e programas definidos. 
b) Modelo de política descentralista, no qual o papel predominante dos territórios locais 
na contextualização da política curricular opera mediante a concepção, implementação e 
avaliação de projetos curriculares, que são recontextualizados em função de orientações 
políticas. 
c) Modelo de política centralista e descentralista, o qual prevalece a perspectiva 
normativa, porém com itens da política curricular descentralizada no nível dos 
discursos, mas recentralizada no nível das práticas. 
d) Modelo de política descentralista e centralista, no qual há predominância das 
componentes profissional dos atores e institucional dos territórios locais. A 
descentralização se verifica tanto nos discursos como nas práticas curriculares.  
Dá-se destaque para as estratégias ‘c’ e ‘d’, pois enfatizam o papel dos atores 
responsáveis não apenas pela planificação legal das normativas destes cursos, mas da 
aplicação prática dos mesmos, ou seja, “decisions about creating learning situations is 
helped by these explanations. Similarly, ever changing socio-economicpolitical 
perspective in the society influences teacher perceptions and their convictions” (TECR, 
2010, p. 22). Não restam dúvidas, que a aprendizagem é muito influenciada pelo 
contexto social do qual os professores proveem, diante disso, percebe-se que é preciso 
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fornecer uma revisão não apenas nos objetivos propostos pelos professores em sala de 
aula, mas a partir de uma ênfase ao seu cenário social e político. 
Pensar na organização da formação inicial docente como política pública é 
pensar num fator que pode ser estutrurado em longo prazo é pensar na formação 
consistente de um profissional que deverá olhar para o seu aluno como um cidadão de 
direitos iguais perante a lei, com direito a boa formação e integração social (NCTE, 
2009), sendo igualmente importante ponderar um currículo formativo que atenda o 
aperfeiçoamento de um novo professor a que reflita sobre como se dá 
constitucionalmente a construção da infância, bem como suas dimensões perante a 
política associada ao seu posicionamento e desenvolvimento na sociedade (Formosinho, 
2000; Zabalza, 2006). 
Para pensar neste aspecto político como alicerce da reflexão social da formação 
inicial docente torna-se evidente pensar na função do segundo ponto a ser destacado 
perante a estrutura curricular desta, a qual evidencia a função da instituição formadora 
na elaboração do currículo formativo. Neste sentido, verifica-se que o currículo da 
formação inicial é uma concepção organizativa nuclear (Borges, 2010; Cunha, 2006). 
Especificamente como base da profissionalização docente, é possível verificar algumas 
lacunas17 na estrutura de muitos cursos neste domínio e que ora são de responsabilidade 
da lei vigente, ora da instituição formadora: 
- cursos que não possuem identidade, que em momentos formam especialistas plenos da 
área e em outros momentos formam um professor; 
- cursos que ainda são concebidos considerando que uma formação teórica sólida 
garante uma prática consequente; 
                                                 
17Lacunas descritas com base nas descrições de Romanowski e Martins (2011, p. 120). 
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- inconsistência nas propostas do estágio, com inviabilidade de orientações efetivas dos 
alunos, e a modulação das turmas com número excessivo de alunos a serem orientados 
e acompanhados; 
- propostas de formação que raramente incluem poucas inovações na articulação com as 
atuais necessidades e desafios da educação básica, como a inclusão, a diversidade, a 
violência, o que mantém a formação centrada no domínio acadêmico dos 
conhecimentos específicos, mais articulados com a licenciatura plena que na docência.  
Assim, estes fatores confirmam que, em muitos casos, “la elaboración de um 
plan se limita a un repertorio de matérias, asignaturas y créditos” (Miguel, 1998 citado 
por Mingorance, 2003, p. 113). Cabendo ao órgão institucional local a responsabilidade 
para administrar um currículo que, nesta lógica, considere a quantidade de horas perante 
a qualidade de participação dispensada nos cursos (Cunha, 2006; Masetto, 2006; 
Behrens, 2009), considerando que os formandos não aprendem apenas na instituição.  
Afinal, os programas formativos pressupõem que deva ser projetado para indivíduos 
diferentes, pois hoje estão como se todos fossem iguais (Perrenoud, 2002).  
Para a melhoria do ensino universitário em geral e que vem ao encontro desta 
conjuntura, buscar confluência entre o conhecimento e a investigação pode ser 
considerado e neste sentido Pearson (1984) estabeleceu uma distinção entre 
conhecimento técnico e conhecimento técnico inteligente. O primeiro deriva-se de 
forma direta por meio de tarefas que se exige a quem as desempenha uma rotina 
necessária em um determinado contexto. Já no segundo, é necessário demonstrar a 
compreensão da situação com capacidades de discernimento das ações realizadas. A 
partir destes dois pontos, percebe-se que os sistemas de formação inicial docente ainda 
são projetados em torno de tais aprendizados, verificando que o desafio é tentar criar 
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oportunidades não apenas de transmissão, mas de desaprender e reaprender, em seguida 
(Wheeler, 2012).  
E então, o que seria necessário para que as escolas superiores de educação, 
politécnicos e universidades comecem a pensar nesta estruturação para seus currículos? 
Entra-se assim em um novo ponto a salientar, o qual se pode ser aplicado basicamente 
como estratégia metodológica central da identificação das relações para cada período de 
estudo, entre configurações da visão de como será o professor ao final da formação 
inicial (Lopes, 2007), pois bem, fala-se das unidades curriculares a serem propostas 
nestas formações-base. A organização curricular apresenta-se integrando atividades e 
unidades curriculares que colaboram para a formação do professor, com o conhecimento 
sendo tratado de forma integrada, aberta, flexível (Masetto, 2003; Borges, 2010), 
atualizada, interdisciplinar, facilitando e incentivando os mais diversos modos de 
integrar teoria e prática, universidade e situações profissionais, unidades básicas e 
profissionalizantes (Masetto, 2005). 
É preciso sublinhar que pensar na formação docente se refere a: (a) não ser 
uma prática individualizada, mas sim um processo de escuta, de observação e de 
análise, (b) exigir tempo e condições que, muitas vezes, não existem nas escolas, 
sugerindo-se uma relação forte entre as escolas e o mundo universitário, por razões 
teóricas e metodológicas, e (d) implicar formas de divulgação pública dos resultados 
(Nóvoa, 2002, p. 259), pois “the Knowledge does not represent a true image of reality, 
but is rather a perceptual experience of reality, an artificial object” (Nygaard , Højlt & 
Hermanse, 2008, p. 36). 
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Nesta experiência da realidade que deve ser proposta eficazmente nos 
currículos nestes âmbitos de formação docente, a construção dos planos de estudo exige 
precisar alguns aspectos (Mingorance, 2003; Amiguinho, 1992; Canário, 2002): 
- a seleção de conhecimentos, habilidades, atitudes e valores que constituem o perfil 
acadêmico e profissional da titulação; 
- a delimitação e justificação das unidades curriculares em torno das quais se estruturam 
os processos de ensino e aprendizagem; 
- a organização das propostas inovadoras que oferece o plano tanto em relação aos 
conteúdos, como aos métodos ou os sistemas de planejamento e implantação. 
 
 
 
 
 
 
 
A mediação pedagógica por meio desta articulação busca abrir um caminho a 
novas relações, com materiais, com o próprio contexto, com outros contextos, com seus 
companheiros de aprendizagem, incluindo o formador, consigo mesmo e com o seu 
futuro trabalho em sala de aula (Pérez & Castillo, 1999; Masetto, 2003). E com base no 
conhecimento adquirido, os formandos podem reconhecer suas habilidades analisando 
os desafios das escolas nas quais atuaram (Nygaard , Højlt & Hermanse, 2008). E as 
unidades curriculares propostas em nível mais amplo, não irão constituir, assim, ações 
pontuais, mas planos, programas e projetos capazes de orientar e de fornecer os meios 
Figura 4: Estrutura ideal do currículo da formação inicial 
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necessários ao alcance dos objetivos da educação (Gil, 2010) básica, objetivo final da 
proposta do curso. 
Nesta linha, tais situações de informação e de interação a serem promovidas, 
podem sugerir que os formandos não aprendam de única forma (Mingorance, 2003; 
Masetto, 2006), impondo uma coerência ao pensar em técnicas e ações, logicamente 
coordenadas para dirigir a aprendizagem do futuro aluno para uma criticidade na sua 
aprendizagem. Verifica-se, portanto, que pensar nos objetivos (Pacheco, 2000; Alonso, 
2004) das unidades curriculares é: 
- refletir sobre os objetivos propostos, em sua globalidade, para dar base ao todo; 
- analisar a situação do ‘como’, ‘com quem’ e ‘onde’ se realizará a aprendizagem; 
- partir do concreto, pensando como usar da melhor forma recursos e novos conceitos 
perante a realidade que se irá encontrar na escola; 
- pensar em um ensino mais variado, afinal a rotina já se mostrou má companheira do 
processo de formação docente, pois a mesma nunca é encontrada na escola 
posteriormente. 
Pode esquematizar-se, neste sentido, a dinâmica formativa: 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 5: Dinâmica do processo formativo docente 
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Entende-se, portanto, que os conteúdos destas unidades curriculares 
integradoras deveriam ser ponderados com uma composição de múltiplas perspectivas. 
É fundamental ter presente métodos e procedimentos que validem um paradigma com 
perspectivas que venham ao encontro com as perspectivas profissionais dos futuros 
professores por meio das suas experiências pessoais e sociais (Torres, 2007). 
 
Tabela 7: Métodos e procedimentos da formação 
Métodos ou procedimentos 
Centrado na informação 
Centrado na pessoa 
Centrado na tarefa 
Centrado nas atitudes, expectativas 
 
Ainda neste sentido, Quintás (1997) relatou que o processo de organização da 
formação docente deve seguir aspectos que ainda estão coerentes com a realidade atual 
como se pode verificar nas descrições: âmbito da realidade; do perceber o redor; e do 
entender que um professor não fica circunscrito por suas dimensões corpóreas, afinal o 
mesmo desde a entrada na sua formação inicial engloba certo campo em diversos 
aspectos como estético, ético, profissional, religioso. Tais significações podem ser 
consideradas, por exemplo, como conjunto de experiências (Argudín, 2007) que 
constitui um processo de integração de uma antecipação do futuro trabalho, não como 
reproduzir, mas sim com o recordar do passado como contexto social (Valentini, Soares 
& Rela, 2008). A formação docente, assim como a prática em sala de aula, precisa cada 
vez mais de um pensamento prospectivo, não de perspectiva de adivinhar o futuro, mas 
de agir estrategicamente, no presente, para que o futuro possa ser o resultado de uma 
escolha, de uma reinvenção de processo formativo (OCDE, 2001; Canário, 2002; 
Candaú, 2008). 
Assim, se pode dizer que o currículo é considerado como constitutivo dos 
cenários nos quais o desenvolvimento pessoal deste professor se forma, o que significa 
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que não expõe somente um conjunto de enunciados prescritos de perfis profissionais e 
de competências a serem desenvolvidas, mas também um enredo de proposições que 
contextualizam as possibilidades da ação (Lopes, 2007; Santacana, 2007). Como 
importantes metas da formação, portanto, entra o desenvolvimento de competências 
docentes como norteadoras perante este enredo contextualizado para responder a uma 
necessidade social (Prendes, Castañeda & Gutiérrez, 2010; Peralta, Costa & Viseu, 
2007) dirigida para a adaptação ao mercado e como alicerce para que este docente sinta-
se integrado no cenário da sua profissão (Perrenoud, 1999; Paquay, 1994; 2000). 
 
 
 
3.2 Competências que Podem ser Contempladas na Formação do Professor 
 
No âmbito da formação de professores, “não é descabido afirmar que, na 
maioria das vezes, se fala em competência, mas se pensa em qualificação” (Canário, 
2000, p. 37). Enquanto conceito base da formação docente, competência está associada 
por dois caminhos: por um lado, uma visão técnica e racionalizadora, a qual enfatiza a 
importância decisiva da formação inicial e por outro lado, aquela que encara o processo 
como multidimensional, individual e coletivo ao mesmo tempo e que Canário (2000) 
citando Breillot (1993) indica corresponder, a saber, encontrar e pôr em prática 
eficazmente as respostas apropriadas ao contexto na realização de um projeto. 
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Em 1998, referentemente sobre esta perspectiva, a UNESCO incorporou como 
elemento básico da nova visão da educação superior18 na qual se enquadra a formação 
inicial docente, a necessidade de reforçar a cooperação com o mundo do trabalho, 
adotando a inclusão do conceito ‘competências em contexto’. Assim, explicitar 
definições e concepções desta terminologia torna-se importante na medida em que se 
entende que tal conceito é, neste sentido, um alicerce do cenário formativo. Nesta 
investigação, portanto, adota-se uma explicitação voltada para o século XXI por ter sido 
estruturada a partir das definições da UNESCO. 
 
Tabela 8: Significados para a competência docente 
Autor (es) Descrição 
Reinbold e Breillot (1993) - Saber encontrar e por em prática eficazmente as respostas apropriadas 
ao contexto na realização de um projeto. 
Le Boterf (1994) - Competência diferente de estado, nem adquirido em formação sem 
ação, mobilização e confronto de saberes. 
Vallejo (2008) 
- Os denominados enfoques de formação baseados em competências 
respondem, na sua origem, as necessidades econômicas e produtivas, 
vinculadas a capacitação de mão de obra e se aplicaram principalmente 
no contexto da formação profissional em e para o trabalho. 
Prost (1992) 
- Saber organizar e saber organizar-se. 
Perrenoud (2003) - Poder de ação que supõe a mobilidade de recursos com critério para 
tomar boas decisões perante uma tarefa específica em tempo real. 
“Conjunto de comportamentos socioafetivos e habilidades cognitivas, psicológicas, sensoriais e motoras 
que permitem levar de maneira adequada uma tarefa, atividade e desempenho da função”19. 
 
Desde o final do século XX, o termo ‘competências’ ganhou seu espaço na 
escola, mas de uma maneira muito expressiva perante a formação do professor que vai 
atuar nesta escola. As competências como objeto de ensino e de aprendizagem assumiu 
o protagonismo, idealizado como “conhecimentos ou saberes” (Vallejo, 2008). Pensar 
                                                 
18
 Em um “contexto econômico caracterizado pelas mudanças e pelo surgimento de novos modelos de produção 
baseados no saber e suas aplicações, assim como no tratamento da informação, deveria-se refeorçar e renovar os 
vínculos entre o Ensino Superior, o mundo do trabalho e outros setores da sociedade”. (UNESCO, 1998, art. 07) 
 
19
 UNESCO, (2009, p. 3) 
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nas competências necessárias para a formação profissional do professor significa, 
portanto, convidar a encarar a formação inicial como “um meio de articulação para 
diferentes graus de formalização de ação educativa e valoriza a articulação entre 
modalidades de auto, eco e heteroformação” (Canário, 2000), remetendo para uma 
concepção larga do currículo na globalidade formativa aquele profissional. 
A partir deste cenário, os elementos definidores da competência docente foram 
sendo entendidos e adaptados em outros âmbitos, tais como na formação dentro da 
universidade (Vallejo, 2008). A orientação, ao se pensar nesta temática, diz respeito à 
reestruturação dos aspectos cognitivos, procedimentais e de relações interpessoais 
(Bennett-Levy, 2006), alicerçando “conhecimentos, destrezas cognitivas, destrezas 
práticas, atitudes, emoções, motivação/disposição, valores e ética” (OCDE, 2002; 
Macdonald & Hursh, 2006). O que vem ao encontro do conceito de competências que 
vem sendo aplicado em alguns contextos educacionais(Nygaard , Højlt & Hermanse, 
2008) , vistas como qualificações aplicadas para resolver problemas na prática, 
podemos dizer que os alunos são competentes quando eles são capazes de realizar algo  
e pelo desempenho que significa a realização de uma tarefa. (Nygaard , Højlt & 
Hermanse, 2008, p. 37). 
Nesta linha, é possível explicitar duas grandes key competencies (Ruiz & Parés, 
2005, p. 18): (a) atuar autonomamente – habilidade para defender um argumento; e (b) 
usar ferramentas interativamente – habilidade para usar o conhecimento, a informação, 
a tecnologia, a linguagem e os símbolos. Blanco (2008) adaptou as dimensões descritas 
por Boritz e Carnaghan (2003) para explicar que as competências são fatores bipolares 
que reconhecem atributos inerentes especificamente à pessoa para depois serem 
atribuídas ao profissional. 
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Fonte: com base em Blanco (2008, p. 35). 
 
Um ponto a ser considerado, tanto nas exposições de Blanco (2008) como de 
diversos autores (Gil, 2010; Zabalza, 2011; Macdonald & Hursh, 2006; Paraskeva, 
2005) é a questão das competências serem entendidas como habilidades e/ou destrezas. 
Aspecto que em contexto universitário pode estabelecer dimensões a partir do conhecer, 
do identificar e do analisar (James & Pollard, 2006), ao mesmo tempo em que em 
contexto profissional geral é visto como suporte de situações conhecidas ou inéditas 
(Blanco, 2008). 
Neste argumento, um programa de formação pensado a partir de um mapa de 
competências que descreva os resultados da aprendizagem do formando como futuro 
professor, acima de tudo contextualizado (Boritz & Carnaghan, 2003; Blanco, 2008), 
deve ser estruturado numa perspectiva de que este professor sairá da universidade apto 
perante diferentes níveis de ensino e em todos os enquadramentos sociais20.  
                                                 
20
 O calcanhar de aquiles do professor novato (e dos veteranos) sempre foi trabalhar com as diferenças de seus 
alunos: diferenças de ordem financeira familiar, de desenvolvimento de aprendizagem, de prespectivas culturais e 
étnicas. E o que os cursos de formação inicial fazem para formar este professor mais incluente, mais disponível para 
estas diversidades? 
Figura 6: Dimensões para diferenciar concepções de competência 
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Neste sentido, Paquay (1994) desenvolveu um esquema na qual apontou os 
fundamentos necessários para a formação do profissional do ensino, com destaque para 
o básico.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: com base em Paquay (1994); Paquay e Wagner (2001) 
 
Com o esquema demonstrado, na figura 7, é possível ver amplas possibilidades 
de organização interdisciplinar, social e inclusiva durante a formação inicial, conceitos 
básicos que interligados formam aspectos condizentes (ainda) com a realidade 
vivenciada (Argudín, 2007) e com componentes que se descobrem na atualidade com as 
competências básicas do professor no início do século XXI (Paquay, 2005), sendo estas: 
 
 
 
 
 
 
Figura 7: Aspectos para a formação de um profissional do ensino 
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3.2.1 Formando um professor prático-reflexivo. 
 
Para a conceitualização da reflexão profissional docente, destaca-se entre tantas 
definições, as de três autores que aparecem habitualmente agregados a esta temática. 
- “Pensamento reflexivo” (Dewey), 
- “Praticantes reflexivos” (Schön), 
- “Ensino reflexivo” (Zeichner). 
Por vezes, pensa-se que a reflexão na prática docente é uma questão recente. 
No entanto, as origens deste conceito ao nível da formação de professores se remetem a 
Dewey embora esta questão já tenha sido analisada no princípio do século XX, “Lucy 
Sprague Mitchell, fundadora do Bank Street College of Education, foi outra pensadora 
que tentou promover a ação inteligente da parte dos professores” (Zeichner, 1993, p.18). 
Tallaferro (2006, p. 15) em sua análise sobre a linha do “pensamento reflexivo” 
docente de Dewey relatou que nesta visão formativa, a ação persistente em uma crença 
ou conhecimento à luz de suas bases e as consequências que produz devido à 
preestabelecidos prática de ensino não questionada. 
Os docentes que assumem a ação reflexiva entendem a natureza da educação e 
os modelos educativos em contexto e as circunstâncias que constituem os problemas 
educativos, na tentativa de buscar soluções e iniciativas para os resolver (Altet, 2001). 
Schön, com publicações como ‘The reflective practitioner’ (1983) e ‘Educating the 
reflective practitioner’ (1987) apresentou a sua teoria da epistemologia da prática, 
indicando os seguintes modos de reflexão: (a) reflexão-na-ação, procedimento 
interventor, no qual o professor prático aprende a partir da investigação e da 
interpretação de sua própria atividade. (b) reflexão sobre-a-ação: procedimento do 
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pensamento que ocorrerá de forma retrospectiva sobre um problema. (c) reflexão-sobre-
a-reflexão-na-ação: procedimento que pode vir a instigar o docente a progredir no seu 
conhecimento e a arquitetar a sua forma pessoal de conhecer.  
Assim, na formação inicial de professores, a reflexão pode passar pela 
realização de um “confronto” com situações de indecisão, singularidade e conflito, 
sempre de forma protegido e com o apoio de um tutor (formador), numa relação 
mediada pelo diálogo entre formador e formando. Neste sentido, Gomes e Casagrande 
(2002) enfatizaram que a atitude de dizer e demonstrar do formador combina-se com a 
atitude de escutar e imitar do formando, o que implica aprender na ação de um prático, 
praticando. Trata-se de um círculo vicioso de aprendizagem. Quando o professor reflete 
sobre a sua ação, sobre a sua prática, a sua compreensão se amplia, ocorrendo análises, 
críticas, reestruturações e incorporações de novos conhecimentos que “poderão suportar 
o significado e a escolha de ações posteriores” (Piovesan, 2006, p. 17). 
Outro autor que aparece obrigatoriamente associado à reflexividade dos 
professores é Zeichner, da University of Wisconsin-Madison, afirmando que “a acção 
reflexiva também é um processo que implica mais do que uma busca de soluções 
lógicas e racionais para os problemas” (1993, p.18), abordando as seguintes questões 
essenciais: 
- em que medida é que nós, enquanto professores, dirigimos o nosso ensino para metas 
para as quais trabalhamos conscientemente?  
- em que medida é que nossas decisões são fundamentalmente dirigidas por outros, por 
impulso, convenção e autoridade? 
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- em que medida é que aceitamos as coisas só porque estão na moda ou porque nos 
dizem para as fazermos, sem decidirmos conscientemente que aquele é o caminho certo 
(Zeichner, 1993, p. 20)? 
Estas questões ligam a formação reflexiva com o posicionamento do professor 
na sala de aula, a autonomia, a sua capacidade de identificar e resolver os problemas e 
às necessidades referentes ao seu quotidiano escolar. E é nesta discussão sobre ensino 
como prática de reflexão é coerente distinguir que as situações conflitantes que os 
professores são obrigados a enfrentar (e resolver) apresentam características únicas, 
exigindo, portanto características únicas: o profissional competente possui capacidades 
de autodesenvolvimento reflexivo.  
A ideia desta lógica é afirmar o exame das nossas práticas pessoais e para isto 
enunciar ações que têm de ser realizadas ao lado de discussões abertas com os colegas 
sobre as questões levantadas (Etherington, 2004). É neste contexto que entra a 
perspectiva da importância da reflexão partilhada com um grupo (trabalho 
colaborativo), questão esta que está detalhada a seguir. Neste sentido. há um ponto que 
Zeichner deixou claro sobre esta temática, com o termo de formação reflexiva não 
pretendia dizer que os professores devessem refletir apenas sobre o modo como aplicam 
em suas aulas as teorias geradas em outros lugares. Aquilo de que falava é a forma 
como os professores podem criticar e desenvolver as suas teorias práticas “à medida que 
reflectem sozinhos e em conjunto na acção e sobre ela, acerca do seu ensino e das 
condições sociais que modelam as suas experiências de ensino” (Zeichner, 1993, p. 22). 
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3.2.2 Formando um professor como ator social e colaborativo. 
 
Pensamos no professor a título individual, nos seus saberes e capacidades, mas 
raramente nos temos interrogado sobre essa competência coletiva (Nóvoa, 2002). Para 
iniciar esta discussão, é necessário sublinhar que na “vida profissional, o professor 
defronta-se com múltiplas situações para as quais não encontra respostas pré-elaboradas 
e que não são susceptíveis de serem analisadas pelo processo clássico de investigação 
científica” (Goméz, 1992, p.110). É neste princípio que se confirma que é no diálogo 
com ‘a situação’  que o docente pode deixar transparecer aspectos ocultos da realidade 
divergente e criar novas referências, novas formas e perspectivas de perceber e agir. Já 
Zeichner (1992) indicou que este processo de diálogo deveria ser feito com agentes que 
pudessem compreender esta realidade. Neste caso, entra um dos principais pilares 
da/para a formação inicial dos professores: a colaboração. 
No que diz respeito ao desenvolvimento e a atuação profissional do professor, 
pode-se considerar duas vias: de natureza individualista, considerada como trabalho 
solitário, sem análises em equipa, sem troca de opiniões. A segunda de natureza 
colaborativa, na qual se tenta casar as virtudes da iniciativa individual com o trabalho 
em rede e a discussão de diferentes perspectivas. Hargreaves (1998) refere que o 
segundo caminho é o necessário para trazer novos paradigmas sobre educação como um 
processo mais interativo e consistente. 
Nesta perspectiva, será a partir das relações interpessoais que se determina as 
ações pessoais. Pode questionar-se se será de colocar na colegialidade toda a 
responsabilidade do bom (ou mau) desenvolvimento profissional dos professores, e por 
consequência da escola. Afinal, os professores estão preparados para este trabalho em 
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equipa? Hargreaves (1998) defendeu que a criação de relações colegiais produtivas e de 
apoio entre os professores tem sido considerada como um pré-requisito para o 
desenvolvimento curricular eficaz,  
fundado no estabelecimento de ensino, contudo o fracasso de muitas iniciativas 
de desenvolvimento curricular pode ser atribuído à incapacidade para se 
construir e manter as relações colegiais de trabalho que são essenciais ao seu 
sucesso (p. 210). 
Até os resultados positivos da implementação das reformas curriculares, 
mesmo as focadas na questão da autonomia, dependem do planeamento em conjunto 
realizado pelo pessoal docente e, embora não seja exatamente um remédio para tudo 
(Argudín, 2007), acarreta benefícios apregoados pela colaboração e colegialidade. Por 
sua vez pergunta-se, como formar professores capazes de aceitar as diferenças num 
ambiente no qual terão que dividir a responsabilidade de planeamento, definição de 
objetivos e avaliação das aulas? (Collazos, Guerrero & Vergara, 2007).  
Ainda sobre a docência colaborativa é necessário estruturar um conjunto de 
temáticas a serem aplicadas nas diferentes opções de atividades, tendo como principais 
vantagens. A figura 8 mostra quatro vantagens atribuídas às ações colaborativas em um 
processo colaborativo. Intercalando as funções entre formador-formador-formando-
formando se consegue escutar diferentes opiniões, ampliar o pensamento crítico, 
valorizar as críticas e ser agente participante de decisões do processo formativo.  
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Nesta ótica, “el trabajo de cooperación es un método o un proceso” (Collazos, 
Guerrero & Vergara, 2007)? Nesta perspectiva, aprendizagem colaborativa não é nem 
um mecanismo, nem um método, pois os sistemas cognitivos dos indivíduos não 
aprendem porque eles são individuais e sim porque executam algumas atividades em 
coletivo e interagem com alguns mecanismos de aprendizagem (Cox & Peterson, 2001). 
Desta forma, a aprendizagem por pares pode ajudar os professores a adquirirem novas 
aptidões e a programar novas técnicas de ensino através de fases de desenvolvimento. 
Fases estas que vão da implementação de boas práticas do professor até a criação de 
novas práticas docentes (Esteves, 2000; Rodrigues, 2001). 
Tal como Glaser e Hannafin (2006) salientaram, é fundamental que os 
professores aprimoram e atualizam suas práticas de ensino através das mais variadas 
fontes, como por exemplo, com cursos extralaborais. Sobre as variadas práticas de 
formação, fazer uma reflexão sobre um modelo de aprendizagem colaborativa, no qual 
as interações abordam uma promoção para o desenvolvimento profissional dos 
professores (Esteves, 2000; Imbernón, 2011), encorajando-os para o trabalho em pares e 
assim serem modelos e orientadores de estratégias e ideias destinadas a melhorar a 
formação seja como ela for, inicial, contínua ou informal. Ou seja, utilizar diferentes 
Figura 8: Vertente colaborativa na formação inicial do professor 
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habilidades durante o processo formativo (Paquay & Wagner, 2001), questionando e 
trocando opiniões de forma que o formando e seus pares desenvolvam uma autocrítica e 
aprendam mutuamente. Sobre a partilha colaborativa entre professores, a maior parte 
das críticas tem-se centrado sobre: dificuldade de implementação, questões relativas ao 
tempo durante o qual os professores têm a possibilidade de trabalhar juntos, falta de 
familiarização de muitos deles com o papel colegial, bem como na dificuldade de 
compreensão prática do significado de colaboração e colegialidade. Neste sentido, “as 
discussões sobre estas questões no âmbito das relações humanas, tais como cultural e 
social, bem como numa perspectiva micropolítica” (Hargreaves21· , 1998, p. 211). 
Nesta ótica, vê-se o social como base necessária para uma estrutura formativa 
que aplica obrigatoriamente três aspectos: (a) abertura de espírito, a vontade existente 
de ouvir mais do que uma única opinião; (b) responsabilidade, a qual implica a 
ponderação cuidadosa das consequências de uma determinada ação, para si e para os 
outros; (c) a sinceridade, na qual “a abertura de espírito e a responsabilidade devem ser 
as componentes centrais da vida do professor, sendo este responsável pela sua própria 
aprendizagem” (Zeichner, 1993, p.19).  
Ou seja, “o sujeito tem a responsabilidade de relacionar as novas ideias e 
experiências com os conhecimentos já existentes, bem como partilhar esses novos 
conhecimentos em ordem a justificá-los e validá-los” (Garrison, 1992 citado por Reis, 
2006, p. 18), para além da relação interpessoal em que a formação inicial deve assentar 
                                                 
21
 Nos relatos de Hargreaves (1998) sobre a colaboração docente, é feito um desenho mental de uma balança, na qual 
se coloca um prato a ‘força do bem’ da colaboração e no outro o ‘lado negro’ da mesma. Assim, podemos medir qual 
dos ‘pratos desta balança’ pesa mais e tem maior valor. O ‘prato da força do bem’ destaca que a colaboração e a 
colegialidade se tornaram chaves importantes para a mudança educativa, para o desenvolvimento das escolas, para a 
reforma curricular, para o desenvolvimento profissional dos professores e para o desenvolvimento da liderança. O 
‘prato do lado negro’ contém algumas críticas: o ‘prato do lado negro’, faz concordar quando o mesmo reforça: “pelo 
facto de a colaboração e a colegialidade possuírem muitas facetas, a proclamação geral das suas qualidades deveria 
ser feita com cuidado” (1998, p.12). Contudo, verifica também o lado da “força do bem” e para isto o autor ilustra o 
conceito de colaboração, explicitando as culturas cooperativas, nas quais as relações de trabalho colaborativo entre 
professores tendem a serem espontâneas, orientadas, difundidas e imprevisíveis. 
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com muita propriedade, vai além dizendo que “nestes contextos formativos com base na 
experiência, a expressão e o diálogo assumem papéis de enorme relevância” (Alarcão, 
2003, p.45). 
 
 
 
3.2.3 Formando um professor consciente da sua prática. 
 
Com relação à formação de um professor mais consciente do seu papel como 
agente transformador, é necessário reconhecer a importância do seu desenvolvimento 
pessoal, impossível seria não relatar neste tópico os pensamentos de Freire (1993), o 
qual ressaltou a necessidade de uma reflexão crítica sobre a prática educativa 
sublinhando que a mesma não poderia ser apenas discurso ou multiplicação alienada de 
conhecimento.  
Saber “medir a relação teoria e prática, criar possibilidades para o aluno 
produzir ou construir conhecimentos, reconhecer que ao ensinar, se está aprendendo, 
sendo este posicionamento de grande importância” (Freire, 1993, p.25) são fatores 
importantes para a construção de um professor antes de mais autônomo, alicerce do 
desenvolvimento pessoal docente. A autonomia e a criticidade, neste aspecto, estão 
juntas, unidas. Ser um professor autônomo é saber criar possibilidades para a produção 
ou construção do conhecimento pelos alunos. “Ensinar não é transferir conhecimento, 
mas criar as possibilidades para sua própria produção ou a sua construção” (1993, p.52). 
O conhecimento precisa ser vivido e testemunhado pelo agente pedagógico. Esse 
raciocínio existe quando se tem consciência de que somos inacabados.  
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Não se pode esquecer, neste contexto, o cuidado que se deve ter para que a 
formação não se torne uma ilusão no campo da realidade prática docente (Veiga & 
Viana, 2010). E para que haja uma autonomia reflexiva e crítica, pensa-se ser necessário 
proporcionar aos professores a oportunidade de fazerem mais do que sintonizarem e 
ajustarem os meios de realizarem objetivos determinados por outros (Zabalza, 2004; 
2006). Mas para desenvolver a autonomia reflexiva é preciso que o professor pense na 
sua prática e que considere o contexto no qual o seu trabalho está inserido. 
Nesta perspectiva, surge outro elemento essencial: a emancipação. Um 
professor que consegue ser um profissional autônomo, com as características aqui 
descritas, acaba por não se conformar com as injustiças sociais que se refletem na escola 
e esta emancipação surge como uma tomada de posição (Freire, 1993). Porém, como se 
pode promover a emancipação enquanto constituinte de formação inicial docente? E, 
como se educa para a emancipação? 
Nessa óptica, Vieira (2005), relatando seus estudos no campo da emancipação 
social e educação, indicou que para pensar em questões como estas é imprescindível 
para compreender que a emancipação em termos concretos só é possibilitada a partir da 
libertação/superação de obstáculos que interferem a sua prática docente. Pensando nisto, 
Freire (1976, p.107) relata o “inédito-viável, que não pode ser apreendido no nível da 
consciência real ou efetiva e que se concretiza na ação editada, cuja viabilidade antes 
não era percebida”. Isto é ter emancipação, liberdade para conseguir uma prática mais 
concisa com os ideais sociais da escola, do professor e do aluno. É nesta tomada de 
decisões dos professores que pode surgir uma formação inicial com criticidade, 
autonomia, emancipação sobre a sua profissão e sobre a prática (Felden & Kronhardt, 
2011; Chen, 2008; Cabero, 2003; Schön, 1992; 1993). Acredita-se que assim podem 
75 
 
 
 
melhorar ou até acabar (sem utopias) as desigualdades sociais que ainda existem na 
escola.  
A importância da motivação e automotivação (Vieira, 2005), entra neste 
contexto buscando não apenas o conhecimento teórico e prático através de capacitação e 
formação, mas da relação docente-discente (Paquay & Wagner, 2011), sendo esta peça 
fundamental para a formação de um autoconhecimento crítico do futuro professor. 
Perante esta formação, portanto, é necessário estruturar objetivos, nos quais se deveriam 
acentuar dimensões de reconstrução social do ensino. Um programa de formação 
fundamentado a partir de: 
- da atenção do aluno-mestre que é tanto dirigida para o interior, para a sua própria 
prática, como para o exterior, para os seus estudantes e para as condições sociais nas 
quais a sua prática se situa. 
- da existência na reflexão de um impulso democrático e emancipador, que leva à 
consideração das dimensões sociais e políticas do ensino, juntamente com as suas outras 
dimensões. 
- da reflexão que é tratada mais como uma prática social do que apenas como uma 
atividade privada (Zeichner, 1993; Pardo, Galzenari & Lopes, 2008). 
Fica claro que uma formação base pode ser considerada nesta perspectiva, 
pensando “criticamente a prática de hoje ou de ontem e assim melhorar a próxima 
prática, pensando no social” (Freire, 1996, p.43). Não se trata de abandonar a utilização 
de outras técnicas na formação docente, mas sim de enfatizar que haverá momentos em 
que o professor estará em situações desafiadoras/ problemáticas e ele não terá como 
guiar-se somente por critérios técnicos pré-estabelecidos. 
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Nesta vertente, vê-se que ao preparar um profissional para seguir a carreira 
docente não basta dar-lhe simplesmente o conceito do que é ser professor (Quintero, 
Iborra & Espinosa, 2010), é necessário atingir o objetivo de levar as pessoas a 
“profundamente se darem conta da realidade sócio-cultural que molda as suas vidas, 
bem como da capacidade de transformar essa mesma realidade agindo nela” (Reis, 
2006, p.18).  
 
 
 
3.2.4 Formando um professor mestre instruído. 
 
A educação científica escolar tem um papel importante, pois as pessoas 
poderiam agir de forma mais consciente, crítica e responsável, se pudessem ter 
oportunidades para a construção e reconstrução de conhecimento científico (Paquay & 
Wagner, 2001). 
Sendo a educação um dos suportes da estrutura de uma sociedade, sendo a 
escola, junto com a família, a sua principal influência dos princípios históricos, 
geográficos e organizacionais da mesma, uma instituição de formação de professores 
não pode ficar alheia à necessidade de formar um professor capaz de passar uma teoria 
consistente, no quadro social e político nos quais seus alunos estão inseridos, de acordo 
com um conhecimento científico estruturado com tais necessidades. Nesta perspectiva, 
Reis (2006, p.18) diz “ser fundamental que o sujeito tome consciência da realidade 
sociocultural que o rodeia e do contexto que o marca e modela”. Paquay (1994) pensou 
da mesma forma quando disse que para se atuar a partir de um paradigma da 
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complexidade é necessário formar um professor num panorama de contextualização 
prática com uma forte vertente teórica, científica. 
Para se pensar na formação deste futuro mestre, torna-se pertinente reconhecer 
como é ainda vista esta relação teoria-prática nos cursos de formação inicial e como 
poderia ser atualizada. 
 
Tabela 9: Abordagem para o desenvolvimento professional do professor 
 Modelo Tradiconal Modelo Significativo 
Propósitos Aquisição do conhecimento Compreensão e compeências 
Pressupostos 
Conhecimento é transmitido. Aprendizagem é construída. 
Aprendizagem é cognitiva. Aprendizagem é pessoal e holística. 
Conhecimento é um fim. Conhecimento é uma ferramenta. 
Estratégias 
 
Instrutor como prático especialista e o 
aluno consumidor. 
Instrutor como prático facilitador e o 
aluno como pesquisador em ação. 
Consumismo Dialética 
Didática Colaboratividade 
Individualidade Baseada em contexto 
Sem contexto Conhecimento experimental 
Conhecimento formal Conhecimento formal 
Fonte: Com base em Osterman e Kottkamp (2004, p. 16). 
 
 
Considerando diretamente o modelo abordado pelos autores, o 
desenvolvimento profissional docente tem por finalidade principal a compreensão e a 
aquisição de saberes. O modelo considerado significativo aplica estratégias que 
promovam um conhecimento mais contextualizado, não esquecendo o aspecto formal.  
A proposta de formação de Osterman e Kottkamp (2004) leva em conta uma 
série de variáveis do processo didático (Gil, 2010), no qual o futuro professor possa 
perceber os efeitos de sua atuação na aprendizagem de seus alunos. García (1999) sobre 
esta questão nos apresenta um quadro no qual expressa esta necessidade e refere três 
aspectos: consonância, dissonância crítica e ressonância colaborativa.  
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É por meio do ensino científico do futuro professor que se pode fazer um 
convite ao “pensar, teorizar, elaborar, provar, experimentar, comprovar e discutir 
hipóteses” (Barbosa & Carvalho, 2004, p. 63). Enfim, uma forma que pode permitir ao 
jovem professor satisfazer sua curiosidade de maneira satisfatória referentemente à 
disciplina que ministrará. É de grande importância, ao mesmo tempo, permitir que se 
reconheça como um agente ativo da construção de seus conhecimentos, como proposto 
na tabela 9.  
Um dos aspectos que parece interferir neste processo durante a formação 
inicial é a visão simplista sobre o conhecimento científico que alguns formadores têm 
da sua área (Caraça, 1993). Percebe-se que um grande número de professores apresenta 
uma imagem espontânea do ensino, concebido como algo essencialmente simples, para 
o “qual basta um bom conhecimento da matéria, algo de prática e alguns complementos 
psicopedagógicos”, como bem evidenciam Carvalho e Gil-Pérez (2003). Volta-se à 
questão anteriormente esplanada - a maioria dos professores busca, em sua formação 
escolar, a base para ser um docente. E ainda nesta vertente, buscam imagens de 
professores que foram marcantes no seu desenvolvimento. E isto faz com que 
permaneçam com ideias, atitudes e comportamentos sobre o ensino de acordo com sua 
vivência como aluno para formar o seu próprio perfil de professor (Monteiro & 
Teixeira, 2004; Loughran, 2009).  
No âmbito da formação inicial, inevitavelmente o saber científico deve 
designar uma ponte de um processo interativo entre um professor, em princípio mais 
experiente e mais informado, e um candidato a professor (Alarcão & Tavares, 2003) em 
que o primeiro orienta o segundo através de uma comunicação dialógica permanente 
com o conteúdo, visando uma autonomia profissional do formando.  
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Várias propostas elaboradas durante a década de 1990 defenderam o ensino 
científico como base para o ensino fundamental, especialmente nos ciclos iniciais 
(Moreira, 2002), contudo todos apontaram para a importância de serem criadas 
condições para uma educação que ofereça situações-problemas que possibilitem o 
conhecimento a partir da exploração de materiais, fatos e fenômenos à sua volta, testar 
ideias, observar e registar propriedades, pensar e refletir a partir dos resultados 
alcançados e discutir com seus pares. De acordo com Chauí (2001), Escudero (2004) e 
Leite e Lopes (2007), o raciocínio científico oferece um meio poderoso de aumentar as 
capacidades de reflexão, de argumentação e de julgamento das crianças, sendo este um 
elemento essencial para não se cair no erro de formar docentes reproducionistas. É 
importante conceituar e ampliar a compreensão dos fenômenos que encontram ao seu 
redor proporcionando-lhes uma nova cultura para poder partilhar seus conhecimentos 
como um mestre instruído, conforme apontou Paquay. 
Assim, pensar em formas de promoção das competências aqui citadas 
representam uma combinação dinâmica de conhecimentos e valores pessoais e 
profissionais (Nickel, 2003; Piovesan, 2006). A promoção dessas competências deve ser 
o objeto do programa educativo e nas várias unidades do curso (González & Wagenaar, 
2006), como se pode verificar nos tópicos a seguir. 
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3.3 Iniciação à Prática Profissional como Componente-Chave de inovação e 
qualidade na Formação Docente 
 
O trabalho do formador precisa centrar-se nas oportunidades de oferecer aos 
formandos uma prática voltada para a realidade da sociedade. É necessário buscar no 
processo de ensino-aprendizagem uma relação “capaz de aprender ao mesmo tempo que 
ensina, de discutir e questionar os problemas existentes nas escolas e tentar explicá-los a 
partir de constatações feitas em cada realidade concreta” (Nickel, 2003, p. 63). 
Ao relatar a prática profissional, pode-se fazê-lo a partir de duas perspectivas 
(Formosinho, 2000): - inicial: iniciando gradualmente pela observação de contextos, 
após observação de classes e de alunos, assumindo a forma de prática docente pontual 
nas turmas; - final: mais conhecida como estágio, é a fase da prática acompanhada e 
orientada, em que o formando desempenha a ação docente em contexto global real. . O 
objetivo principal não é ensinar uma especialização técnica, mas também oferecer uma 
educação, podendo ter diferentes níveis de habilidade (Hansen, 1995). A busca da 
linguagem22 ao invés da língua como atributo de reflexão sobre a educação (Barreto, 
2002). 
O relacionamento entre as situações e momentos‘escolares e as situações de 
trabalho implica, no caso da formação inicial dos professores, que as escolas sejam 
encaradas como lugares fundamentais de aprendizagem profissional e não como meros 
lugares de aplicação. A aceitação deste pressuposto sugere que o contacto estreito com 
os contextos de trabalho seja realizado mais precocemente possível e esteja presente 
(Masetto, 2003) ao longo de todo o percurso de formação inicial, não como etapa final. 
                                                 
22
 Embora seja uma prática que se realiza na comunicação social e através dela, a linguagem constitui uma realidade 
material que, participando do próprio mundo material, não deixa por isso de levantar o problema da sua relação com 
aquilo que não é linguagem, isto é, com o exterior: a natureza, a sociedade, etc. Que existem sem a linguagem apesar 
de não poderem ser nomeadas sem ela (Kristeva, 1988 citado por Barreto, 2002)  
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Só desta forma é possível “favorecer um percurso interativo entre formação e trabalho 
que permite o movimento duplo de mobilização, para a ação” (Canário, 2000, p. 41). 
Contudo, o que neste ponto se quer explanar não seria a prática profissional 
apenas como unidade curricular, mas como base para o desenvolvimento da autonomia 
profissional e de seus contextos.  
Falar sobre formação de professores implica falar de um investimento na 
relação e desenvolvimento de projetos nas escolas nas quais estes futuros professores 
irão atuar, e não só. O desafio é integrar no cotidiano do curso uma prática que envolva 
os formandos, formadores, professores das escolas e alunos em ações de transformação 
educativa (Moran, 2009; Behrens, 2008).  
No campo da formação inicial docente, busca-se conhecer como o professor é 
formado nas e pelas instituições escolares (Santos, 2000). Durante a prática, é possível 
compreender como a sua história de vida e profissionais se entrecruzaram, modelando 
seus comportamentos, suas perspectivas profissional e sua visão e concepções sobre a 
educação, o processo de ensino e organização do trabalho escolar. “How does the 
learning situation connect to other learning situations? What are the possible outcomes 
of the learning situation” (Nygaard , Højlt & Hermanse, 2008,  p. 38)? 
Tal transformação da prática docente pode ser possível a partir de um 
movimento contido em uma nova visão da realidade, pelo qual se buscam novas formas 
de organizar as relações entre os formandos e o mundo do trabalho (Nickel, 2003). 
Dentre as principais bases para uma prática efetiva perante esta perspectiva deveriam 
constar (Nickel, 2003; Behrens, 2009; Paquay & Wagner, 2001):  
- participação na elaboração do projeto pedagógico e dos planos de ensino para perceber 
aspectos éticos e metodológicos, 
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- participação nas planificações das aulas, 
- participação da escolha dos recursos utilizados, 
- participação de reuniões da comunidade escolar, 
- participação em atividades que envolvam a integração familiar, 
- participação no processo avaliativo. 
Os desafios da iniciação da prática profissional, neste sentido, são cada vez 
maiores e mais complexos. Com a visão sistêmica ou holística, os formadores precisam 
ainda instigar seus formandos para a recuperação de valores perdidos entre universidade 
e escola (Behrens, 1996; Barajas & Ariza, 2011). Ora, por esta se tratar de uma prática 
social, conscientemente desenvolvida, só pode ser entendida “a partir de uma definição 
da sua área problemática que é a relação teoria e prática. Ela não existe sem algum 
conhecimento sobre a situação de atuação e alguma ideia do que seja o ensino” (Pinto, 
2001, p. 55). 
Habermas (1993) afirmou que a universidade pode ser considerada um forte 
motor para o progresso. Logo, o seu objetivo não se resume, apenas, à formação de 
homens e mulheres que possuam um forte sentido de cidadania e se responsabilizem 
pela criação de uma sociedade mais justa e mais humana, mas também à missão de 
servir a comunidade e o grande público. Já a análise das funções da universidade 
constitui um aspecto importante para revelar as relações e articulações profundas entre 
esta e a sociedade. Afinal, a transformação que se vê a necessidade de atravessar, quer 
os sistemas de “formação quer o próprio mundo do trabalho, tornaram ultrapassada a 
maneira de ver a educação, nomeadamente no que diz respeito ao papel e perspectivas 
do Ensino Superior no campo da formação profissional” (Canário, 2000, p. 33).  
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Dentre estas explanações do papel da universidade e da escola no processo do 
redimensionamento do ensinar a ensinar, não se deve deixar de lado a questão que a 
universidade para além de desenvolve atividades de ensino e de investigação, tem 
também a função de prestação de serviços23 para a comunidade. Assim, nada mais justo 
que o esforço conjunto entre a universidade e a escola para a consecução de ações 
integrada pode fortalecer e pontecializar operações de convergências, promovendo a 
ampliação de espaços de participação e tomada de decisões coletivas para a construção 
de um projeto político de escola viva (Assis & Belens, 2008). É praticamente 
desconsiderada, assim, a hipótese de haver áreas acadêmicas onde o “saber fazer 
prático” contextualizado em práticas sociais da profissão ocupe um lugar menor 
(Blanco, 2008, p. 32), pois se visualizamos as práticas sociais, não como um local de 
aplicação dos conhecimentos desenvolvidos pelas diferentes tradições disciplinares, mas 
como potenciais fontes de conhecimento e aprendizagem (Penagos, 2008, p, 39). 
Outro ponto a ser considerado perante o tema da prática pedagógica é o que se 
refere ao distanciamento entre teoria e prática (Schön, 1987; Nóvoa, 1992). Situação 
esta que se caracteriza pela forte influência do paradigma da racionalidade técnica, o 
qual privilegia somente o saber científico (Behrens, 2008). Cabe aqui lembrar os 
estudos de Bruner que estabeleceram que o ato de aprender devesse constituir ao menos 
três processos simultâneos: adquirir novo conhecimento, manipular o conhecimento 
para usá-lo em novas situações e avaliar a aquisição e manipulação do conhecimento 
(Zabalza, 2004). 
                                                 
23
 De acordo com Caraça (1993 citado em Canário, 2000), à primeira corresponde a função principal da universidade, 
sendo a segunda uma função essencial para a individualização da universidade como instituição. A terceira constitui a 
ligação da universidade à sociedade, que resulta do seu potencial científico e tecnológico e ainda das solicitações 
específicas da sociedade. Este conjunto de novos desafios e exigências que se colocam às universidades, associado às 
tentativas menos ponderadas e reflectidas de lhes dar resposta, pode também representar alguns aspectos negativos. 
Desta forma, não podemos correr o risco de que sejam colocados em causa a missão cultural da Universidade e o seu 
papel na investigação fundamental em detrimento de um utilitarismo a curto prazo e dos resultados incertos 
contemplando uma ligação mais estreita com o mercado do trabalho. 
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A articulação dialética entre os saberes adquiridos na ação e os saberes 
formalizados na teoria (Canário, 2000) enfatiza a reflexão na ação (Schön, 1983) como 
processo de conhecimento, representa o aspecto principal da evolução teórica e 
epistemológica que consistiu em estabelecer uma ruptura com uma epistemologia da 
prática que a reduz a um estatuto de aplicação (Hamido, Luís & Piscalho, 2011). Ora, o 
modelo de formação que somente se apoia na ideia de acumulo de conhecimento teórico 
para a sua posterior aplicação na prática não “dá cuenta de esa diversidad de alumnos y 
de diversos problemas que el profesor enfrenta en la sala de clase” (Pardo & Colnago, 
2008, p. 61). Desta maneira, não se pode mais ocultar que o processo de formação que 
hoje é realizado deve possibilitar que se compreenda a aplicação no mundo real e na 
sala de aula real e o desenvolvimento de competências profissionais exigidas para que 
esta aplicação seja eficaz.  
O pressuposto que os professores aprendem nas escolas, pode ser base para 
“estruturar o currículo a partir da articulação interativa entre situações de informação, 
situações de interação e situações de produção” (Canário, 2000, p. 42), argumento este 
em consonância com os princípios descritos Cochran-Smith (1991) para a produção dos 
saberes perante a formação docente: 
 
 
 
 
 
 
 
85 
 
 
 
Tabela 10: Escola e a universidade no desenvolvimento das práticas 
Dissonância Crítica 
Insucesso no 
proporcionar aos 
professores em 
Formação as 
competências para 
desenvolverem uma 
crítica à escola no 
sentido de 
trabalharem contra a 
perpetuação das 
práticas e políticas 
atuais em relação à 
escola. 
Preparar os professores em 
Formação para a aquisição 
de uma perspectiva crítica, 
baseada na análise de 
aspectos raciais, de classe 
social, poder, trabalho e 
género, e prepará-los para 
considerarem as questões de 
política escolar e suas 
implicações. 
Os alunos em práticas distribuem-se por 
diferentes tipos de escolas. 
Estudo do currículo segundo a teoria crítica, 
cursos de fundamentação e cursos de métodos 
alternativos. 
Os alunos em práticas trabalham com os seus 
professores universitários, os quais os ajudam a 
compreender as suas experiências escolares a 
partir de uma perspectiva crítica e a colocarem 
alternativas. 
Projetos de investigação-ação, estudos 
etnográficos sobre a escola, seminários na 
universidade. 
Ressonância Colaborativa 
Insucesso no 
proporcionar ao 
professor em 
Formação as 
competências crítico-
analíticas e os 
recursos para 
continuar a aprender e 
a trabalhar para a 
reforma da escola ao 
longo do tempo. 
Preparar os professores em 
Formação para saberem 
como aprender com o ensino 
e com a pesquisa 
colaborativa, e para 
ajudarem a criar uma cultura 
de ensino que contribua para 
o desenvolvimento 
profissional. 
Os alunos em práticas inserem-se em escolas 
inovadoras, onde existem grupos de professores 
que trabalham num projeto. 
Teoria e investigação sobre o currículo, 
fundamentos, cursos sobre métodos com 
tarefas. 
Pesquisa colaborativa em reuniões nas escolas e 
seminários na universidade: planificação 
conjunta, avaliação pelos supervisores, pelos 
professores da universidade. 
Fonte: Cochran-Smith, 1991 (citado por García 1999, p 101).
 
Sem subestimar as diferenças entre os estabelecimentos de ensino e as 
organizações de formação, as escolas tendem assim a transformar-se em organizações 
que também aprendem (Rovai & Jordan, 2004), processo definido por variáveis que 
Mingorance (2003, p. 121) chamou de QQCDCP: “Quién, Qué, Cuándo, Donde, Cómo 
y Por qué”. 
Estar na prática com estas variáveis é considerar o essencial desta relação: o 
aspecto que os professores vivem num espaço carregado de afetos e de conflitos 
(Nóvoa, 2002). Assim os novos docentes são formados para além da área pedagógica 
com os alunos, para uma relação social com as ‘comunidades locais’. Isto é falar-se de 
um processo de crescimento e desenvolvimento de uma pessoa na sua totalidade, 
“abarcando minimamente quatro grandes áreas: a do conhecimento, a do afetivo-
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emocional, a da habilidade e a de atitudes” (Masetto, 2003, p. 37). Para Perrenoud 
(2002) a profissionalização da profissão docente é uma opção acertada para dar aos 
professores os meios e ambição de ampliar suas habilidades de organização do trabalho, 
assim como para a cooperação, para a profissionalização da gestão, na qual a 
capacidade e a disposição dos administradores da escola a delegar mais poder para as 
escolas e professores. 
Torna-se pertinente, a partir dessas descrições, refletir na mudança que se exige 
à formação de professores não apenas na coordenação da prática, mas em revisões 
paradigmáticas, na inovação (Palmero, 2011) do pensamento sobre ela, em uma atitude 
de diálogo com os problemas e frustrações que hoje são visíveis (Alarcão, 2001; Nóvoa, 
2007), fator este que não pode estar alheio do processo da formação docente. 
Nesta linha, o capítulo a seguir mostra a articulação destes pontos, dando 
especial destaque às tecnologias da informação e comunicação como recursos que 
podem promover a integração dos conceitos pedagógicos práticos e inovadores, 
destacados até aqui, referenciados ao futuro professor da escola básica e secundária. 
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CAPÍTULO 2 
Contextualização da Integração das TIC na Formação Inicial Docente  
 
 
 
 
 
“Organizar el trabajo y la inclusión llegará”  
(Meireu, 2009, p. 90). 
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1. Pressupostos Sobre a Integração Curricular das TIC na Formação Docente 
 
Muitos estudos têm indicado a necessidade de desenvolvimento de programas 
de formação inicial de professores que promovam a conscientização de boas práticas 
pedagógicas com recursos tecnológicos (e.g. Bromme, Hesse & Spada, 2005; Jacobsen, 
Clifford, & Friesen, 2002; Bullock, 2004; Chen, 2008; Zhiting & Hanbing, 2006), em 
prol de um conhecimento mais dinâmico e contextualizado (Tondeur, van Braak, Voogt, 
Fisser & Leftwich, 2011; Koehler & Mishra, 2009). Segundo estes pesquisadores, existe 
uma lacuna entre o que é ensinado na formação e como é aplicado este conhecimento 
em contexto prático posteriormente em sala de aula. Nesta linha, formar adequadamente 
os professores em início da carreira ou em processo de qualificação profissional para 
integrar, com sucesso, a tecnologia em suas aulas futuras é fundamental (Moran, 
Masetto, & Behrens, 2009).  
Muitos dos programas de formação docente em âmbito nacional e internacional 
já reconhecem os desafios associados com as habilidades dos professores em usar a 
tecnologia e indicam perspectivas inovadoras (Zhiting & Hanbing, 2006), fazendo 
revelar estratégias para para intervenções perante a apropriação do conhecimento e da 
cultura em um âmbito digital (Sacristán, 2007; Sartori & Roesler, 2007) por meio de 
códigos, redes, vídeos, som, imagens em alta definição e textos das mais variadas 
formas (Espinosa, Fernández & Quintero, 2010).  
Sem dúvida, as TIC estão trazendo novas oportunidades para os educadores, 
contudo os mesmos precisam não só aprender as habilidades da sua utilização, mas 
também a projetar instruções inovadoras por meio de uma integração com o currículo 
(Paraskeva, & Oliveira, 2006). Afinal, um programa formativo docente sem uma 
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integração das TIC não pode ser considerado completo nos dias atuais (Kahraman, 
Yalcin, Erkol& Kisoglu, 2012; Pedro, Wünsch, Matos & Pedro, 2010; Prendes, 
Castañeda & Gutiérrez, 2010).  
Destacando esta integração especificamente, na literatura encontram-se várias 
definições da utilização de tecnologias em unidades e conteúdos curriculares (e. g. 
Costa, 2010; Hammond, Fragkouli, Suandi, Crosson, Ingram, Wilder, Kingston, Pope, 
& Wray, 2009; Dias, 2008a; Dias, 2008b), mas acredita-se que mais do que classificá-
las, é necessário explorar e perceber as perspectivas sobre como as mesmas se situam 
frente aos agentes da comunidade educativa. Por um lado, como referência ao 
conhecimento informático que o professor tem, como consequência direta da sociedade 
atual relatada anteriormente, e por outro lado pela tentativa de compreender esta 
geração da nova cultura (Demo, 2009), agora tecnológica. Neste sentido, os docentes 
deixam de ser “os principais depositários do conhecimento e passam a ser consultores 
metodológicos e pedagógicos” (Crochík, 1998, p. 08) num desenvolvimento de 
competências chave que substituem, deste modo, a sólida formação disciplinar até então 
referenciada na maioria dos cursos (Barreto, 2004).  
Na linha da superação de um ofuscamento dos limites curriculares, surge uma 
mudança da mentalidade na formação inicial dos professores como referência de 
inclusão digital a partir do social (Torres, 2007) numa vertente técnico-pedagógica para 
aquele aprender e ensinar ‘bem’ (Demo, 2009), seja qual for a área de atuação do 
professor. Pensar no uso destes recursos durante a formação docente é pensar na 
formação de um professor consciente do seu papel numa sociedade totalmente 
emergente às TIC (Costa, 2010), afinal, “integration of ICTs into pre-service teacher 
education is critical to integrating ICTs in basic schools” (Mehlinger & Powers, 2002). 
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Apesar do enorme investimento de recursos financeiros e humanos em 
programas formativos de âmbito mundial, ainda se percebe que poucas instituições 
estejam preocupadas em preparar os professores para utilizar as TIC de forma eficaz na 
sua profissão futura (Bullock, 2004). Perante este facto, a integração das TIC é 
influenciada pela intenção que o aspirante professor tem em tornar-se um 
orientador/gestor do processo (Riascos-Erazo, Calvache & Ávila Fakardo, 2009), 
ajudando a ampliar o grau de compreensão do contexto de aulas, realizando sínteses 
provisórias e auxiliando nos processos congnitivos e de auto-regulação da aprendizagem 
(Bromme, Hesse & Spada, 2005).  
Ao assumir esta característica do formando, de ser um professor inovador 
(Riascos-Erazo, Calvache & Ávila Fakardo, 2009), é possível constituir uma proposta 
plurilinear com afirmativas interpretativas de formação (Koch, 2002), a qual não pode 
ser desvinculada da relação entre ensino-prática-pesquisa e das suas várias dimensões, 
inclusive de orientação (Rocha, 2009). Assim, relativamente à formação de um 
professor orientador (Moran, 2009) pode-se utilizar as tecnologias para motivar e 
organizar os limites curriculares, com equilíbrio, credibilidade, autenticidade e empatia. 
Aspectos estes que poderiam ser completados com uma vertente mais de professor 
gestor da informação, o qual estabelece a relação entre os obejtivos propostos e seus 
agentes da aprendizagem, afinal “los procesos de acción generados facilitan la 
organización de las instituiciones, permitiendo manejar grandes cantidades de 
información y bases de datos en los distintos procesos (Riascos-Erazo, Calvache & 
Ávila Fakardo, 2009, p. 134). 
Seguindo esta linha, neste capítulo são abordadas questões sobre o contexto de 
formação docente, perspectivando um quadro conceitual por meio da aquisição do 
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conhecimento pedagógico do conteúdo (com base em Shulman, 1987) e estendê-lo para 
o fenômeno da integração das tecnologias em sua pedagogia (Mirsha & Koehler, 2006), 
agora multifacetada (Ponte, 2006). Enfatiza-se, assim, três componentes principais de 
ambientes de aprendizagem: conteúdo, didática/metodologia e tecnologia (Teo, 2011; 
Plair, 2008).  
Assim, compreender o desenvolvimento da formação de professores para os 
riscos e vantangens da utilização das tecnologias é uma premissa da intersecção entre 
informação e TIC para a aprendizagem, ou seja, cabe ao professor orientar os 
relacionamentos e como os mesmos podem representar uma forma de conhecimento, 
muitas vezes diferente e maior do que o conhecimento de um especialista disciplinar, ou 
um especialista em tecnologia ou um especialista pedagógico (um educador experiente ) 
(Koehler, 201124). 
Assim, não cabe aqui referenciar disciplinas específicas sobre a utilização das 
tecnologias em contexto formativo, mas como pressupostos que devem ser encarados 
para a utilização das mesmas em formações de uma consciência crítico-reflexiva-
emancipatória (Freire, 1996; Zeichner, 1993) sobre a prática no processo ensino-
aprendizagem, transformando o ensinar em incentivar, investigar, provocar (Demo, 
2009) e alertando para o desafio de se aprender a ser professor na atualidade. 
Esta aprendizagem, portanto, passa pela formação de um docente consciente 
das características educacionais deste princípio do século XXI, particularmente em 
relação ao acesso às informações (Vivancos, 2008). Assim, é relevante perceber as 
necessidades formativas que surgem a partir deste panorama, como descrito a seguir. 
 
                                                 
24
 Em: http://mkoehler.educ.msu.edu/tpack/what-is-tpack/ 
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1.1 Com TIC: Novas Necessidades Formativas? 
 
Hoje, os computadores entre outros recursos mudaram a disposição das salas 
de aula, organização social da aprendizagem dos alunos e os padrões de interação entre 
professores e alunos (Li & Xie, 2009). Deste modo, assiste à necessidade das salas de 
aula precisarem estar dispostas numa forma para que os alunos e professores possam 
deslocar o trabalho individual para o colaborativo (Pretto, 2008). No contexto 
sociopolítico25, por exemplo, como um dos principais sustentos da necessidade de se 
perceber as TIC, nunca antes as notícias estiveram disponíveis a tempo real e prontas 
para serem transmitidas no âmbito formal educativo (Zabalza, 2006; 2011).  
Como já referenciado, os computadores por si mesmos não reestruturam a 
educação e tão pouco a formação do professor que atua/atuará nas escolas básicas e 
secundárias. No entanto, de acordo com Becker (1993), professores e gestores escolares 
deveriam perceber as suas necessidades com estes recursos para só assim modificar os 
seus conceitos e priorizar o valor de diferentes tipos de conteúdo instrucional (Norum, 
Grabinger & Duffield, 1999; Chin & Hortin, 1994).  
Estas necessidades são aqui denotadas com a definição de conotação mais 
interpretativa, definindo-as como um fenómeno subjetivo e eminentemente social, 
afirmando a sua dependência do sujeito e do seu contexto bem como dos sujeitos e dos 
contextos envolvidos na sua recolha, identificação e análise (Rodrigues, 2001). Autores 
como Behrens (2009) refereriram sobre estas necessidades formativas relatou que a 
evolução da ciência para superar o pensamento newtoniano-cartesiano (Behrens, 2009) 
                                                 
25
 Um exemplo de manifestação politica neste sentido é a página web Wikileaks, criada em 2007, é uma proposta de 
manifesto mais potente do poder da internet para incidir os governos a nível mundial, a partir de revelação de 
informações consideradas reservadas. Histórico – social: pensa como utilizar a tecnologia educacional de forma 
crítica de modo a auxiliar a sociedade na superação de suas contradições. A tecnologia não é problematizada nessa 
perspectiva, o que importa é a adequação que ela possa ter aos fins visados (Ariza & Palmero, 2011) 
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propõe a fragmentação, a unicidade, a parte, vem dando lugar a um pensamento 
holístico, que busca a reunificação das partes no todo na educação.  
A tecnologia digital rompe com a narrativa “contínua e sequencial das imagens 
e textos escritos e se apresenta como um fenômeno descontínuo. Sua 
temporalidade e espacialidade estão diretamente ligadas ao momento de sua 
apresentação” (Kenski, 1998 citado por Behrens, 2009, p. 75). 
Nesta perspectiva, os modos de incorporação e percepção das especificidades 
do trabalho docente podem ser caracterizados pela intervenção em processos 
pedagógicos intencionais e sistematizados. Transformar-se assim o conhecimento social 
e histórico (ao vivo) em saber escolar (Kuenzer, 1999). Acredita-se que as necessidades 
formativas do professor em contexto TIC, nesta linha, devem ancorar o pressuposto que 
os média e a escola são ambos espaços públicos (Macdonald & Hursh, 2006) e como tal 
o professor deve-lhes ter acesso como uma instância de socialização e de aprendizagem.  
Para Cabero (2006) a principal dimensão para a formação dos professores com 
as TIC é voltada para a humanidade. Percebe-se que um dos obstáculos formativos é a 
aquisição de saberes para a utilização instrumental de recursos. Esta função constituirá 
um passo prévio para a incorporação das TIC num estilo “Quien lo sabe, lo hace” 
(Martínez Sanchez, 2001 citado por Espinosa, Fernández & Quintero, 2010, p. 107). 
Nesta linha de ideias, opta-se claramente pela busca de práticas inovadoras (Santacana, 
2007) a partir do globalizar a educação, questão pouco atendida quando a inovação 
parte de processos verticais de implementação de modelos pensados a partir da lógica 
do especialista ou do técnico (Eckel & Kezar, 2003; Riascos-Erazo, Calvache & Ávila 
Fakardo, 2009).  
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Assim, acredita-se que pensar na formação do professor deste início do século 
XXI não é assumir efetivamente que existem novas necessidades formativas, mas que 
há a necessidade de uma revisão de ações, que devem estar alicerçadas nas seguintes 
questões: 
 
Tabela 11: Necessidades formativas a partir das TIC 
Conhecimento Critérios 
Sobre as formas de trabalhar as novas tecnologias  Nas diferentes unidades curriculares e áreas 
Organizativo-didático sobre o uso das TIC  Na planificação da aula e da instituição 
Teórico-prático para compreender e tomar decisões  
Para a comunicação  No processo de ensino e aprendizagem com TIC 
Critérios válidos para a seleção de materiais, assim como o conhecimento técnico suficiente para 
permitir refazer e reestruturar novos materiais a partir dos disponibilizados para adaptá-los as suas 
necessidades. 
Fonte: com base em Costa, Peralta e Viseu (2007). 
 
Ou seja, tomar as tecnologias para ensinar a forma de planificação e de prática 
pedagógica, suportando a planificação, o desenvolvimento e a avaliação da 
aprendizagem. E como isto pode ser possível? Revendo recursos utilizados no 
quotidiano como alicerces didáticos metodológicos, fator este descrito a seguir. 
 
 
 
2. As TIC como Suporte Pedagógico na Formação Docente 
 
A partir do momento que se incorpora uma nova visão de formação docente e 
que se compreende que este‘novo’ é de fundamental importância perante as ações 
formativas do docente para que este não se reproduza ações tecnicistas e 
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reproducionistas, nascem perspectivas sobre as bases culturais, históricas e 
institucionais na educação (Duart, Marc Gil, Pujol & Castaño, 2009). Esta 
transformação multidimensional constitui o que Castells (2004) chamou de “sociedad 
red” a propósito da educação atual como a transição da sociedade para uma sociedade 
de mecanismos tecnológicos na qual não basta haver uma interligação entre fatores com 
TIC, é preciso perceber a qualidade desta integração com os propósitos formativos da 
sociedade que está interligada.  
Neste sentido, evidencia-se que para haver qualidade no cenário educacional 
têm que necessariamente preparar-se futuros professores na superação de barreiras 
quotidianas em ordem extrínseca e intrínseca (Friesen & Jennifer, 2010). Por obstáculos 
extrínsecos incluem a falta de recursos, treino inadequado, insuficiente suporte técnico e 
falta de tempo, já por condições intrínsecas incluem-se professores, instrutores, crenças, 
visões sobre a tecnologia e pontos de vista sobre o ensino, a aprendizagem e 
oconhecimento. 
Esta diversificação entra na formação docente como segurança para ações 
futuras, como ponto não de obtenção de técnicas aprendidas numa cultura, mas também 
no desenvolvimento da capacidade das pessoas perante as mesmas (Escudero, 2004), da 
maneira de pensar, de comunicar, de se organizar, de perceber o mundo e agir sobre ele 
(Torres, 2007) com fundamentos coerentes de aplicação das tecnologias da informação 
e comunicação para superar equívocos que possam estar instaurados na formação 
docente. Impõe-se, portanto, aos formadores, não só a tarefa de rever as concepções dos 
futuros professores em relação às TIC, mas, também, repensar as metodologias de 
ensino propostas aos licenciados, a revisão de materiais e “recursos didáticos, a 
incorporação de experiências e modalidades formativas diversificadas. Este não é, 
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naturalmente, um trabalho fácil, ao contrário, exige uma reconstrução das práticas de 
formação docente” (Melo & Silva, 2009, p. 4). 
Considera-se este o ponto inicial para se propor uma otimização do processo, 
pois as tecnologias digitais “son recursos fundamentales em el trabajo de generar, 
difundir y emplear el conocimiento, los valores y habilidades em la conducta ante la 
vida”(McClintock, 2007, p. 33). Este tipo de informação pode auxiliar formadores de 
professores a examinar e a melhorar a infraestrutura necessária, como no caso da 
realidade formativa no Ensino Superior da Catalunia26, o qual manteve alguns 
embasamentos para a preparação e uso da tecnologia, fornecendo insights sobre formas 
eficazes de preparar os novos professores a desenvolver tecnologia integrada 
curricularmente (Bullock, 2004). 
Este e tantos outros exemplos mostram que a integração pedagógica das TIC na 
formação inicial do professor em contexto do Ensino Superior pode ser a partir do (i) 
acesso a recursos, (ii) preparação de conteúdos digitais e (iii) utilização dos recursos 
digitais. Perante estes pontos, uma revisão curricular pode ser pensada nos seguintes 
aspectos: 
 
 
 
 
 
Pode dizer-se, assim, que as tecnologias são agentes na promoção do 
desenvolvimento curricular no desenvolvimento de leitura, interpretação e 
                                                 
26
 Citado em Duart, Marc Gil, Pujol &Castaño, 2009: “la incoroporación y el uso de las herramientas telemáticas em 
diferentes ámbitos de vida universitária es um hecho” (p. 34). 
Figura 9: Tecnologia integrada curricularmente 
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diferenciação da informação que é transmitida por vários símbolos (Bates, 2004) a 
partir de ações que surgem padrões de tecnologia educacional para o trabalho docente 
de forma eficaz e contínua em um mundo cada vez mais digital (Prendes, Castañeda, & 
Gutiérrez, 2010).  
 
 
 
2.1 Modelos de Formação Docente (com TIC) 
 
A alfabetização tecnológica na formação de um professor é considerada como 
um alicerce do trabalho altamente qualificado nos dias atuais (Schaffel, 2010; Candaú, 
2008), demonstrando comportamentos dos profissionais da era digital com garantias 
para a sua vida profissional e para a aprendizagem do seu aluno futuro (Churches, 
2011; Davis, Preston & Sahin, 2009; Rocha, 2009; Sarramona, 2005). 
Nesta ótica, podem considerar-se vários exemplos de instituições e associações 
que procuraram ao longo da última década realizar projetos de integração das TIC em 
contexto do trabalho docente, como o ISTE27 que desenvolveu em 2008 bases para a 
educação tecnológica de alunos, administradores e com destaque para os professores. 
Os pontos descritos por esta associação para a última categoria podem ser relacionados 
ao campo da formação inicial docente, afinal as “societies are changing, expectations 
are changing, teaching is changing, educators must lead”: 
a) Modelo para a aprendizagem e a criatividade – a tecnologia pode auxiliar nas 
experiências perante a criatividade pela inovação, tanto em face-to-face ou em 
                                                 
27
 International Society for Technology in Education 
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ambientes virtuais, aprendendo a envolver os alunos na exploração de questões do 
mundo real e na solução de problemas autênticos com ferramentas digitais para a 
reflexão e colaboração.  
b) Design específico para a aprendizagem na era digital – professores podem 
desenvolver e avaliar experiências de aprendizagem autênticas incorporando 
ferramentas contemporâneas e recursos para maximizar o potencial dos conteúdos em 
contexto dos conhecimentos, habilidades e atitudes identificadas para a formação de 
múltiplas e variadas situações de aprendizagem. 
c) Modelo de trabalho e aprendizagem – professores que usam as TIC apresentam um 
trabalho representativo de um profissional inovador em uma sociedade global, na qual 
podem demonstrar fluência e transferência de conhecimento de forma atualizada com 
as novas tecnologias e situações relevantes para alunos, pais e colegas. 
d) Modelo para a cidadania e responsabilidade social - os professores podem melhor 
entender as questões sociais e globais em uma cultura digital em evolução e 
apresentarem um comportamento ético em suas práticas profissionais perante a mesma. 
e) Crescimento profissional e liderança – professores continuamente procuram 
melhorar a sua prática profissional ao longo da vida e podem exercer liderança em sua 
sociedade por meio do uso eficaz das ferramentas digitais com aplicações criativas e na 
tomada de decisão compartilhada na contribuição para a eficácia, vitalidade e 
autorrenovação da sua escola e comunidade. 
Assim, falar da formação do professor com espírito crítico é tratar da 
construção de espaços formativos, que vinculem a prática das chamadas “comunidades 
investigativas” (Kohan, 1998). Estas comunidades são baseadas em relações 
privilegiadamente dialógicas — vertical e horizontalmente, Sá-Chaves (2000) assumiu 
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que a fundamentação pelos princípios da pluralidade e da diversidade são os alicerces 
pedagógicos confluentes e enriquecedores para a possibilidade de análise e reflexão 
intrapessoal. Nesta perspectiva, a educação não pode ficar à margem da evolução das 
novas tecnologias da informação, por se entender que os novos meios configuram uma 
nova sociedade para a qual o sistema educativo terá que servir (Castells, 2004; 
Sacristán & Gómez, 2007; Sartori & Roesler, 2007). Por outro lado, este sistema 
emprega também os meios utilizados na comunicação social e na atualidade (Cabero, 
2003; Quintero, Iborra & Espinosa, 2010).  
Os saberes adquiridos na formação inicial têm que dar suporte aos profissionais 
para que possam colocar em prática (Vaz de Carvalho & Machado, 2001; Roldão, 
2007; Pimenta, 2011a) e explorar de forma inteligente os recursos disponíveis, pois 
apesar de toda tecnologia poder proporcionar uma pedagogia mais aliciante se ligada 
diretamente aos saberes e práticas educativas de todo profissional da educação (Valcke, 
Rots, Verbeke & van Braak, 2007). Assim, um princípio da formação docente focaliza-
se no deficiente ajuste dos programas de formação para com a inovação pedagógica a 
partir de recursos utilizados nesta sociedade (Almerich, Rodríguez, Belloch & Bo, 
2011, p. 01). Com isto entende-se que o grande desafio é organizar cursos de formação 
inicial que envolvam programas em busca da tal qualidade e eficácia (Davis, Preston & 
Sahin, 2009) concretamente com modalidades presencial com TIC, on line e blended 
learning, demonstrado como o rápido desenvolvimento das TIC e com a transição para 
sociedades do conhecimento, interdependentes de novos desafios e oportunidades para 
a concepção e oferta de educação (UNESCO, 2002). 
Tanto quanto a mudança gerada nos diferentes contextos sociais da última 
metade do século XX e na primeira década deste século (Davies, Preston & Sahin, 
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2009; Chen, 2008; Bates, 2009), a formação de professores foi sustentada por diferentes 
modelos e conceitos, sempre em uma tentativa de acompanhar o paradigma científico 
dominante do momento (Meireu, 2009). 
Atualmente a presença das TIC é aparente preferência em perspectivas 
socioculturais (Li, 2009; UNESCO, 2008; Friensen & Jennifer, 2010), permitindo a 
opção de sustentar a formação de professores em novas abordagens. A partir do uso de 
conceitos como mediação de construção e análise das tecnologias e respectiva utilização 
em contextos educacionais (Alonso, 2004), assume-se formatos formativos mais abertos 
e interdisciplinares, dando destaque ao "aprender em uma sociedade multicultural". 
Estes novos contextos de aprendizagem requerem mudanças estruturais 
(Candaú, 2008; D´Ambrósio, 2003), isto é, um trabalho focado em ajudar a construir 
uma rede de conhecimento e repensar dimensões individuais e coletivas do ensino e 
aprendizagem do professor. Daí a necessidade da formação de professores com TIC se 
tornar um dos principais fatores da educação formal e não formal (Glaser & Hannafin, 
2006) com a possibilidade de envolver uma nova pedagogia na construção do saber 
(Dias, 2002; Borges, 2010) especializado e conhecimento disciplinar (Leite & Lopes, 
2007; Moreira, 2002; Roldão, 2001; Santos, 2000). 
Existem poucos modelos alternativos de formação que representam um 
ambiente mais aberto e interpretativo e nem todos assumem uma perspectiva 
sociocultural (Costa, Peralta & Viseu, 2007), além do alcance do significado das TIC no 
mundo de hoje (Castells, 2004). A partir deste pressuposto é possível reunir quatro 
referenciais na literatura especializada para a formação docente com TIC (Costa, 2010): 
(a) gestão de uma plataforma digital (Li, 2009), (b) criação de redes interativas 
(Castells, 2004), (c) utilização de recursos off line de inovação (Almerich, Suárez-
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Rodriguez, Belloch & Bo, 2011) e (d) estruturação de conteúdos (Alonso, 2004). 
Verifica-se assim que a formação de professores com base na TIC é assumida e 
desenvolvida com base em dois eixos: construção social da aprendizagem on line e 
formação de professores a partir de atividades em sala, ambas destacando a colaboração. 
Sob esta perspectiva, a literatura destaca três modelos que estão a ser utilizados 
em cenários nacionais e internacionais de formação atendendo um potencial de criação e 
gestão educacional para a exploração das possibilidades interativas do espaço virtual. 
Em Portugal, por exemplo, o Plano Tecnológico para a educação desenvolveu módulos 
de formação para as competências TIC em âmbito de formação contínua (GEPE, 2008). 
Contudo, os que aqui são referidos não são módulos formativos em TIC e sim 
modalidades de como inseri-las em contexto diário na formação inicial, e nesta linha se 
destaca: 
 
 
 
2.1.1 Modalidade presencial com TIC. 
 
Pesquisas recentes (Behrens & Wünsch, 2010; Chon, Wong & Lang, 2011) 
destacam que colocar tecnologias num ambiente presencial de formação ainda é 
desafiante para formadores e formandos relativamente à inovação, mesmo que os 
professores em geral utilizem a tecnologia em sala de aula (Churches, 2011; Berujel, 
2005), sendo no entanto como dispositivos para a apresentação de conteúdos sobre as 
aulas dadas. 
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Ao levar em consideração que as utilizações de recursos tecnológicos podem 
ser consideradas como momentos de reflexão, partilha (Castells, 2004; Alonso, 2004) e 
troca de experiências/ conteúdos científicos (Olivencia, 2010). Na pesquisa realizada 
por Behrens e Wünsch (2010), por exemplo, num ambiente de formação de professores 
universitários, verificou-se que os participantes com o passar das sessões de formação 
presenciais aumentavam o seus interesses para a disponibilização das suas produções, 
assim como textos que julgavam relevantes para as suas pesquisas e dos seus colegas, 
para comunicação em momentos fora de sala de aula e para as apresentações.  
Ao falar-se de formação num paradigma mais transversal, “o núcleo central da 
proposta de formação pedagógica fica focalizado na superação da reprodução para a 
produção do conhecimento” (Torres, 2007). Neste sentido, Bautista, Borges e Forés 
(2006) pensaram em linhas de otimização de alguns aspectos do trabalho numa 
formação da modalidade estudada: 
 
Tabela 12: Aspectos a serem considerados pelo formador de professores 
Pr
o
fe
ss
o
r 
 
Aspectos 
Forma mais eficaz de adaptação do professor ao século XXI 
Permite uma maior interatividade nas atividades realizadas 
Integra o tempo e os momentos considerados ‘chaves’ da formação 
Auxilia na autoavaliação e na coavaliação 
Embasa o desenvolvimento de novos recursos e conteúdos 
Estabelece habillidades necessárias para a sua futura prática docente 
Fonte: Bautista, Borges e Forés (2006, p. 53). 
 
A interlocução destas características significa encontro e diálogo horizontal, 
segundo os autores, bases estas que vêm ao encontro da contribuição de Freire (1996, p. 
21), quando recomenda aos docentes que “ensinar não é transferir conhecimento, mas 
criar as possibilidades para a sua própria produção ou a sua construção”. Assim, 
percebe-se que as tecnologias na formação presencial docente podem estar presentes na 
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(a) planificação (Torres, 2007; Almerich, Suárez-Rodriguez, Belloch & Bo, 2011; 
Argudín, 2007), (b) desenvolvimento da aula (Moretto, 2003; Bain, 2007; Barreto, 
2002) e (c) avaliação (Pardo & Colnago, 2008; Masetto, 2006). Na planificação 
integrada com a utilização TIC requer muito mais tempo (Bates, 2004) na preparação 
(GEPE, 2008), porém estas são reconhecidas como instrumentos facilitadores/ 
organizadores durante todo o processo (Cebrian, 1999). 
No desenvolvimento das aulas, os factores refereidos anteriormente fazem com 
que se formem mais atuantes em situações como ajudar a escutar diferentes opiniões, 
valorizar as críticas da temática em evidência, promover o pensamento crítico, criativo e 
interativo (Demo, 2009; Ens & Donato, 2011). Os processos de aprendizagem 
assumem, assim, diversas formas, tais como a preparação do projeto (Vieira, 2005), 
análise de caso (Santos, 2000), situações de resolução de problemas (Zeichner, 1992; 
1993) ou apresentação de produtos a serem expostos publicamente (Sartori & Roesler, 
2007). 
Assim, entende-se que mesmo que se tenham excelentes recursos tecnológicos 
(Li, 2009), boas estruturas de partilhas digitais, o apoio dado face-to-face é o grande 
protagonista desta modalidade (Levin & Wadmany, 2008) com a utilização de áudio, 
tabelas de dados digitais, edição de texto, de apresentações em softwares de 
apresentação (Rízeau, 2002) como o Power point ou mesmo através da partilha on line 
feita em sala (Pol, 2006; Plamero, 2011).  
A Internet em contexto presencial configura-se como a grande aliada para 
pesquisas (Ariza & Palmero, 2011). Sendo um instrumento otimizador dos canais 
tradicionais de busca permite aos formandos um controlo do seu trabalho e aos 
formadores a possibilidade de acompanhar as atividades realizadas (Pérez & Castillo, 
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1999; Barajas & Ariza, 2011). Outro ponto a ser considerado na vertente presencial, é a 
infraestrutura necessária para questões administrativas como de secretariado para 
matrículas e controle de presença/avaliações, bem como a distribuição de materiais 
referentes às unidades curriculares (Dondi, 2003; Jung, 2005). 
 
 
 
2.1.2 Modalidade e-learning. 
 
Os termos ‘aberto’ e ‘à distância’ refletem na maioria dos casos um 
ensinamento por alguém removido no tempo e no espaço do aluno (UNESCO, 2002) 
com a missão de incluir dimensões de uma maior abertura e flexibilidade, em termos de 
acesso (Dondi, 2003; Magano, Castro & Carvalho, 2008).  
O e-learning na formação profissional apresenta-se, atualmente, como uma 
vantagem competitiva e como facilitador da comunicação e de disponibilização de 
informação para os clientes da aprendizagem (Vieira, 2006 citado em Pedro, Lemos & 
Wünsch, 2011). Vertentes de ensino a distância afiguram-se como um contributo 
essencial no desenvolvimento das linhas de ação do Processo de Bolonha, contribuindo 
para: (i) a promoção da mobilidade, (ii) a promoção da dimensão europeia do Ensino 
Superior; (iii) a promoção da aprendizagem ao longo da vida28 (Gomes, 2005). A 
Universidade de Lisboa, por exemplo, investe no e-learning com o objetivo de 
acompanhar as mudanças sociais, investindo no seu potencial humano, reconhecendo a 
importância da construção do conhecimento e da partilha e promovendo ações 
                                                 
28
 Contextualizados no capítulo 3 
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pedagógicas que reajam às exigências da realidade atual (Pedro, Lemos & Wünsch, 
2011).  
As redes de aprendizagem nesta modalidade servem como configurações chave 
nas quais os formandos têm a possibilidade de participação, envolvimento e colaboração 
com seus pares e com os formadores, configurando uma construção coletiva do 
conhecimento sobre currículo e TIC (Magano, Castro & Carvalho, 2008; Li, 2009; 
Gomes, 2005). Nesta linha, permite às instituições que ofereçam estudos e serviços para 
a demanda da sociedade atual, compensando a imensa perda de aluno da formação 
inicial diagnosticados em alguns países latinoamericanos, por exemplo, (UNESCO, 
2002). 
As características do formando são outro aspecto que têm valor na formulação 
de ensino via internet, agora mais integrado às tecnologias (Dias, 2008b; Li, 2009), já 
que mais adultos e trabalhadores (Li, 2009; Gomes, 2005) necessitam de cursos 
repaginados com estas especificidades, por muitas vezes não poderem ir às instituições 
devido constrangimentos de tempo, horários levando as universidades encontrarem 
razões para planear a criação de ambientes assíncronos para tal (Vaz de Carvalho & 
Machado, 2001). 
Os cenários virtuais de aprendizagem são, por exemplo, espaços onde os 
participantes podem colocar perguntas, discutir temas e beneficiar do apoio e orientação 
(Teo, 2011; Li, 2009). O termo personal learning environment (PLE) entra neste 
contexto e refere-se ao ambiente que acolhe ferramentas, comunidades e serviços e 
constitui de maneira individual os formandos/alunos destas plataformas sejam 
direcionados à sua própria aprendizagem (Teo, 2011; UNESCO, 2011b). Nas suas 
aplicações, os tutores analisam os trabalhos realizados pelos participantes, moderam 
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discussões, respondem a questões via e-mail ou comunicadores instantâneos, 
monitorizam a participação dos grupos, fornecem feedback e atribuem trabalhos/tarefas 
relacionadas (Vaz de Carvalho & Machado, 2001). Num PLE típico, pode-se incorporar 
blogs, comentários, reflexões e trabalhos realizados em editores de texto, som e imagem 
(Teo, 2011).  
Os resultados do estudo de Pedro, Lemos e Wünsch (2011), que teve como 
participantes formandos da Universidade de Lisboa de diferentes áreas de formação 
mostraram que os estudantes identificaram como positivo essencialmente aspectos 
relacionados com as suas competências digitais, a sua sólida capacidade para gerir 
equipamentos, sistemas e aplicações online. Em contrapartida, quando se referem a 
fatores inibidores, os alunos enfatizaram barreiras relacionadas com as competências e 
as atitudes dos docentes em relação às tecnologias em geral, assim como o reduzido 
nível de confiança na integração das TIC nas atividades letivas.  
Questões estas que geram a relevância de outra modalidade formativa em 
contexto tecnológico, ou seja, um blended learning maximizando pode ser sucesso na 
iniciativa requerendo uma abordagem planeada e bem apoiada, que inclui um modelo 
baseado na teoria de instrução, de alta qualidade, desenvolvimento do corpo docente 
(Dziuban, Hartman, & Moskal, 2004), a qual é descrita no próximo tópico.  
 
 
 
 
 
107 
 
 
 
2.1.3 Modalidade blended learning. 
 
O método de aprendizagem depende dos objetivos de melhoria do desempenho 
docente e de outras variáveis chave, como observado anteriormente. Cada abordagem 
tem as suas próprias forças e fraquezas, dependendo do nível de melhoria da atuação 
que se procura (Duarte, 2007). Se, por exemplo, o objetivo é a capacidade de expansão 
e a autoaprendizagem através do e-learning pode ser suficiente (Gomes, 2005; Jacobsen, 
Clifford & Friesen, 2002). No entanto, se a presença de um facilitador e a interação dos 
participantes é algo crucial para o formando, o presencial é igualmente relevante. 
Porém, nos últimos anos a vertente blended tem sido frequentemente relatado nas 
investigações da área (eg. Rovai & Jordan, 2004; Ya-Ting, Curtis J & Kyong-Jee, 2007) 
como importante apoio para que os participantes realizem a prática da aplicação das 
competências interpessoais (Ariza & Palmero, 2011) virtuais em situações reais 
(Dziuban, Hartman, & Moskal, 2004), sendo os workshops em sala conduzidos por um 
facilitador (Silva & Consolo, 2008) os mais indicados.  
A partir da verificação literária sobre esta modalidade, percebeu-se a utilização 
do blended learning em quatro abordagens que podem ser convergentes à formação 
inicial docente: autoaprendizagem, práticas interativas, simulações e testes e 
aprendizagem off line. Sobre a autoaprendizagem on line, percebe-se que as atividades 
incluem sessões de estudo (Driscoll, 2008; Baudrit, 2007), um modelo baseado nas 
perspectivas de que os formandos são capazes de se orientar de forma autónoma (Jung, 
2005) e definir os seus próprios objetivos com a ajuda das leituras e das tarefas 
recomendadas pelo tutor. Este tipo de aprendizagem está a alterar-se com a presença de 
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cursos mistos, do tipo blended learning e com a aprendizagem colaborativa que tem 
demonstrado bons resultados (Fernandes & Ferreira, 2012). 
A abordagem blended learning tona-se estruturalmente de cariz das práticas 
interativas (Lefever & Currant, 2010), as quais são geralmente explicitadas na literatura 
como ponto preponderante para que os profissionais sejam proficientes, entusiasmados 
(Ya Ting; Curtis & Kyong-Jee, 2007; Dziuban, Hartman, & Moskal, 2004) a partir de 
uma visão holística da eficácia, afinal diferentes modos de formação exigem-se novas 
adequações práticas. 
As ações de simulações e testes (Baudrit, 2007; Lefever & Currant, 2010) são 
enfatizados para os participantes completarem ao seu próprio ritmo sem a presença de 
um facilitador e geralmente via internet, a partir de ferramentas que incluem avaliações 
de competências em papel, folhas de trabalho, manuais de formação, seleção de 
bibliografia, observação on-the-job (Lefever & Currant, 2010). A aprendizagem neste 
sentido mostra que com a possibilidade de uma orientação que é realizada 
comummulmente em grupos (Dziuban, Hartman, & Moskal, 2004) on line e 
individualmente presencial, evidenciando a aprendizagem off line orientada por um 
facilitador (Driscoll, 2008), no qual após as interações os tutores podem conduzir 
workshops ou seminários tradicionais a partir da interação dos participantes e na procura 
de oportunidades de prática com casos reais.  
Finalmente, é interessante relatar que durante esta revisão bibliográfica a ética 
apareceu nas descrições destas modalidades, sendo julgada como base transacional entre 
conteúdo e didática do uso das TIC perante todas estas vertentes formativas. Tal foi a 
intensidade dos relatos sobre esta temática, que no tópico a seguir busca-se a 
compreensão em dois aspectos sobre esta temática: (a) da utilização das tecnologias 
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como apoio para o ensino sobre ética profissional no quotidiano docente (virtual ou não) 
e (b) da ética como base norteadora para a utilização destas tecnologias.  
 
 
 
3. A Ética no Cenário Formativo Docente (com as TIC) 
 
A preocupação com o comportamento ético e moral na formação profissional, 
em geral, ganhou mais força no início do século XXI, segundo Grant e Grant (2010) 
dado o crescente uso de tecnologias de informação e comunicação e um movimento 
significativo do mundo face-to-face para o on line.  
Sobre a utilização das TIC como apoio para o ensino sobre ética e como 
resultado deste aumento de visibilidade da ética como uma questão de gestão, muitas 
escolas têm aumentado o foco na oferta de formação sobre a ética para seus alunos 
(Côrrea, 2008; Cabero, 2003). Muitas discussões em torno da globalização digital 
acontecem em investigações na área da educação e formação docente, contudo percebe-
se que existe um tema em especial pouco destacado nas mesmas: a ética profissional. 
Considera-se que a sociedade em geral deveria ter um foco mais apurado sobre a 
postura ética dos profissionais de todas as áreas de conhecimento (Behrens & Wünsch, 
2010), pois para que estes possam ter atitudes coerentes com o contexto em que estão 
inseridos deveriam refletir mais coerentemente nos seus contextos formais e informais 
de aprendizagem. Esta situação é mais assinalável na formação docente. Não há dúvida 
do papel conscientizador que os professores têm, ou deveriam, na formação de um 
cidadão.  
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Considera-se que à semelhança de anos anteriores, o cidadão do início deste 
século tem que ser crítico, ter elevada capacidade de continuidade na aprendizagem, ser 
ético e desembaraçado em suas relações interpessoais. Contudo, chama a atenção o 
entendimento sobre o que é ter uma atitude ética. E nesta linha, optou-se por seguir a 
proposta descrita por Corrêa (2008): 
ciência que tem na moral seu objeto de estudo, com os avanços tecnológicos, 
o crescimento do dualismo social e a busca incessante por estabilização 
profissional e financeira, a moral sofre variações nos princípios e normas 
conforme este evoluir da sociedade (p.01). 
O conceito de ética neste contexto está vinculado à percepção, a autonomia e a 
coerência, sendo estes os guias para novos comportamentos e como parâmetro para que 
o profissional (Flores, 2010) amplia a sua capacidade de pensar diante da sociedade 
atual.  
Neste aspecto, acredita-se que a educação para a vida exige dos educadores 
uma postura de responsabilidade na questão dos valores e da ética (Estrela, 1992) para 
oferecer respostas mais adequadas às exigências sociais. Surge assim uma necessidade 
de autodisciplina, a qual Patrício (2001) assumiu como parte fundamental da docência, 
por ser uma atividade orientada para a construção global da pessoa, comprometendo 
irremediavelmente a formação integral do aluno para a solitude integral no que concerne 
ao desenvolvimento da sua consciência axiológica e cometendo-lhe à responsabilidade 
exclusiva por esse processo de formação e desenvolvimento (Patrício, 2001, p. 22).  
Pela prática pedagógica, motivar o formando para a apropriação ou para a 
mudança de atitudes e valores é a proposta da criação de um espaço de reflexão durante 
a formação do professor (Behrens & Wünsch, 2010). Consequentemente o mesmo 
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acontece por meio da preparação informal que faz parte da educação no seu social pré e 
pós-universitário. Neste nível é possível à comparação com a formação inicial ética dos 
médicos descrita por Fávero (citado em Antunes, 1999), para ele as qualidades 
indispensáveis ao exercício profissional diz respeito, a saber: “a inclinação especial pela 
medicina, deve-se traduzir por um grande amor à profissão, considerando ainda como 
sentimento peculiar à vocação médica” (p. 304). 
De um lado o desejo de cuidar dos sofrimentos físicos e também morais do 
próximo. De outro, a alegria incomparável pelo sucesso obtido em sua atividade, 
sucesso que muitas vezes é laureado pela gratidão de quem recebeu os benefícios da 
ciência’. Para exercer nobremente a medicina, deve o profissional formar-se de um 
verdadeiro espírito de sacrifício, pronto sempre para o bem, a aliviar e consolar os que 
dele necessitam. 
O autor relacionou este tema com o espírito livre para o exercício da profissão 
aos receptores de seu trabalho, aspectos estes que nos dias atuais são totalmente 
convergentes com as vantagens da inclusão das tecnologias no meio formativo. Realça-
se entre as qualidades éticas essenciais, a dignidade, honestidade e coragem.  
Alguns movimentos no Brasil, por exemplo, relacionam a ética profissional 
docente com a honestidade do profissional. Destaque para o programa do setor da 
UNESCO no país, o qual empreende esforços na última década, em especial, para 
procurar convergências nos aspectos éticos das ações de educação e a formação 
profissional em áreas do conhecimento diversificadas (Behrens, 2008). Hallak e Poison 
(2007), no entanto, apresentaram o relatório ‘Corrupt schools, corrupt universities: 
what can be done?’, refletindo sobre o desafio de uma nova ética na educação de forma 
a instaurar o indispensável clima de responsabilidade na condução da política 
112 
 
 
 
educacional, não somente no que diz respeito à utilização de recursos financeiros, mas à 
qualidade da educação. Segundo o documento, as tecnologias podem, de outros fatores, 
servir como suporte da “educação ética para crianças e jovens, os potenciais líderes de 
amanhã, pode ajudar a romper o ciclo da corrupção” (Hallak e Poison, 2007, p.10). 
Um aspecto importante é o fato que por meio destes princípios haja uma 
autorregulação do exercício da profissão, sendo a prática ética vista como algo 
construído a partir do interior da profissão (Cunha, 2006) e não como algo imposto de 
fora, por exemplo, pelo Estado (Hallak & Poison, 2007). Ponto foi abordado por 
Zeichner (1993) quando alertou que por si só nenhuma estratégia formativa do professor 
tem valor, o que importa “é o modo como as estratégias de formação e as estruturas do 
programa servem as diferentes tradições de prática que precisam ser discutidas, e não as 
estratégias ou as estruturas em si” (p. 51).  
As conclusões do estudo realizado por Behrens e Wünsch (2010) sobre a 
promoção do pensamento crítico no âmbito da ética durante a formação inicial, sob a 
ótica dos futuros professores indicam que os mesmos valorizam, sobretudo, a questão da 
responsabilidade social, pois é necessário aprender a formar cidadãos com competências 
éticas (Côrrea, 2008). No cenário do século XXI para Clark e Lally (2011) é necessário 
repensar a forma como se ensina o que é interagir socialmente e neste ponto as 
tecnologias da informação e comunicação são valiosos auxiliadores para aprender a agir 
e reagir à luz das atitudes do outro (Hallak e Poison, 2007).  
Contudo, percebe-se que a distribuição desta experiência e conhecimento ainda 
é complicada na organização de programas formativos de professores particularmente 
pela dificuldade em encontrar formadores qualificados para utilizar ferramentas, como a 
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internet, para ponderar a promoção do pensamento crítico e ético, fornecendo 
fundamentos para que se diminua a distâncias na educação (Côrrea, 2008).  
Por sequência, a ética como base norteadora na utilização das tecnologias, 
como já verificado nesta investigação, permite aos alunos acesso rápido à informação 
digital permitindo igualmente apoio a novos entendimentos em diferentes áreas. O 
comunicar e partilhar são os principais atrativos para os usuários de forma em geral 
(UNESCO, 2008). Neste sentido, é importante que o professor tenha em vista como 
trabalhar com estas ferramentas de maneira confiável e legal (Rogerson, 2008). 
Nesta perspectiva, o Department of Education and Communities (DEC)29 do 
governo autraliano, por exemplo, colocou a ética como base transversal dominante entre 
as componentes na formação inicial do professor. Segundo os resultados prévios 
divulgados pelo DEC (2012), percebe-se ainda que a comunidade educativa daquele 
país confunde o impacto cultural com códigos de conduta necessários para atuar como 
docente na sociedade atual. Exemplo este que pode ser verificado noutras comunidades 
certamente, visto que as bases para a socialização profissional é uma elemento 
comumente destacado nos relatórios sobre a formação docente (Grant & Grant, 2010). 
Os conteúdos disponibilizados na internet são alvo de confiança constante tanto 
para quem lê quanto para quem escreve (Ertmer, Ross & Gopalakrishnan, 2000; Coll & 
Monereo, 2008). No polo contrário, a desconfiança em relação ao comportamento é 
atualmente muito elevada, assim como as falhas. A necessidade de análise ética nunca 
foi tão ambicionada nos contextos educacionais, em especial para fornecer estruturas e 
orientações sobre o que devem fazer e como reagir quando os professores se deparam 
com situações de descoberta de plágios e/ou informações irreais (McDougall, 2006). 
                                                 
29
 Em: https://www.det.nsw.edu.au/contact-us 
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Como uma resposta educativa a estes desafios, universidades e instituições 
formativas no cenário mundial vêm salientando a necessidade de abordar a ética na 
gestão da educação para melhor preparar os formandos para as questões que eles 
encontrarão no mercado de trabalho (Grant & Grant, 2010). E dentro da visão mais 
geral do comportamento ético, há questões mais específicas relacionadas ao uso das 
TIC, como o impacto ético no uso crescente de computador pessoal, e-mail, telemóvel, 
Internet e a capacidade de digitalizar os mais variados conteúdos (Rogerson, 2008). 
As instituições de formação docente precisam estar cientes que hoje temos as 
mais variadas infraestruturas para lidar com questões éticas nas relações pessoais, mas e 
o mundo virtual. Como agir? Como formar para agir em padrões sociamente aceitáveis 
e exigidos? 
Maner (1996) sugeriu que a ética computacional deveria ser estudada como um 
campo na sua própria estrutura: a informática (citado em Côrrea, 2008). Contexto nos 
dias atuais, estes recursos são empregados quase que especificamente para fatores 
sociais (Grix, 2002), o que modifica o campo de análise. Nesta linha, as questões chave 
da ética a partir das TIC são educação e regulação, segundo Rogerson (2008). 
No âmbito da educação, pode- se considerar que a configuração mais eficiente 
para integrar os valores humanos em ações digitais é reconhecer autores e as suas 
produções, de forma transparente e justificável (Côrrea, 2008). E neste sentido, o 
trabalho de mediação do formador é imprescindível, orientação e exemplos são os 
principais alicerces, para além de mostrar o que é certo e errado, para indicar com 
criticidade as vantagens e as desvantagens da utilização da tecnologia em ambiente 
escolar. Afinal, estas atitudes podem ser levadas para a vida pós-escolar (Gomes & 
Casagrande, 2002). 
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Já no aspecto da regulação30, as instituições formativas e os formadores 
precisam estar preparados para alertar das questões legais da má utilização das TIC, em 
especial nas ferramentas de comunicação e socialização. Sob esta perspectiva a 
UNESCO (2002) alertou sobre a propriedade intelectual como questão éticas necessária 
no domínio das TIC na educação. 
A natureza trans-cultural da Web também cria problemas de controle 
legislativo e/ou público, com os temores de que a cultura local pode ser ameaçada pela 
cultura internacional dos países desenvolvido, embora o uso da Internet e do ensino 
aberto e à distância é predominantemente representados no ensino superior, também 
está começando a ser usado em escolas (UNESCO, 2002, p. 11). 
Nesta linha, torna-se evidente que não se pode negligenciar estes casos quando 
o assunto se refere à inclusão das TIC no currículo educacional em todos os níveis 
(Santacana, 2007; Friesen & Jennifer, 2010), em especial para a preparação e gestão dos 
conteúdos e informações a serem ministrados em aulas. Esta questão nesta era digital, 
como se pode perceber, deve ser amparada ao cultivo de atitudes e disposições éticas e 
sociais, a fim de desfrutar do inclusivamente do património cultural, devendo estar 
presentes no acesso e na apropriação das TIC no currículo da formação de professores, 
depois replicado em outras situações da docência (Grant & Grant, 2010). As temáticas 
da formação inicial docente e da integração pedagógica das TIC, é importante perceber 
como as mesmas são consideradas no âmbito histórico e legal na realidade educativa 
eurpeia e portuguesa, conforme descrito no capítulo a seguir.   
                                                 
30
 Seguindo este processo de extensa produção digital, a ampliação da partilha de dados tomou uma proporção 
imensuravelmente de pontos a serem analisados e a ações que beiram a ilegalidade. Neste sentido, ativando em 
âmbito mundial sistemas de regulação em diversos países. Segundo Pierro (2012), recentemente, dois projetos de leis 
norte-americanos movimentaram a internet: o SOPA (Stop Online Piracy Act) e o PIPA (Protect Intellectual Property 
Act). Projetos comos estes têm como objetivo combater, dentre outros fatores a pirataria. Além deles, o ACTA é um 
tratado internacional discutido por um grupo fechado de países e que tem como objetivo criar padrões internacionais 
para as práticas de partilha digital. 
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CAPÍTULO 3 
Contextualização do Mestrado em Ensino  
 
 
 
 
 
“...desde el momento em el que mantenemos com firmeza 
la exigência de la calidad”  
(Meireu, 2009, p. 75) 
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1.  Diretrizes Educacionais Europeias da Formação Inicial Docente 
 
A atual legislação educacional portuguesa explicita que é necessário que um 
professor obtenha a titulação de mestre em ensino atuar como docente da sua área de 
graduação nos níveis básico e secundário, vindo ao encontro da constante preocupação 
europeia no âmbito da formação profissional.  
Para melhor entender este processo é necessário, num primeiro plano, abranger 
o cenário europeu atual da qualificação profissional docente. A Comunidade Europeia 
como entidade transnacional (CRUP, 2000) planejou, nas últimas décadas, iniciativas 
no campo da educação propondo diferentes programas que envolvessem dimensões 
econômicas, sociais e laborais (Masetto, 2006), como o demonstrado na figura 10. 
 
Fonte: com base em Quintero, Iborra e Espinosa (2010, p. 64). 
 
Verifica-se na figura 10 que, historicamente, na formação profissional a 
inquietação foi em dois sentidos: formação universitária e formação contínua. Fatores 
estes que suportam até hoje a formação dos professores nesta realidade (Despacho n.º 
Figura 10: Primeiras iniciativas no âmbito da Educação Europeia 
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6967/2010), em uma tentativa de assegurar a qualidade da educação básica, segundo 
relatórios internacionais. 
No sentido de marcar uma mudança em relação às políticas ligadas ao ensino e 
na procura de estabelecer uma Área Europeia de Ensino Superior, foi a partir do 
comprometimento dos países signatários em promover reformas de seus sistemas de 
ensino que se estruturou a Declaração de Bolonha (1999). Com objetivo de elevar a 
competitividade internacional do sistema europeu do Ensino Superior, promoveu a 
aquisição de um grau de atração internacional semelhante ao das suas tradições cultural 
e científica (EC, 1999). Assim, é possível encontrar nesta diretriz indicadores que vêm 
ao encontro de estratégias formativas (Sousa, 2003) docentes referenciadas em 
documentos portugueses recentes (eg. Plano Tecnológico da Educação), tais como: 
inovação e desenvolvimento curricular; cooperação interinstitucional; mobilidade de 
estudantes, docentes e investigadores; e programas integrados de estudo, de formação e 
de investigação (Cabero, 2006; Ruiz & Parés, 2009).  
Outros aspectos a serem considerados são o incentivo à mobilidade por etapas 
e a livre circulação, com particular atenção ao acesso a oportunidades (Sousa, 2003) de 
estudo e de estágio aos serviços relacionados (Zabalza, 2008), podendo ser 
comparáveis à formação inicial dentro da universidade no sentido da cooperação 
europeia na avaliação da qualidade e em vista a desenvolver critérios e metodologias, 
empregabilidade e competitividade. 
Um dos aspectos mais discutidos da Declaração de Bolonha (1999) e que 
entrou como ponto central para a reformulação da formação docente foi a adoção do 
sistema baseado em três ciclos de estudos: 
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- 1.º ciclo, com a duração mínima de três anos, designada em Portugal como 
Licenciatura; 
- 2.º ciclo, com a duração de um ano e meio a dois (excepcionalmente um ano) -
Mestrado; 
- 3.º ciclo – Doutoramento. 
Com esta estrutura é imperativo estabelecer um sistema de créditos 
transferíveis e acumuláveis (ECTS), comum aos países europeus, podendo também ser 
adquiridos em contextos de ensino não superior, incluindo a aprendizagem ao longo da 
vida, desde que sejam reconhecidos pelos estabelecimentos de acolhimento (EPC, 2011; 
EC, 2001; EC, 2002; EC, 2003).  
Em 2001, os Ministros de Educação dos países da União Europeia adicionaram 
à Declaração de Bolonha (EC, 2001), entre outras, duas linhas de ação que condizem 
com os pressupostos formativos, designadamente: a promoção da aprendizagem ao 
longo da vida e o maior envolvimento dos estudantes na gestão das Instituições de 
Ensino Superior (EPC, 2011; EUA, 2002; EHEA, 2010). Estas premissas podem ser 
comparáveis à formação docente, inclusive para a promoção da mobilidade nos 
sentidos da diversidade cultural e linguística. Já no que respeita à formação inicial 
dentro da universidade, dá-se destaque o apoio para o Ensino Superior (EC, 2001) 
com programas que conduzem a orientações diferentes e perfis diversificados de forma 
a responder às necessidades individuais, acadêmicas e laborais.  
Em 2003, os ministros da Educação da CE firmaram o compromisso de 
estabelecer medidas31 de certificação de qualidade; de implementação do sistema de 
                                                 
31
 Houve colaboração da EUA 
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dois ciclos no âmbito da formação universitária (Graduação e Mestrado) e do 
reconhecimento de graus e duração dos cursos.  
Em 2005 (EC, 2005), as autoridades europeias mais uma vez reafirmaram o 
compromisso com Bolonha e destacaram a importância das universidades (EUA, 2002) 
para a colaboração entre o Ensino Superior (ELLI, 2008), empregadores e outros 
parceiros. Os propósitos das ações indicadas para tais ciclos, em termos gerais, reforçam 
a necessidade específica de readequação do sistema da qualificação docente (EHEA, 
2010). A partir do surgimento de programas de titulação em áreas disciplinares do 
ensino básico, intencionou-se a interconexão efetiva de um sistema de redes apropriado 
ao processo de inovação educacional em que se vive (Formosinho, 2000; Ponte, 2006).  
Com tais diretrizes e com a possibilidade de uma adaptação contextualizada na 
sociedade globalizada do conhecimento (UNESCO, 2009), nunca se esteve tão 
convencido “that higher education is a major driver for social and economic 
development and for innovation in an increasingly knowledge-driven world” (EHEA, 
201032). Assim, com maior apoio profissional para este compromisso, programou-se a 
European Higher Education Area (EHEA) para os diferentes ciclos, apelando a todos 
os atores envolvidos para facilitar um ambiente inspirador trabalho e de aprendizagem 
e promover a aprendizagem centrada no aluno, como forma de capacitá-lo em todas as 
formas de educação. 
Portanto, a partir deste cenário (intensamente questionado) cria-se a 
necessidade de estruturar programas de estudo para garantir a projeção (Zabalza, 2008) 
e a ampliação da participação de todos os agentes envolvidos nas formações 
profissionais (Cabero, 2006). Com a perspectiva de atrair uma procura cada vez mais 
                                                 
32
 Budapest-Vienna Declaration on the European Higher Education Area 
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diversificada e intensa de futuros professores, com características de ‘pós-secundário’, 
‘alunos adultos’ e profissionais que buscariam um upgrade para o conhecimento 
científico e/ou garantia de trabalho (EUA, 2008).  
Apesar de diferentes formulações nos países firmantes da Declaração de 
Bolonha (Ruiz & Páres, 2005), o Mestrado especificamente pode ter como diretrizes os 
itens descritos na tabela 13 e cada país tem a autonomia para dividi-los em “pre master, 
master, pos master” e “mestrado profissionalizante”. Os estudos do 2º ciclo podem ser 
promovidos por questões relativas a uma determinada área ou por interface de diferentes 
setores, em uma vertente chamada vocacional (EQF33, 2008).  
 
Tabela 13: Estrutura base dos mestrados na União Europeia 
Conhecimentos Habilidades Competências  
- Conhecimentos altamente 
especializados, alguns estãona 
vanguarda do conhecimento em 
um campo de trabalho ou estudo, 
como base para o pensamento 
original e / ou pesquisa 
- A consciência crítica de 
questões do conhecimento no 
campo e na interface entre 
diferentes campos. 
- Capacidade especializada para 
resolver problemas no âmbito da 
investigação e / ou inovação, a 
fim de desenvolver novos 
conhecimentos e procedimentos 
e integrar os conhecimentos de 
diferentes áreas 
- Gerir e transformar contextos 
de trabalho ou estudo que são 
complexos, imprevisíveis e que 
exigem novas abordagens 
estratégicas. 
- Assumir a responsabilidade de 
contribuir para o conhecimento e 
prática profissional e / ou para 
rever o desempenho estratégico 
de equipas. 
Fonte: com base em EUA (2009) 
 
A partir destas três colunas criaram-se indicadores para todos os níveis do 
Ensino Superior, sendo o mestrado descrito como: 
 
 
 
 
 
 
                                                 
33
 European Qualifications Framework.  
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Tabela 14: Indicadores EQF 
Nível Conhecimento Habilidades Competências Exemplo 
7 
- Conhecimentos 
altamente 
especializados, alguns 
estãona vanguarda do 
conhecimento em um 
campo de trabalho ou 
estudo, como base para o 
pensamento original e / 
ou pesquisa. 
-  Capacidade 
especializada para 
resolver problemas no 
âmbito da 
investigação e / ou 
inovação, a fim de 
desenvolver novos 
conhecimentos e 
procedimentos. 
- Gerir e transformar 
contextos de trabalho ou 
estudo que são complexos, 
imprevisíveis e que exigem 
novas abordagens 
estratégicas. - Assumir a 
responsabilidade de 
contribuir para o 
conhecimento e prática 
profissional. 
Mestrados 
profissio- 
nalizantes 
e acadê-
micos. 
Fonte: com base em EUA (2009) 
 
É interessante notar o reconhecimento da conscientização da pesquisa crítica 
com questões entre diferentes campos de especialidades perante a resolução de 
problemas atuais (Borrego, Froyd & Hall, 2010). Portanto, gerir e transformar contextos 
de estudo ou de trabalho que são complexos e imprevisíveis exige, segundo estes 
documentos, novas abordagens estratégicas com contribuição para a prática profissional 
na formação inicial, na formação em serviço/prática e no desenvolvimento profissional 
contínuo em ambientes escolares (EQF, 2008; EUA, 2010).  
Ao relacionar estas abordagens, a formação inicial docente pode ser encarada 
na Europa como “atividade que desenvolve habilidades de um indivíduo, competências, 
conhecimentos e outras características como professor” (OECD, 2009, p. 49). É a partir 
deste evidenciamento que se torna pertinente a verificação da aplicação (Borrego, Froyd 
& Hall, 2010) destes pressupostos no quotidiano formativo de docentes do ensino 
básico e secundário. 
Atendendo os objetivos desta investigação, a seguir é descrito como estas 
diretrizes influenciaram a estrutura que é hoje aplicada na formação de profissionais de 
educação em Portugal, especificamente nos mestrados em ensino. 
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2. Mestrado em Ensino em Portugal e as suas Dimensões Pedagógicas 
 
O Decreto-Lei 240/2001, relembrando as bases do Sistema Educativo 
português (Decretos-Lei 194/99, 6/2001 e 7/2001) nas quais se estabeleceu uma revisão 
do sistema de acreditação de cursos que confereririam qualificação profissional para a 
docência, fixa os princípios orientadores da organização e gestão do currículo desses 
níveis. De acordo com o referido regime, o professor é o profissional detentor de 
diplomas que certificam a formação profissional específica através de cursos que se 
organizam de acordo com as necessidades do respectivo desempenho profissional com 
perfis de qualificação para a docência e reconhecimento, bem como os padrões de 
qualidade da formação inicial, fixados pelo então INAFOP34 para a respectiva 
acreditação e certificação.  
Tais indicações podem ser consideradas como alicerces para a estruturação do 
que hoje se chama mestrado em ensino em Portugal: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                 
34
 Na sequência da alteração da Lei de Bases do Sistema Educativo, a qual veio a exigir uma formação de nível 
superior a todos os Educadores e Professores, criou-se o Instituto Nacional de Acreditação da Formação de 
Professores, INAFOP, que passou a zelar pela qualidade da formação conferida aos seus profissionais, em resposta a 
um documento orientador das políticas para o Ensino Superior em 1997, o qual descrevia a necessidade de criar uma 
instituição capaz de acreditar os cursos de formação para a docência. Assim, o INAFOP, hoje extinto, foi um 
organismo independente em relação ao Governo (Sousa, 2003). 
 
Figura 11: Mestrado em ensino em Portugal 
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Ao relacionar tais normativas, percebe-se que o desempenho profissional deste 
professor é considerado a partir da integração da formação inicial com a aprendizagem 
ao longo da vida para um “desempenho profissional consolidado e para a contínua 
adequação deste aos sucessivos desafios que lhe são colocados” (Decreto-Lei 
240/2001). Para tanto, foi desenhado um perfil docente a partir de grandes dimensões 
estruturais:  
a) dimensão profissional social e ética, a qual descreve o dever que este profissional 
tem, com apoio na investigação, na reflexão partilhada da prática educativa e no 
enquadramento em orientações de política educativa, de fomentar o desenvolvimento da 
autonomia dos alunos e a sua plena inclusão na sociedade, identificando as diferenças 
culturais e pessoais da comunidade educativa, valorizando todos os itens adjacentes 
desse processo como assumir as questões emocionais, cívicas e deontológicas que lhe 
estão associadas. 
b) dimensão de desenvolvimento do ensino e da aprendizagem no âmbito de um 
currículo, no quadro de uma relação pedagógica de qualidade, integrando, com critérios 
de rigor científico e metodológico, conhecimentos das áreas que o fundamentam. 
c) dimensão de participação na escola e de relação com a comunidade, tendo a escola 
como espaço de educação inclusiva e de intervenção social, no quadro de uma formação 
integral dos alunos para a cidadania democrática. 
d) dimensão de desenvolvimento profissional ao longo da vida a partir da incorporação 
da sua formação como elemento constitutivo da prática profissional, da sua prática 
pedagógica, da reflexão fundamentada sobre a construção da profissão e do recurso à 
investigação,  
e) dimensão de cooperação com outros profissionais. 
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Assim, o atual Sistema Educativo (Decreto-Lei 74/2006) estabelece os fatores 
de qualificação, mobilidade e internacionalização na qual visa assegurar a preparação 
científica e cultural e proporcionar uma formação técnica que habilite para o exercício 
de atividades profissionais e culturais e fomente o desenvolvimento das capacidades de 
concepção, de inovação e de análise crítica (Ponte, 2006; Leite & Lopes, 2007), em 
conformidade com os princípios da Declaração de Bolonha na criação de condições para 
a aprendizagem ao longo da vida, na adoção do modelo de organização do Ensino 
Superior em ciclos, na transição de um sistema de ensino baseado na transmissão de 
conhecimentos para um sistema baseado no desenvolvimento de competências e na 
adoção do sistema europeu de créditos curriculares.  
Logo, a Deliberação 05/2007 da Comissão Científica do Senado dessa 
Universidade, aprova os “Princípios e Organização dos Mestrado em Ensino”,  sob a 
visão de coerência entre os plano de estudos, os processos de regulação, de recursos 
humanos, materiais e condições em que funcionam. Tal indicação torna-se documento 
disponibilizado pela Reitoria da Universidade de Lisboa como base da implementação 
de tais cursos como formação inicial docente. 
Já com o Decreto-Lei n. 43/2007 atribuiu-se prioridade ao desafio da 
qualificação de um corpo docente português de qualidade a partir da revisão das 
condições de atribuição de habilitação para a docência com a definição e verificação de 
cumprimento dos currículos nacionais dos ensinos básico e secundário, destacando aqui 
a definição das condições necessárias à obtenção de habilitação profissional para a 
docência num determinado domínio. Na delimitação de qualidade dos domínios de 
habilitação para a docência verifica-se uma maior abrangência de níveis e ciclos de 
ensino a fim de tornar possível a mobilidade dos docentes entre os mesmos. 
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Neste sentido, a titularidade da habilitação profissional para a docência é 
conferida a quem obtiver tal qualificação através de uma licenciatura e de um 
subsequente Mestrado em Ensino, no domínio específico em que irá lecionar.  
A partir de então, a referência fundamental da qualificação para a docência é o 
desempenho esperado dos docentes no início do seu exercício profissional, segundo 
aquele normativo, bem como a necessidade de adaptação do seu desempenho às 
mudanças decorrentes das transformações emergentes na sociedade, na escola e no 
papel do professor, da evolução científica e tecnológica e dos contributos relevantes da 
investigação educacional. 
 
 
 
 
 
 
Por tais mudanças entende-se, portanto, a relação entre o conhecimento nos 
domínios de ensino, conteúdo científico, humanístico, tecnológico ou artístico da área 
curricular de docência, assim como por meio da definição de um número de créditos 
necessários. Nesta linha, os ciclos de estudos devem ser organizados incluindo as 
seguintes componentes: (a) formação educacional geral; (b) didáticas específicas; (c) 
iniciação à prática profissional; (d) formação cultural, social e ética; (e) formação em 
metodologias de investigação educacional e (f) formação na área de docência. E a partir 
deste estado da arte que se desenhou esta investigação por meio da metodologia 
detalhada no próximo capítulo, seguida dos resultados obtidos então. 
Figura 12: Contributos relevantes da qualificação docente em Portugal  
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CAPITULO 4 
Metodologia 
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1. Uma Abordagem Qualitativa sobre Formação Inicial Docente  (com TIC) 
 
Algumas pesquisas recentes, tal como a realizada por Matos, Pedro, Pedro e 
Cabral (2012) relativas às metodologias de investigação usadas no domínio das TIC na 
educação, indicam uma tendência à escolha de métodos qualitativos, como o estudo de 
caso, para estudos posgraduados em mestrados e doutoramentos, facto este que, 
segundo os autores, se desenha em Portugal consequente pelo impacto nas práticas 
sociais estabelecidas pelos investigadores.  
Embora se perceba que uma parte relevante dos investigadores da área 
educacional usa a terminologia qualitativa para aludir a estratégias de pesquisa de forma 
genérica (Coutinho, 2011), é pertinente ressaltar que seja qual for a estratégia usada, 
uma pesquisa científica no âmbito qualitativo sempre deve buscar sentido às histórias 
pessoais e as formas em que se estas cruzam (Giovinazzo, 2005). 
Ao invés de testar, os pesquisadores qualitativos na educação muitas vezes 
indutivamente, analisam seus dados e desenvolvem teorias através de um processo que 
Strauss chamou de "teoria fundamentada em desenvolvimento" (Coutinho, 2011). 
Talvez seja esta a resposta para a notória seleção e execução de estratégias qualitativas 
em programas de formação de professores no cenário mundial (Tondeur, van Braak, 
Voogt, Fisser & Leftwich, 2011).  
Tendo em vista os estudos sobre a temática específica da formação docente 
realizados em Portugal (Ponte, Oliveira & Varandas, 2003; Matos & Pedro, 2008), esta 
pesquisa segue na vertente interpretativa, procurando um ponto comum nos mesmos: a 
compreensão das especificidades dos agentes da formação inicial. Para tal, a perspectiva 
qualitativa surge como um alicerce investigativo adequado a partir da base conceitual e 
metodológica (Coutinho, 2011): 
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a) Conceitual – a problemática trata de investigar ideias, de descobrir significados nas 
ações individuais e nas interações entre formandos e entre outros formandos e 
formadores; 
b) Metodológico – pretende-se desvendar o significado que a temática tem para uma 
determinada comunidade de formação inicial docente adotando uma postura de 
“compreensão da situação sem impor expectativas prévias” (Mertens, 1997 citado por 
Cotinho, 2011, p. 26). 
Com um campo tão específico de investigação e com as características 
profissionais da investigadora, os eventos pensados para a estruturação deste estudo não 
foram de imersão no campo de estudo, mas sim de perspectivas em discurso e ação. 
Portanto, um processo interativo em que os participantes transmitiram as suas 
experiências vividas (Creswell, 1997, 2010; Cohen, Manion & Morrison, 2007; 
Coutinho, 2011). 
Devido à natureza subjetiva dos dados qualitativos em geral (Burns, 2000; 
Almeida & Freire, 2008) a descrição deste estudo desempenhou um importante papel 
explicativo para sugerir possíveis relações, causas, efeitos e processos que possam vir a 
ser mais dinâmicos, como indicados por Creswell (2011). 
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1.1 Tipologia do Estudo 
 
A pesquisa na área educacional, segundo a AERA (2012)35 é um campo que 
deve visar os processos de aprendizagem e desenvolvimento de métodos necessários 
para apoiar este esforço. A partir deste princípio, esta investigação parte do pressuposto 
de descrever, compreender e explicar como ocorre a integração das TIC na formação do 
professor do ensino básico e secundário e o que a organização individual, institucional, 
social interferem para tal, como indicado também por tal associação.  
Como se abordou apenas dados qualitativos sobre formação inicial docente e a 
integração pedagógica das TIC optou-se por viabilizar um estilo de narrativa descritivo 
(Coutinho, 2011; Mack, Woodsong, Macqueen, Guest & Namey, 2005), a fim de 
examinar as formas de conhecimento que poderiam não estar disponíveis, ganhando 
assim uma nova visão (Cohen, Manion & Morrison, 2007) para uma posterior análise de 
cunho mais social (Burns, 2000, p. 13). 
Em consonância com o exposto, reconhece-se o cunho interativo da 
investigação contextualizada em peculiaridades e significados (Coutinho, 2009, 2011) 
com base em princípios que reforçam a pertinência e a necessidade crescente atual em 
se ter uma postura interpretativa (González Rey, 2002) dos comportamentos sociais que 
ocorrem nas comunidades educativas em Portugal (Coutinho, 2002) a “partir do 
conhecimento do outro, respeitando a forma como as pessoas experienciam e 
interpretam o mundo social que também acabam por construir interativamente” 
(Almeida & Freire, 2008, p. 110). 
                                                 
35
 American Educational Research Association. Em: http://www.aera.net 
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Assim, ao considerar a tipologia de investigação descritiva de um fenômeno, 
identificando suas características e factos (Almeida & Freire, 2008) com foco no 
segundo ciclo de estudos – Mestrado em Ensino - da Universidade de Lisboa, retomam-
se as questões base desta investigação:  
(v) Quais são as perspectivas de formandos e formadores sobre “ser professor no 
início do século XXI”? Quais são seus conceitos, competências e práticas? 
(vi) Quais são as perspectivas dos intervenientes desta comunidade formativa sobre 
a integração pedagógica das TIC durante a sua formação inicial?  
(vii) Que proximidades e afastamentos se identificam entre as concepções de 
formandos e formadores? 
(viii) A universidade atual está preparada para a promoção de uma formação 
inicial docente com cunho inovador a partir da integração pedagógica das TIC? 
 
 
 
2. Design Metodológico 
 
Em consideração a uma primeira análise sobre a formação inicial docente 
e as TIC em Portugal, desenvolvida como projeto deste estudo doutoral (2009), 
teve-se claro a necessidade em considerar as recomendações de autores cientes 
desta realidade. Destaca-se, portanto, o estudo de Matos e Pedro (2008) que 
salientaram a pertinência em procurar identificar junto dos seus formadores as 
suas necessidades específicas de forma a encontrar estratégias pertinentes aos seus 
contextos. A conceção destes autores vem ao encontro do definido como proposta 
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de investigação, a qual considerou ainda a identificação das mesmas necessidades 
junto aos formandos, como salientado a seguir: 
 
 
 
  
 
a. Identificar em comunidades formativas, de distintas áreas do conhecimento, as 
conceções que formadores e formandos têm sobre os diferentes aspectos da formação 
docente. 
b. Perceber de que forma os formandos e formadores encaram os obstáculos e 
potencialidades encontrados perante a integração pedagógica de recursos 
tecnológicos na formação profissional do docente nas áreas das Artes e 
Humanidades, Ciências e Tecnologias e Ciências Sociais. 
c. Analisar a legislação europeia e portuguesa referente à integração das TIC no âmbito 
da formação inicial docente e as práticas pedagógicas consideradas inovadoras para o 
ensino básico e secundário. 
Por ter um caráter descritivo optou-se pela recolha de dados de diferentes 
formas para responder à problemática posta, consistindo-se o estudo em três fases: 
analítica, empírica e comparativa (Tondeur, van Braak, Voogt, Fisser & Leftwich, 
2011), descritas nos tópicos a seguir. 
 
 
 
Figura 13: Estrutura metodológica do estudo 
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3. Fase I – Analítica 
 
A fase de análise resultou em duas saídas principais: uma revisão da literatura 
de pesquisa (OECD, 2009) e uma revisão das políticas internacionais e nacionais 
(OECD, 2011). 
 
 
 
3.1 Revisão da Literatura 
 
Uma preocupação inicial deste estudo foi referente ao aspecto de elevada 
quantidade de publicações na área TIC e muitas na área de formação docente, porém 
poucas em relação às TIC e a formação inicial docente, fato que comprovou a 
importância da revisão da literatura em um projeto científico na área da educação, 
especificamente. Assim, com o propósito de fornecer uma visão geral a partir de um 
relatório do estado da arte sobre a temática específica (Caldas, 1986), evidenciando 
novas ideias, métodos e subtemas que têm recebido maior ou menor ênfase na literatura 
aqui selecionada. 
Abordou-se, portanto, de um tipo de texto que discutiu informações produzidas 
como componente base review (Taylor & Procter, 2002). Assim, após situar a 
problemática e os objetivos, tornou-se preciso “reunir e analisar, o melhor possível, o 
que já se conhece sobre o assunto, as informações existentes” (Almeida &Freire, 2008, 
p. 40) com o intuito fundamentar o estudo (Rossman, 2006), partilhar os resultados de 
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outros estudos que estão “intimamente relacionados e preencher lacunas e ampliando os 
estudos anteriores” (Creswell, 2011, p. 51) a este.  
No âmbito qualitativo desse estudo, a revisão da literatura foi fonte de apoio à 
estruturação ao estudo, contextualização das temáticas abordadas e como base de 
comparação e contraste com os resultados do estudo empírico (Creswell, 1997; 2010). 
Ao considerar esta fase da pesquisa como aliada desde a planificação até a 
análise dos resultados (Mack, Woodsong, Macqueen, Guest & Namey, 2005), 
auxiliando a situar o estudo na refinação do problema, no aprofundamento dos aspectos 
temáticos (Coutinho, 2011; Creswell, 2010) e tendo em vista que os propósitos da 
investigação é fazer recomendações para trabalhos futuros constitui-se como 
“referencial na medida em que dá sentido às atividades e procedimentos que vão ser 
postos em prática, assim como aos resultados que se obtenham” (Coutinho, 2011, p. 
56). 
A fonte de leitura incluiu livros publicados em temáticas convergentes e 
transversais ao estudo, bem como artigos em revistas científicas (on line e impressas), 
artigos publicados em sites e blogs educacionais, teses de mestrados e doutoramento e 
documentos orientadores de organizações nacionais e internacionais. Resultando assim 
nas grandes áreas descritas nos capítulos 1 “Universidade-escola: um elo estratégico 
para a formação inicial docente atual” e 2 “Integração das TIC na formação inicial 
docente”. 
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3.2 Revisão das Políticas Internacionais e Nacionais 
 
Ao falar dos Mestrados em Ensino surgiu a necessidade de perceber como o 
contexto no qual estão inseridos. Para tal verificação documentos oficiais como 
normativas, diretrizes, despachos e leis para perceber as origens, finalidade e público 
(Grix 2001) foi fundamental para o processo.  
A análise documental, prática muito utilizada na investigação educacional 
(Coutinho, 2011) e com o fim concreto de ir além do contexto de produção textual 
(Mogalakwe, 2006), teve papel fulcral na investigação nomeadamente em duas bases: 
primárias e secundárias. Os documentos aqui considerados primários foram os 
diretamente ligados à estruturação do mestrado em ensino na Universidade de Lisboa e 
os secundários no cenário português e europeu. Os mesmos estão detalhados no capítulo 
3. 
Outro ponto dessa fase foi um exame das políticas internacionais, 
principalmente em âmbito europeu e nacional em matéria dos mestrados em ensino 
como formação inicial de professores. Como parte deste exercício, uma variedade de 
documentos foi examinada e analisada, incluindo relatórios oficiais e artigos, incluindo 
a Declaração de Bolonha e suas diretrizes como estrutura para a formação e os 
mestrados em ensino em Portugal e na Universidade de Lisboa. 
A OCDE (2009) lançou o documento “ICT in initial teacher training” 
descrevendo uma visão geral das políticas nacionais que existem no domínio das TIC e 
formação inicial de professores recolhida por meio do projeto “New Millenium 
Learners”. Este estudo englobou a Áustria, Austrália, Bélgica, Dinamarca, Finlândia, 
Polónia, Eslováquia, Espanha e Reino Unido, para além do Chile com análise de 
relatórios nacionais oficiais, planos de trabalho, textos oficiais (decretos, leis) e artigos. 
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De tal modo, tomando por base o desenho da análise documental realizada nesses 
países, decidiu-se efetivar uma estrutura similar perante a realidade portuguesa, a partir 
da recolha dos seguintes documentos que foram minuciosamente analisados: 
 
Tabela 15: Análise documental 
Análise 
documental 
- Documentos europeus que envolvessem a temática; 
- Documentos do ponto de vista legislativo do Ministério da Ciência, 
Tecnologia e do Ensino Superior; 
- Currículos e Planos de estudo das IES participantes da pesquisa. 
 
Tornou-se indispensável verificar tais documentos na tentativa de averiguar 
como poderia proceder a administração de tais formações. Para torná-lo inteligível, 
todos os documentos foram catalogados em pastas durante o prosseguimento (Raju & 
Raju, 2006), tendo como critério estabelecido para tal organização a fonte documental 
descrito em “Relatórios, Diretrizes e Legislações” deste relatório, referindo uma 
“operação pela qual se identifica o documento em função de suas características formais 
e de seu conteúdo, tais como o autor, o título, o local de publicação, o editor, o ano de 
publicação assim como o tema da obra” (Sanchez Luna, 2004, p. 83).  
As leituras e interpretação tiveram um papel central nesta fase. Para cada 
documento foi criada uma ficha de leitura contendo resumo, referência da publicação, 
além de algumas transcrições de trechos que foram utilizados posteriormente na análise 
dos dados. 
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4. Fase II – Trabalho Empírico 
 
Dados os objetivos do estudo, era fundamental analisar o problema colocando 
em diálogo o campo teórico com um campo empírico em que a problemática fosse 
observável (Ghiglione & Matalon, 1997; Coutinho, 2011). Desse modo, valorizando as 
questões de “aplicabilidade, consistência e neutralidade” (Coutinho, 2011, p. 206) dos 
dados obtidos na fase I, optou-se pela seleção de uma comunidade (docente e discente) 
como campo empírico que estivesse profundamente envolvida em práticas de formação 
inicial.  
Os princípios éticos foram expressamente considerados na pesquisa empírica 
neste estudo, tendo como base as referências de Bogdan e Biklen (1994), 
particularmente no que se refere à confidencialidade dos dados recolhidos e ao 
anonimato que permitisse proteger as identidades dos participantes. Foram seguidos os 
princípios e orientações da British Educational Research Association (2011, p. 07) 
reconhecendo o direito dos participantes à privacidade e concedendo-lhes os seus 
direitos de confidencialidade. 
O anonimato contempla os relatos das interações havidas com os participantes. 
Os participantes aceitaram participar no estudo e autorizaram o registo das interações 
sob a condição de confidencialidade e anonimato (Creswell, 2010; Rosa & Arnoldi, 
2006) que foram garantidos a todos os participantes. Assim, todo o material obtido foi 
usado exclusivamente para fins de análise por parte da investigadora para este estudo.  
O estudo empírico foi delineado com a seguinte estrutura: 
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4.1 Instituição da Formação 
 
Durante a fase I deste estudo procurou-se traçar um quadro e percepcionar a 
organização da formação inicial docente no âmbito europeu e português.  No que 
respeita a Portugal, as instituições que estão habilitadas para realização da formação 
inicial de docentes do ensino básico e secundário situam-se no nível terciário, isto é no 
ensino superior. 
 
Tabela 16: Instituições de Ensino Superior em Portugal 
 
Ensino Universitário             Ensino Politécnico 
Universidades Escolas de Ensino Superior não integradas em Universidades 
Institutos 
Politécnicos 
Escolas 
Politécnicas 
não integradas 
em Institutos 
Politécnicos 
Público 14 5 15 15 
Privado 14 33 2 54 
TOTAL 28 38 17 69 
Fonte: (EUA, 2010, p. 11) 
 
A população de instituições deste estudo é constituída pelas universidades, 
escolas de ensino superior politécnico que estão autorizadas a oferecer cursos de 
habilitação docente em áreas específicas de docência para o ensino básico e secundário 
considerando-se em particular os cursos de mestrado em ensino estruturados nas 
universidades 36 públicas no país nas áreas de Artes e Humanidades, Ciência e 
Tecnologia e Ciências Sociais. 
Tratando-se de uma abordagem metodológica que pretendia privilegiar o 
contacto com a comunidade formativa (docentes e formandos) optou-se por uma seleção 
                                                 
36
 Lista detalhada das Universidades e seus respectivos cursos no anexo B 
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do campo empírico que se caracteriza pela sua natureza propositada e intencional 
valorizando o critério do acesso aos elementos chave da comunidade. 
A partir dessa perspectiva, escolheu-se a Universidade de Lisboa (UL), 
adotando o princípio da amostragem criterial, não probabilística (Charles, 1998; 
Coutinho, 2011) e intencional na seleção dos participantes pela questão da oportunidade 
da inserção da investigadora na mesma (Barros e Lehfeld, 2004; Cohen, Manion, 
Morrison, 2007) e tomando em consideração o elevado número de cursos de mestrado 
em ensino oferecidos na instituição37 escolhida.  
Desse modo, o passo seguinte foi compreender quem integrava a comunidade 
formativa caractaerizando-a em pormenor, em especial aos seus formadores e seus 
formandos. 
 
 
 
4.2 Campo de Investigação: Os Mestrados em Ensino na Universidade de Lisboa 
 
A formação inicial dos professores do ensino básico e secundário na 
Universidade está estruturada atualmente a partir dos Cursos de Mestrado em Ensino 
que seguem os termos das disposições legais em vigor (Decreto-Lei n.º 74/2006), 
anteriormente referenciado.  
O documento intitulado “Formação Inicial de Professores na Universidade de 
Lisboa” (Ponte, Fialho, Marques, Marçal, Lemos, Rocheta, Esteves, & Estrela, 2000) 
descreve um conjunto de princípios gerais sobre a formação de professores que se 
constituiam em normativos desse processo formativo: 
                                                 
37
 Descritos detalhadamente no capítulo 3 desse estudo. 
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a) Reconhecimento da natureza complexa e multifacetada da ação dos professores e, 
consequentemente, da natureza complexa e multifacetada da sua formação; 
b) Perspectivação integrada do desenvolvimento pessoal e desenvolvimento profissional 
dos professores; 
c) Valorização da função formativa da prática profissional acompanhada; 
d) Promoção de um perfil de professor como profissional reflexivo, empenhado em 
investigar sobre a sua prática profissional, de modo a melhorar o seu ensino e as 
instituições educativas; 
e) Defesa da pluralidade de modelos de ação na formação na condição da sua sujeição 
ao escrutínio da investigação científica; 
f) Desenvolvimento da investigação científica no campo da formação de professores e 
de uma cultura de formação mais partilhada pelo conjunto dos intervenientes como 
formadores. 
Atualmente, a UL possui cinco grandes áreas estratégicas: Artes e 
Humanidades, Ciências da Saúde, Ciências e Tecnologias, Ciências Jurídicas e 
Económicas e Ciências Sociais, subdivididas nas seguintes Unidades Orgânicas: 
 
Tabela 17: Estrutura UL 
UL 
AH CS CT CJE CS 
     
Faculdade de 
Letras Faculdade de Medicina 
Faculdade de 
Ciências 
Faculdade de 
Direito 
Instituto de 
Ciências Sociais 
Faculdade de 
Belas Artes 
Faculdade de Farmácia Instituto Geofísico D. Luís 
Faculdade de 
Psicologia 
Faculdade de Medicina 
Dentária Observatório Astronómico de 
Lisboa 
Instituto de 
Geografia e 
Ordenamento do 
Território 
Instituto de Medicina 
Molecular 
Instituto de 
Educação 
Fonte: www.ul.pt 
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Estas 14 unidades constituem atualmente mais de 200 cursos entre 1º e 2º ciclo, 
sendo 50 de Licenciatura e de Mestrado Integrado. A formação inicial de professores 
para o ensino Básico e Secundário é realizada através dos Mestrados em Ensino (ME). 
Estes cursos envolvem diversas unidades orgânicas da UL e, tendo estado até 2012 sob 
a tutela administrativa da Reitoria da UL, estão atualmente sob a coordenação do 
Instituto de Educação da UL. 
 
Tabela 18: Unidades Orgânicas - Cursos ME 
Unidades Orgânicas Cursos 
Faculdade de Belas Artes ME Artes Visuais 
Faculdade de Letras 
ME Filosofia 
ME História e Geografia 
ME Inglês e Línguas Estrangeiras 
ME Português e Línguas Clássicas 
ME Português e Línguas Estrangeiras 
Faculdade de Ciências 
ME Biologia e Geologia 
ME Economia e Contabilidade 
ME Física e Química 
ME Informática 
ME Matemática 
 
O curso de ME Inglês e Línguas Estrangeiras envolve as vertentes Espanhol, 
Francês e Alemão, assim como o curso ME Português e Línguas Estrangeiras. 
Como se referiu anteriormente, estes cursos seguem a normativa dos Acordos 
de Bolonha sobre a adoção de créditos e cada curso possui áreas formativas: Formação 
Educacional Geral (FEG), Formação na Área de Docência (FAD), Formação Didática 
Específica (FDE), Formação Científica (FC) e Iniciação à Prática Profissional (IPP): 
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Tabela 19: Estrutura curricular base dos cursos de mestrado em ensino na UL 
Mestrados 
Grandes áreas de formação 
FEG FAD FDE IPP38 
139 240 1 2 1 2 1 2 
ME Artes Visuais 24 6 0 12 24 6 48 0 
ME Filosofia 24 6 0 12 30 0 48 0 
ME História e Geografia 24 6 0 12 30 0 48 0 
ME Inglês e Línguas 
Estrangeiras 
Alemão 24 6 6 6 30  0 48 0 
Espanhol 24 6 0 6 36 0 48 0 
Francês 24 6 0 6 36 0 48 0 
ME Português e Línguas Clássicas 24 6 0 6 36 0 48 0 
ME Português e 
Linguas Estrangeiras 
Alemão 24 6 0 6 36 0 48 0 
Espanhol 24 6 0 6 36 0 48 0 
Francês 24 6 0 6 36 0 48 0 
ME Biologia e Geologia 24 6 0 12 24 6 48 0 
ME Economia e Contabilidade 24 6 0 12 30 0 48 0 
ME Física e Química 24 6 0 12 24 6 48 0 
ME Informática 24 6 0 12 30 0 48 0 
ME Matemática  24 6 0 12 30 0 48 0 
 
Um aspecto comum em todos os cursos são as unidades curriculares base: 
Iniciação à Prática Profissional, Didáticas Específicas, Metodologias Específicas, 
Processo Educativo: Desenvolvimento e Aprendizagem, Educação e Sociedade, 
Currículo e Avaliação, a Escola como Organização Educativa e em alguns cursos como 
do ME da Matemática que se organizam em Seminários41. 
Existe nestes cursos uma lista de unidades curriculares de caráter opcional da 
componente FEG: Clássicos da Educação, Educação e Arte, Educação e Literacias, 
Educação e Média, Educação e Valores, Educação na Antiguidade Clássica, Educação 
para a Cidadania, Educação para a Saúde, História da Educação em Portugal, História 
do Ensino Artístico, Indisciplina e Violência na Escola, Iniciação à Investigação 
                                                 
38
 Incluindo relatório. 
 
39
 Créditos obrigatórios. 
 
40
 Créditos optativos. 
 
41
 (Despachos n.º 6031/2010; 6032/2010; 6037/2010; 6261/2011; 6262/2011; 10644/2011; 10645/2011; 15030/2011; 
17169/2011; 1323/2012; 1324/2012; 3474/2012; 3475/2012; 3476/2012; 3477/2012; 5384/2012) 
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Educacional, Necessidades Educativas Especiais, Psicologia da Arte, Teorias 
Pedagógicas. 
Sobre a integração das TIC nesses cursos, considera-se: 
- No quadro das unidades curriculares opcionais das áreas científicas de cunho 
específico, foram encontradas as seguintes unidades que contemplam as TIC no 
respetivo nome: 
 
Tabela 20: Unidades curriculares opcionais das áreas didáticas e científicas 
Curso Unidade Curricular Área Formativa Créditos 
ME Artes Visuais 
Didática do desenho assistido 
por computador FC 6 
Didática da fotografia e 
audiovisuais FC 6 
ME Biologia e Geologia Novas tecnologias no ensino da Biologia e da Geologia FC 6 
ME Física e Química 
Circuitos elétricos e sistemas 
digitais FC 6 
Novas Tecnologias no Ensino 
da Física e da Química FDE 6 
 
 
As unidades curriculares analisadas nos restantes dos cursos de Mestrado em 
Ensino não abordam as TIC, exceto o ME Informática, o qual pela estrutura do próprio 
curso contém várias disciplinas com conteúdos TIC, como por exemplo as Didáticas da 
Informática (I a V) . 
A partir desse estado da arte no âmbito dos Mestrados em Ensino na 
Universidade de Lisboa, segue o design metodológico da investigação levando em 
consideração os objetivos propostos nesse estudo. 
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4.3 Participantes 
 
A escolha dos participantes desta segunda fase foi feita conforme os propósitos 
da pesquisa qualitativa já referenciada. A partir da identificação dos integrantes da 
comunidade da formação inicial na Universidade de Lisboa, foi decidido organizar dois 
grupos distintos de participantes: formandos (também designados de alunos ou 
mestrandos) e formadores (referidos por vezes como docentes universitários ou 
formadores). 
Os critérios de seleção dos participantes neste estudo visaram cobrir todos os 
cursos lecionados. Os formadores participantes desta investigação são docentes da 
Universidade de Lisboa nas Unidades Orgânicas que intervêm nos cursos em questão42 
e exercem as seguintes funções: 
 
Tabela 21: Formadores participantes no estudo 
Cursos 
Função 
Coordenador Professor 
ME Artes Visuais 1 1 
ME Filosofia  1* 
ME História e Geografia 1 1 
ME Inglês e Línguas Estrangeiras 1 1 
ME Português e Línguas Clássicas 1* 
ME Portugês e Línguas Estrangeiras - 1 
ME Biologia e Geologia - 2 
ME Economia e Contabilidade 1 1 
ME Física e Química  - 1 
ME Informática          1* 
ME Matemática 1 1 
                                                 
42
 Segundo o Departamento Acadêmico da Reitoria da UL, não foi possível obter o número total dos docentes que 
atuam como formadores nos mestrados em ensino. A causa é a falta de existência de uma lista específica para tal. Os 
docentes universitários estão integrados no quadro dos cursos de licenciatura, mestrados (geral) e doutoramentos das 
áreas do conhecimento específica, para além de alguns articularem os seus horários com os de colegas para as aulas 
na formação inicial docente. 
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Total de Entrevistados:16.  
Os formadores entrevistados acumulam cargos na docência e coordenação dos 
cursos. 
A amostra de professores foi escolhida pela área de formação e atuação do 
profissional43. Assim, optou-se por recolher dados junto dos formadores específicos de 
cada área de docência e não apenas os da área educacional. Nos cursos de ME 
Informática, ME Filosofia e ME Português/Línguas Clássicas, apenas um professor do 
quadro é das citadas especialidades, os restantes dos docentes integram o quadro de 
profissionais de Educação, sendo estes também coordenadores, no caso de Filosofia e 
Português/Línguas Clássicas, e co-coordenador em Informática. 
- 3 docentes atuam há menos de cinco anos na docência universitária;  
- 2 docentes lecionam há mais de 10 e menos de 15 anos; 
- 13 lecionam no ensino superior há mais de 15 anos.  
Quanto aos formandos, alunos dos cursos anteriormente indicados, a sua 
seleção obedeceu a critérios de distribuição que permitisse ter uma visão geral dos 
diversos cursos. Dos 1162 formandos que frequentavam os mestrado em ensino no ano 
de 2011,  107 desses estavam nos Mestrados em Ensino da UL entre os anos de 
2009/2010/2011 e 55% desta população foi integrada como participante neste estudo, 
como se pode verificar nas seguintes tabelas: 
 
 
 
 
                                                 
43
 No cursos onde não se obteve contestação dos participantes tanto nas coordenações, como nas docências, os 
motivos foram por não compatibilidade com a agenda dos mesmos. 
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Tabela 22: Formandos participantes 
Cursos 
Alunos 
Total existente 
em 2011 
Entrevistados 
ME Artes Visuais 23 8 
ME Filosofia  6 6 
ME História e Geografia - - 
ME Inglês e Línguas Estrangeiras 6 4 
ME Português e Línguas Clássicas 4 2 
ME Português e Línguas Estrangeiras 11 8 
ME Biologia e Geologia 5 3 
ME Economia e Contabilidade 10 8 
ME Física e Química  12 7 
ME Informática 17 11 
ME Matemática 14 2 
Total de Entrevistados 108 59 
 
Cada grupo de docência foi constituído por um número diferenciado de 
participantes, como se pode perceber na tabela 22. Contudo, exceto os formandos de 
Mestrado em ensino de História e Geografia que declinaram o convite para participar, 
em todos os grupos focais os formandos interagiram amplamente uns aos outros. 
A maioria dos formandos procura a Universidade de Lisboa para frequentar o 
Mestrado em Ensino com o propósito da qualificação docente descrita no Decreto-Lei 
43/2007. A tabela seguinte indica a experiência profissional dos participantes. 
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Tabela 23: Experiência profissional dos formandos 
Curso 
Experiência Profissional 
Total/curso Recém-
licenciado 
< 5 
anos 
entre 5 e 
10 anos 
>10 
anos 
ME Artes Visuais 2 4 2 - 8 
ME Filosofia  5 1 - - 6 
ME História e Geografia - - - - - 
ME Inglês e Línguas Estrangeiras 1 1 2 - 4 
ME Português e Línguas Clássicas - 1 - 1 2 
ME Português e Línguas Estrangeiras 1 - 7 - 8 
ME Biologia e Geologia 2 1 -  3 
ME Economia e Contabilidade - 4 4 - 8 
ME Física e Química  2 2 3 - 7 
ME Informática - 3 8 - 11 
ME Matemática 1 - 1 - 2 
Total  13 17 28 1 59 
 
Em resumo, os participantes no estudo podem ser descritos com as seguintes 
características:  
a) Experiência profissional: Os cursos de ME acolhe, na maioria dos casos, professores 
que já estão inseridos no quadro laboral de escolas do ensino básico. Este fator implicou 
a necessidade de negociar a disponibilidade de tempo que os mesmos disponibilizariam 
para participação em entrevistas; 
b) Faixa etária: Os formandos entrevistados têm idade entre 23 e 66 anos; 
c) Nível de Ensino: O ME é estruturado em dois anos letivos44. Neste sentido, existiu a 
necessidade, em alguns casos, de congregar formandos de ambos os anos do curso, por 
forma a maximizar a adesão à participação no estudo. 
 
 
 
 
                                                 
44
 Descrição detalhada no capítulo 3. 
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4.4 Instrumentos de Recolha de Dados 
 
Dada a natureza do estudo, a estratégia de recolha de dados junto aos 
formadores foi a entrevista semi-estruturada por forma a ser possível obter dados que 
fossem relativamente “comparáveis de diferentes participantes” (Coutinho, 2011, p. 
291), com o objetivo de explicar o seu ponto de vista, como pensam, interpretam ou 
explicam determinado facto (Creswell, 2010; Cohen, Manion & Morrison, 2007; Rosa 
& Arnoldi, 2006).  
Dá-se, portanto, ênfase à importância da entrevista, atribuindo-lhe um valor 
superior a um simples diálogo (Bogdan e Biklen, 1994), assumindo que se trata de uma 
conversa com um objetivo bem definido (por parte da investigadora), a qual leva o 
entrevistado a falar sobre aspectos específicos que criam dados passíveis de serem 
tratados na análise de conteúdo.  
Considerou-se também, para esta fase dao estudo, a descrição de entrevista em 
profundidade (in-depth interviews) descrita por Mack, Woodsong, MacQueen, Guest e 
Namey (2005, p. 29) como uma técnica destinada a obter uma imagem nítida da 
perspectiva do participante sobre o tema de pesquisa. Os autores relatam que o 
interveniente envolve-se em profundidade por meio do seu protagonismo representado 
como perito do assunto. Nesse sentido, buscou-se que as entrevistas tivessem um 
envolvimento dos formadores participantes através de perguntas neutras, individuais e 
presenciais. Com ações realizadas entre os meses de Janeiro a Abril de 2011 em visitas 
às respectivas unidades, as entrevistas tiveram caráter individual, com duração média de 
30 minutos, e foram agendadas previamente via email (anexo C).  
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Como base de apoio utilizou-se um guião, formulado previamente45 com base 
no exemplo estruturado por Estrela (1992) a partir de questões organizadas em grandes 
temáticas, blocos de categorias e objetivos. Para a validação externa do guião, realizou-
se uma entrevista teste com uma formadora do ME Informática em Dezembro de 201046 
enfatizando a necessidade de se ter em mente: O que fazer? Como se vai fazer? Por que 
se vai fazer? e o potencial contributo para o estudo (Bogdan & Biklen, 1994). 
As entrevistas foram gravadas em áudio, com consentimento dos entrevistados, 
e posteriormente transcritas ipsis verbis para texto a fim de se proceder à respetiva 
análise. Assim, esse procedimento foi previamente estabelecido para representar com 
qualidade o conteúdo coletado (Rosa & Arnoldi, 2006), de maneira mais completa 
possível.  
Em relação aos formandos, os mesmos foram reunidos em entrevistas seguindo 
a dinâmica de focus group, nas quais o objeto de análise seria as respostas obtidas a 
partir da interação (Mack, Woodsong, MacQueen, Guest e Namey, 2005) dentro do 
grupo de cada área do docência dos mestrados em ensino, e com referência às temáticas 
discutidas em análise neste estudo.  
Para a compreensão deste método, é importante descrever os estudos de 
Merton (1941citado em Stewart, Shamdasani & Rook, 2007) autor do primeiro relato 
deste tipo de atividade na investigação em Ciências Sociais, descrevendo-a como 
modelo de entrevista que envolve discussão objetiva e conduzida ou moderada a partir 
de uma temática a um grupo de maneira não-estruturada e natural (Parasuraman, 1986 
citado em Duarte, 2007). A característica geral dos focus group adotadas foi, em 
                                                 
45
 Anexos E e F. 
 
46
 Por meio dessa entrevista que se obteve informações importantes em especial sobre as características dos 
formandos, fundamental para a organização das entrevistas posteriormente realizadas. 
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especial, o envolvimento das pessoas, sendo a discussão focada em tópicos específicos 
sobre as suas perspectivas sobre a formação na qual estão inseridas, o que vai ao 
encontro das principais técnicas de recolha de dados qualitativos como salientado por 
Giovinazzo (2005). Refere-se igualmente as vantagens que desta abordagem 
(comprovadas neste estudo): sinergia, interação entre os participantes, espontaneidade e 
naturalidade nas respostas e ritmo na dinâmicas de grupo (Stewart, Shamdasani & 
Rook, 2007). 
Diversos aspectos foram considerados para a realização das entrevistas focais, 
e que é pertinente ponderar e considerar:  
(a)  a planificação: guião prévio de perguntas com objetivo central e domínios 
analisados: No que se refere à planificação, as dinâmicas começaram com a tradução do 
propósito da pesquisa em uma série de questões relevantes (Aaker, 2001). E com base 
nestas ponderou-se preparar um guião para a discussão contendo temas que rodearam as 
perspectivas dos formandos sobre as especificidades da temática. Lembra-se que este 
guião serviu como uma base de orientação geral. Os temas da discussão foram 
predeterminados e sequenciados, com base na análise da situação.  
(b)  a constituição dos grupos: 11 equipas (dez efetivadas) com diferentes números de 
formandos. O número díspar de intervenientes nos grupos não foi motivo de 
preocupação, uma vez nestas dinâmicas o elemento essencial e verdadeiro condutor é 
sem dúvida a moderação realizada pelo entrevistador.  
(c) o local: todas as entrevistas focais foram realizadas num ambiente escolhido pelo 
coordenador do curso, na maioria dos casos em salas em que se realizam as 
aulas/seminários. 
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(d) a gravação da sessão foi realizada em vídeo ou áudio, tendo, em todas as situações, 
sido obtido o consentimento dos entrevistados (anexo D):  
 
Tabela 24: Gravação focus group 
Curso Vídeo Áudio 
ME Artes Visuais x x 
ME Filosofia  x x 
ME História e Geografia - - 
 
- - 
ME Inglês e Línguas Estrangeiras x x 
ME Português e Línguas Clássicas - x 
ME Português e Línguas Estrangeiras x x 
ME Biologia e Geologia - x 
ME Economia e Contabilidade x x 
ME Física e Química  x x 
ME Informática x x 
ME Matemática - x 
 
Os dados fundamentais produzidos por essa técnica foram transcritos das 
discussões do grupo, ao que se acrescentou as anotações e reflexões da investigadora a 
partir de software de análise de dados qualitativos. 
 
  
5. Fase III – Comparativa 
 
Os procedimentos utilizados durante as fases I e II desse estudo enfatizam a 
variabilidade dos métodos e abordagens existentes sob uma epistemologia 
interpretativista (Grix, 2002) e hermenêutica (Marsh & Furlong, 2002; Behrens, 2007), 
de forma que foi construído socialmente, indicando medidas para mensurar seus 
fenômenos. Desse modo, esta pesquisa analisou comparativamente os diferentes dados 
qualitativos obtidos a partir das leituras e entrevistas realizadas, apresentando-os por 
meio de dimensões, temáticas e categorias a serem detalhadas no capítulo a seguir. 
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CAPÍTULO 5 
Descrição e Análise dos Dados 
 
 
 
 
“(...) um exemplo desta importância da utilização das 
TIC? Em uma aula no ano passado, só ouvia falar de 
couves. E o que eram as couves? Farmville. Até chegar no 
Farmville foi uma aula perdida, porque eu não estava a 
perceber nada do que estava ali a passar” (fgc).  
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1. Estruturação da análise  
 
Como foi referido, esta investigação de cunho qualitativo foi desenvolvida no 
campo empírico com utilização de uma variedade de fontes de dados. Os dados 
recolhidos foram objeto de tratamento procurando manter-se uma perspetiva analítica e 
de interpretação permanente do sentido das palavras dos participantes. 
As narrativas em que os dados foram organizados constituíram o conteúdo 
central da análise e a base para o desenvolvimento do conhecimento e dos resultados 
que são aqui apresentados. O processo de recolha de dados foi sempre acompanhado do 
seu registo sistemático. Após a realização e gravação de cada entrevista individual ou 
coletiva, seguiu-se a sua transcrição integral, gerando as respetivas narrativas. Assumiu-
se assim uma opção de trabalho que permitiu reconstituir as estratégias discursivas do 
sujeito por meio de uma dinâmica de interação entre as transcrições das falas e a 
interpretação da pesquisadora, constituindo assim uma pré-análise dos dados 
fundamental para a fase subsequente da investigação: a categorização dos dados. 
No tratamento dos mesmos, e para uma construção mais coerente com as 
estratégias de investigação privilegiadas, foi utilizado o software de análise de dados 
qualitativos, Webqda, o qual constituiu um facilitador organizacional de acesso e de 
manuseamento dos dados, possibilitando a organização e exploração dos conjuntos de 
informações recolhidas, nomeadamente as entrevistas semi-estruturadas e os registos 
dos tópicos e temáticas dos documentos eleitos como suporte para o estudo.  
A partir desta organização, seguiu-se o processo de categorização que teve uma 
natureza emergente no sentido de que foi dada prioridade à identificação de categorias 
(conceitos e redes de conceitos) associadas às palavras narradas pelo entrevistado e à 
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sucessiva redefinição das mesmas. A comparação constante das ocorrências e instâncias 
em que os conceitos eram identificados e a sua posterior redução e abstração, fizeram 
surgir as primeiras categorias, de natureza mais descritiva, e promoveu a progressiva 
integração de subcategorias de natureza mais específica. O desenvolvimento construtivo 
de um índice das categorias e subcategorias identificadas, e o subsequente registo no 
Webqda, possibilitou a atribuição de vários códigos a um mesmo fragmento de 
narrativa, revelando-se finalmente uma análise vertical da cada narrativa, apresentada a 
seguir em cada item de análise. 
 
 
 
2. Integração Pedagógica das TIC na Formação Inicial do Professor  
 
A primeira perceção obtida no decurso desta investigação foi que, embora 
participando num curso de formação inicial docente, a maior parte dos formandos 
possui experiência prévia como professores de escolas do ensino básico e/ou 
secundário. Este facto terá contribuído para que o conteúdo das respostas dos inquiridos 
decorresse explicitamente, e de forma muito assinalável, das suas próprias histórias de 
vida (Tardif, 2002, Richardson, 1996). 
Assim, à luz das entrevistas realizadas, em grupo e individualmente, foram 
produzidas  categorias e sub-categorias (descritas a seguir), que foram organizadas em 
quatro dimensões (Tabela 25). Tais dimensões foram previamente estruturadas a partir 
dos objetivos propostos e das ações realizadas na fase I do estudo. 
 
155 
 
 
 
Tabela 25: Dimensões e categorias de análise 
 
 
Nos tópicos que se seguem, as categorias serão detalhadamente descritas e 
analisadas. Para tal, a tabela 26 servirá como base de orientação durante este processo 
por meio de dados recolhidos nas etapas da fase II desta investigação: 
 
Tabela 26: Legenda base para descrição e análise dos dados 
Descrição do curso Sigla 
Curso 
Sigla 
Focus Group 
Sigla 
Entrevistas Individuais 
ME Artes Visuais MEAV fgav eiav1 
eiav2 
ME Filosofia  MEF fgf eif 
ME História e Geografia MEHG fghg eihg1 
eihg2 
ME Inglês e Línguas Estrangeiras MEILE fgile eiile1 
eiile2 
ME Português e Línguas Clássicas MEPLC fgplc eiplc 
ME Português e Línguas Estrangeiras MEPLE fgple eiple 
ME Biologia e Geologia MEBG fgbg eibg1 
eibg2 
ME Economia e Contabilidade MEEC fgec eiec1 
eiec2 
ME Física e Química  MEFQ fgfq eifq 
ME Informática MEI fgi eii 
ME Matemática MEM fgm eim 
 
 
 
 
 
 
Dimensões Categorias 
Relação com as TIC O formando e as TIC O formador e as TIC 
Profissão docente Aspectos/Características de um (bom) professor Ser um (bom) professor no início do século XXI 
Integração pedagógica das 
TIC na formação inicial 
docente 
Conceito de integração pedagógica das TIC 
Relevância do trabalho com as TIC 
Obstáculos a superar 
Estrutura Universitária para a 
Formação do professor do 
ensino básico e secundário em 
contexto de inovação 
Adequação curricular 
Aspectos inovadores 
Papel atual da formação inicial 
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2.1 Relação com as TIC 
 
Durante as entrevistas sobre este tema foram encontradas semelhanças e 
convergências nos discursos dos formadores e formandos, verificando-se três 
indicadores a serem analisados: ‘utilização das TIC’, ‘modalidades de formação em 
TIC’ e ‘necessidades formativas’. Na tabela 27 são descritos os indicadores, com as 
respectivas percentagens de intensidade de referência, surgidos durante as entrevistas 
focus group em cada um dos mestrados em ensino.  
 
Tabela 27: O formando e as TIC 
Indicadores 
Referências nas entrevistas 
ME 
AV 
ME 
F 
ME 
HG 
ME 
ILE 
ME 
PLC 
ME 
PLE 
ME
BG 
ME
EC 
ME 
FQ 
ME 
I 
ME
M 
 
Utilização das TIC 
           
Modalidades de 
formação em TIC 
           
Necessidades 
formativas 
           
Legenda  
Referenciado por: 
Nível nulo – 0% dos participantes  
Nível regular – 1% a 50% dos participantes  
Nível moderado – 51% a 70% dos participantes  
Nível alto – 71% a 90% dos participantes  
Nível intenso – 91% a 100% dos participantes  
 
No indicador ‘utilização das TIC’, todos os participantes, de 100% dos grupos 
de mestrandos, referenciaram as aplicações tecnológicas que comummente utilizam. As 
mais citadas dentre os mestrandos foram:  
aplicações – gerais: 10 grupos citaram 
- internet para comunicação por meio de email e chats: fgm, fgf, fgec, fgple; 
- internet para visualização de vídeos e tutoriais: fgfq, fgbg, fgbg;  
- internet como fonte de pesquisa: fgav, fgile;  
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- ferramentas do Office – Word e Power point: fgi, fgplc. 
E ainda 100%  dos mestrandos de 8 grupos citaram alguns aplicações 
educativas como elemento central da sua utilização das TIC, sendo os mais citados entre 
eles:  
- software específico da sua área de docência: fgqf, fgav, fgm, fgbg;  
- quadros interativos: fgile, fgec, fgple;  
- plataforma Moodle: fgi. 
Apenas dois grupos (fgec e fgf) referiram recursos como a máquina fotográfica 
digital e o telemóvel, facto este que se articula com os resultados de um estudo realizado 
em universidades turcas (Kahraman, Yalcin, Erkol & Kisoglu, 2012) sobre a utilização 
da internet por estudantes, professores e candidatos a professores, o qual comprovou 
que recursos como as máquinas fotográficas digitais e os telemóveis são, na maioria dos 
casos, lembrados por estes públicos com propósitos educativos, geralmente em conjunto 
com aplicações de grande utilização (eg. Power Point). Nesta realidade portuguesa foi 
constatado que tais recursos “acabam sendo ferramentas pedagógicas para pesquisa, 
para compreendermos como funciona” (fgav).  
Quando questionados acerca de ‘onde’ aprenderam a manusear tais ferramentas 
ou a navegar em aplicações (educativas ou não), 7 grupos responderam a essa questão e, 
destes, apenas os grupos fgfq e fgm tiveram nível intenso de citações, 4 grupos com 
nível alto e 1 com nível moderado. Neste domínio, foi identificada a divisão entre as 
modalidades de formação informal e formal.  
Na subcategoria informal, citaram que a aprendizagem decorreu por meio da 
interação com colegas e amigos (fgav, fgec,) ou de maneira autodidata (fgm, fgbg, fgec, 
fgi).  
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Por outro lado, de um modo formal, os formandos dos cursos das áreas das 
Ciências e Tecnologias comentaram que aprenderam a trabalhar com as TIC 
essencialmente na Licenciatura, e os de Artes e Humanidades em ações proporcionadas 
pelo Ministério da Educação ou pela Faculdade a que estão associados, como foi por 
exemplo o caso dos cursos sobre utilização de quadros interativos.  
Apesar de se mostrarem conhecedores das tecnologias, os entrevistados de 4 
grupos enfatizaram, com nível alto de citações e 1 grupo com nível intenso, que sentem 
necessidade de obter mais formação na utilização educativa das TIC, nomeadamente 
através de ações sobre planificação de aulas com TIC (fgm, fgbg), avaliação das 
aprendizagens por meio de recursos digitais (fgec, fgav, fgplc) ou, como exemplificado 
por 50 % dos entrevistados destes grupos, para aprender a motivar os alunos a partir das 
TIC. A seguinte citação resume este sentimento de necessidade de formação da parte 
dos formandos: “sem formação o professor opta por outras maneiras de dar aula” 
(fgec). É ainda de referir que 2 grupos manifestaram explicitamente o interesse em 
cursos com acreditação pelo Conselho Científico-Pedagógico da Formação Contínua no 
âmbito das TIC (fgav, fgec). 
Já os formadores relataram as suas experiências com os recursos tecnológicos a 
partir nas seguintes categorias e com a intensidade assinalada: 
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Tabela 28: O formador e as TIC 
Indicadores 
Referências nas entrevistas 
ME 
AV 
ME 
F 
ME 
HG 
ME 
ILE 
ME 
PLC 
ME 
PLE 
ME
BG 
ME
EC 
ME 
FQ 
ME 
I 
ME
M 
 
Utilização das TIC 
           
Modalidades de 
formação em TIC 
           
Necessidades 
formativas 
           
Legenda  
Dentre os entrevistados de cada mestrado: 
Nível nulo de citações – nenhum entrevistado  
Nível regular de citações – 1 entrevistado  
Nível intenso de citações – 2 entrevistados  
 
Esta tabela 28 destaca a incidência dos indicadores relativos à percepção dos 
formadores de cada mestrado. Segue a lista da incidência dos recursos mais citados em 
cada indicador.  
aplicações gerais:  
- internet e seus recursos de comunicação, como e-mails: 100% dos 
entrevistados; 
- internet para pesquisa: eiav2, eii, eifq, eiile2, eibg1, eibg2, eihg1, eim;  
- ferramentas do Office – Word e Power point: eiav1, eif, eihg2, eiile1, eiplc, 
eiple, eiec1, eiec2.  
aplicações educativas:  
- Moodle no seu trabalho na universidade: eibg1, eibg2, eii, eifq, eim. 
- Wikis: eibg1. 
Percebe-se assim que os formadores percepcionam as TIC como elemento base 
da sua atividade profissional, relatando que utilizam as aplicações de caráter geral para 
questões de coordenação do trabalho na universidade, incluindo o tablet e o telemóvel. 
Estes dados também mostraram que os formadores de professores consideram as TIC 
160 
 
 
 
como recurso para a comunicação, pesquisa e apresentação dos conteúdos para os 
formandos. 
As modalidades de formação pelas quais os formadores passaram, no âmbito 
das TIC, são similares às dos formandos. Na vertente da formação informal, os 
formadores entrevistados citaram a experiência prática como base inicial de manuseio 
tecnológico, havendo diversas referências à relação com os “colegas mais experientes” 
ou “observação e estudo, afinal um professor aprende assim” (eiec1) como fontes de 
aprendizagem.  
Em termos de formação formal, a licenciatura, o mestrado e o doutoramento 
apareceram como espaços de aperfeiçoamento obtido na área das TIC. Alguns 
formadores relataram que há aspectos que devem ser considerados nesta subcategoria 
de aplicações educativas, tal como exemplificado nos seguintes depoimentos: “as 
tecnologias que aprendi na altura já estão completamente em desuso atualmente” 
(eibg1) ou “durante o mestrado é inevitável não termos utilizado para pesquisas, tem 
a ver com atualização e forma de se comunicar” (eiav2).  
Os cursos de utilização dos quadros interativos e a participação em grupos de 
discussão on line também são referidos como fontes de aprendizagem embora com 
menor intensidade. Somente três formadores (eiav2, eihg2, eibg1) assumiram a 
necessidade em participar de ações formativas nesse âmbito e, destes, todos referiram 
cursos relacionados com software específico da sua área de docência. 
Com relação às categorias e indicadores desta dimensão, os entrevistados 
(formadores e formandos) destacaram que a oportunidade de adoção das novas 
tecnologias na sua própria formação docente e exercício profissional foi escassa e que 
se mantiveram significativamente à margem das inovações ligadas às tecnologias. 
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Consideram, assim, que se tornaram “imigrantes digitais” (Prensky, 2001) por 
iniciativa própria, incentivados pelos avanços tecnológicos na sociedade circundante 
ou pelos cursos de capacitação em serviço. Foi possível perceber a relação que estes 
entrevistados têm com as tecnologias sendo de destacar a profunda afinidade que a 
utilização pessoal tem com a utilização profissional de tais recursos.  
Outro destaque diz respeito à baixa referenciação ao uso do Moodle por parte 
dos formadores entrevistados, embora se saiba que um dos principais investimentos na 
questão da utilização das TIC na UL diz respeito à implementação de ações de 
formação na utilização de plataformas de gestão da aprendizagem na formação dos 
docentes. Este resultado poderá ser explicado pelo facto dos cursos de mestrado serem 
de caráter vincadamente presencial e lecionados por uma variedade de formadores em 
que se inclui um número significativo de docentes que não se encontram na carreira 
universitária. 
 
 
 
2.2 Profissão Docente 
 
Assumir a profissão como um alicerce importante para a sua trajetória pessoal 
é um dos fatores que, segundo os entrevistados, gera bons resultados na docência. Um 
professor que gosta do que faz, consegue “despertar o interesse dos alunos” (eibg1) e 
dá “sentido comum, com capacidade autocrítica, com vontade de aprender sempre e ser 
um bom observador do público que tem pela frente” (eiple). Ou seja, ser professor “é 
uma missão importante para todos, desde o da bola até para os padres, tudo vai 
depender de como ensinam” (eiec1). Sobre este realismo, as discussões envolveram os 
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participantes a propósito de qual seria o papel do professor para a formação de 
indivíduos neste início do século XXI, bem como as contribuições das TIC para este 
cenário. A partir da organização dos dados recolhidos, duas categorias surgem a este 
propósito: “aspetos/características de um (bom) professor” e “aspetos/características 
para ser um (bom) professor atual”. 
 
Tabela 29: Características de um bom professor, segundo os formandos 
 
Indicadores 
Referências nas entrevistas  
ME 
AV 
ME 
F 
ME 
HG 
ME 
ILE 
ME 
PLC 
ME 
PLE 
ME
BG 
ME
EC 
ME 
FQ 
ME 
I 
ME
M 
 
Conhecimento 
científico 
           
Proximidade com o 
aluno 
           
Legenda  
Referenciado por: 
Nível nulo – 0% dos participantes  
Nível regular – 1% a 50% dos participantes  
Nível moderado – 51% a 70% dos participantes  
Nível alto – 71% a 90% dos participantes  
Nível intenso – 91% a 100% dos participantes  
 
 
Como se pode verificar na tabela 29, 10 dos 11 grupos de formandos dos 
mestrados em ensino da Universidade de Lisboa acreditam de forma intensa que ter um 
conhecimento científico fortemente adquirido é a principal especificidade da função 
docente para a sua eficácia. Para os grupos focais que citaram este indicador, o ponto 
mais referenciado foi a explicação deste ser um norte, o caminho, o trajeto a seguir, ou 
seja, tem que ser “bem fundamentado” (fgbg). 
Outro elemento que surgiu de forma intensa, em oito grupos nesta categoria, 
refere-se à proximidade que o professor deve sempre ter com o seu aluno, ou seja, um 
bom professor deve “conhecer”, “saber”, “perceber” as especificidades da vida social 
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do aluno e como se “dá o seu processo de aprendizagem” (fgm) para que, segundo os 
participantes que assim referenciaram, possa intervir com mais qualidade junto deles. 
Para os formadores, as referências sobre estas temáticas ocorreram com a 
seguinte intensidade: 
Tabela 30: Características de um bom professor, segundo os formadores 
Indicadores 
Referências nas entrevistas 
ME 
AV 
ME 
F 
ME 
HG 
ME 
ILE 
ME 
PLC 
ME 
PLE 
ME
BG 
ME
EC 
ME 
FQ 
ME 
I 
ME
M 
Conhecimento 
científico 
           
Proximidade com o 
auno 
           
Legenda  
Dentre os entrevistados de cada mestrado: 
Nível nulo de citações – nenhum entrevistado  
Nível regular de citações – 1 entrevistado  
Nível intenso de citações – 2 entrevistados  
 
Os formadores destacaram que acreditam que o conhecimento científico 
ultrapassa os tempos como principal quesito para ser um professor, sobressaindo que, 
para ser um bom professor, as gerações e os recursos que surgem “devem ser um aliado 
para autenticar e fortalecer o processo da sua profissão, da sua área do conhecimento 
e como passar tudo que nela está contemplado” (eiec2). 
Para doze formadores, como se verifica na tabela 30, ser um bom professor é 
estar perto e falar a linguagem dos alunos, “por mais difícil que possa parecer” (eiav2), 
é saber o que a área do conhecimento exige da sua docência e conseguir “chegar até o 
espaço dos que serão professores” (eii). 
Ao considerar que a docência deve “incluir uma dimensão do conteúdo 
científico, o domínio de uma área (e) como tal, dentro dessa área implica 
conhecimentos como sobre o que é a ciência, por exemplo, funcionamentos e 
processos” (eibg2) a noção poderá ser convergente com uma interpretação mais ou 
menos restrita do Decreto-Lei n. 43/2007 sobre a habilitação profissional do docente, 
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em que se assume que o desempenho da profissão docente exige fundamentalmente o 
domínio do conteúdo científico, humanístico, tecnológico ou artístico das disciplinas da 
área curricular de docência deixando em segundo plano outras competências do 
professor. É importante assim sublinhar a noção de que a excelência na docência parte 
da articulação das dimensões científica e pedagógica por meio da mobilização, 
produção e utilização daquele conhecimento (Ponte, 2006). Como refere o grupo (fgf), 
“a consciência para as relações que se criam, com os conteúdos e com as pessoas, é 
perceber que existem pessoas diferentes e adaptar as mensagens a estas pessoas”. 
  
 
 
2.2.1 Ser professor neste início do século XXI. 
 
Segundo os formadores e os formandos, com a intensa disseminação da 
utilização das tecnologias na educação, atualmente a profissão docente pode ter “alguns 
aliados” (eibg1) para a qualidade na transmissão do conhecimento científico e para a 
aproximação aos aluno do ensino básico e secundário e às suas práticas e hábitos 
diários. E isto seria a principal diferença entre o professor desta década e os de outras 
épocas, segundo os mesmos entrevistados. Quando questionados acerca da necessidade 
de atualizarem a sua prática docente nos tempos atuais – e pensando nas necessidades 
destas primeiras décadas do século XXI – as respostas sugerem que isso passaria 
essencialmente por utilizar recursos tecnológicos mas são acompanhadas de forma 
enfática pela ideia de que esses recursos devem “ser o ponto de partida e não o fim” 
165 
 
 
 
(eihg1) para a melhoria nos aspectos descritos na tabela 31 diante da nova geração da 
educação, a que separa nativos de imigrantes digitais (Prensky, 2001). 
 
Tabela 31: A utilização das TIC na docência atual, segundo os formandos 
 
Indicadores 
Referências nas entrevistas 
ME 
AV 
ME 
F 
ME 
HG 
ME 
ILE 
ME 
PLC 
ME 
PLE 
ME
BG 
ME
EC 
ME 
FQ 
ME 
I 
ME
M 
Metodologia de 
trabalho 
           
 
Atualização 
           
Envolvimento do 
aluno 
           
 
Trabalho em equipa 
           
Legenda  
Referenciado por: 
Nível nulo – 0% dos participantes  
Nível regular – 1% a 50% dos participantes  
Nível moderado – 51% a 70% dos participantes  
Nível alto – 71% a 90% dos participantes  
Nível intenso – 91% a 100% dos participantes  
 
 
 
A questão das tecnologias como agentes promotores de uma metodologia mais 
‘interativa’ e ‘contextualizada’ foi referenciada em 7 grupos focais de maneira intensa 
pelos mestrandos. Intensamente também, agora por 2 grupos, foi citado o âmbito 
didático-metodológico, que deve ser revisto a partir da utilização das TIC, e o “saber 
estar” em aula e o “saber transmitir” os conteúdos a partir das mesmas. Para estes 
entrevistados é expressiva a necessidade de se ter em conta o desenvolvimento 
tecnológico para ensinar neste início do século XXI, construindo “uma identidade da 
turma e da aprendizagem dos alunos” (fgfq). 
O ensino eficaz consiste, para os entrevistados, no facto do professor saber 
criar um ambiente de aprendizagem no qual os alunos sejam positivamente expostos a 
oportunidades que ele saiba promover, no que convergem com a ideia de Vallejo 
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(2008), de que existe uma relação próxima entre as práticas dos formadores e aquilo que 
os formandos entendem como adequado realizar na atividade docente tal como é 
expresso na seguinte frase: “que nossas atitudes ainda se enquadram com as dos nossos 
professores” (fgfq).  
Os entrevistados (5 grupos) colocaram a ideia que o professor do século XXI 
tem que ter em conta o envolvimento do aluno nas aulas. Nesta linha, segundo os 
formandos entrevistados, o professor atual deve pensar no conteúdo tecnológico como 
elemento orientador e recurso para a ‘criatividade’, para a ‘articulação’ e 
‘comunicação’, de modo a encontrar respostas educativas adequadas às necessidades de 
aprendizagem curriculares específicas (PTE, 2009). 
Para tal, acreditam que nos tempos atuais a eficácia docente está em “saber 
fazer uma leitura que atravesse todos os planos orientadores” (fgple) ou na tentativa de 
ensinar com coerência, vindo o conhecimento de novas tecnologias deste modo 
consolidar uma referenciação direta acarca das características do bom professor. 
Durante as entrevistas aos formandos, este tema foi considerado acionador, 
pois os entrevistados demonstraram entender que o professor atual, que sabe trabalhar 
com as TIC, sente mais confiança para conhecer os seus alunos “e como eles falam” 
(fgfq) e as suas especificidades individuais e atuais, o que lhe permitirá aperfeiçoar o 
trabalho em equipa.  
O trabalho em equipa foi enfatizado por mais de 90% dos formandos de 8 
grupos dos cursos analisados. Segundo os mesmos, a preocupação por esta temática 
condiz essencialmente com o destaque dado, de maneira geral, pela sociedade à 
importância de se formar um ‘cidadão global’, que se ‘preocupe com o outro’ e que não 
esteja alheio ao que se passa no seu redor. Prover a troca de experiências entre 
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professores, entre os alunos e entre alunos e professores é, para eles, a melhor forma de 
se incorporar a colaboração neste contexto. 
Os depoimentos dos formadores foram bastante similares aos dos formandos 
embora menos intensos neste domínio, sendo possível estruturar os mesmos indicadores 
de tal categoria como sugere a Tabela 32. 
 
Tabela 32: A utilização das TIC na docência atual, segundo os formadores 
Indicadores 
Referências nas entrevistas 
ME 
AV 
ME 
F 
ME 
HG 
ME 
ILE 
ME 
PLC 
ME 
PLE 
ME
BG 
ME
EC 
ME 
FQ 
ME 
I 
ME
M 
Metodologia de 
trabalho 
           
 
Atualização 
           
Envolvimento do 
aluno 
           
 
Trabalho em equipa 
           
Legenda  
Dentre os entrevistados de cada mestrado: 
Nível nulo de citações – nenhum entrevistado  
Nível regular de citações – 1 entrevistado  
Nível intenso de citações – 2 entrevistados  
 
A questão das tecnologias como agentes promotores de uma metodologia mais 
‘interativa’ e ‘contextualizada’ foi referenciada por oito formadores. Igualmente foi 
citado o âmbito didático-metodológico, que deve ser revisto a partir da utilização das 
TIC (eiav1, eibg1, eibg2). Assim, viu-se novamente a necessidade de se ter em conta 
que ensinar neste início do século XXI “é criar uma mediação entre aquilo que nós 
sabemos e aquilo que nós queremos fazer passar” (eif). 
Neste domínio, nas entrevistas com os formadores as questões voltaram-se 
essencialmente para metodologia de trabalho como inovação da prática pedagógica, 
com indicações da necessidade de interrogar a forma como a prática docente é realizada 
tal como é expresso nesta frase do participante (eiav2): “continua-se a dar aulas com ou 
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sem as tecnologias, mas é preciso ver a forma como se dá a aula atualmente”. Parece, 
assim, ser também fundamental para o professor atual entender que “é alguém que é 
filho do seu tempo, não é? Portanto, tem de estar bem com o seu tempo. Não faz sentido 
um indivíduo no século XXI não utilizar recursos que a maioria dos seus alunos usa” 
(eif). 
Quando questionados acerca de quais poderiam ser as incertezas na adopção 
das tecnologias no ensino, como se pode verificar na tabela 32, os formadores 
destacaram em especial que é fundamental estar atualizado perante as questões do 
trabalho a partir de recursos tecnológicos. Este exemplo (eibg1) é ilustrativo:  
“se o professor não sabe trabalhar com as tecnologias, ele isola-se em relação 
aos seus alunos e, portanto, não consegue ser eficiente no seu trabalho e tem 
imensas dúvidas”. 
É importante notas que 6 formadores também colocaram a ideia de que o 
professor do século XXI tem que ter em conta o envolvimento do aluno nas aulas. Nesta 
linha, o professor deve pensar no conteúdo tecnológico como elemento orientador de e 
para a ‘criatividade’, para a ‘articulação’ e ‘comunicação’, de modo a encontrar 
respostas educativas adequadas às necessidades de aprendizagem dos alunos. Na ideia 
da importância de ensinar com coerência “um determinado grupo de alunos, com 
determinadas características, com determinadas competências e com uma preparação 
das coisas de uma forma específica para eles” (eibg2), os formadores consideram o 
conhecimento sobre novas tecnologias como modo de consolidar uma referenciação 
direta sobre as características do bom professor. 
Durante as entrevistas, formadores e formandos demonstraram entender que o 
professor atual, que sabe trabalhar com as TIC, sente mais confiança para conhecer o 
169 
 
 
 
seu aluno. Afinal um professor deste início do século XXI “não consegue dar as aulas 
só a passar ao lado deles, se não se perceber qual é a postura dos alunos e não se 
perceber quais são os interesses deles” (eii).  
O trabalho em equipa foi enfatizado por formadores de 8 dos onze cursos 
analisados revelando uma preocupação por esta temática que condiz também com o 
destaque dado pela sociedade em geral à construção de um cidadão com uma formação 
global. 
Fica claro, portanto, que para esta comunidade formativa, as TIC podem ser 
um dos alicerces de uma atualização do trabalho dentro das escolas básicas e 
secundárias, evidenciando-se a necessidade da incorporação das mesmas na formação 
inicial dos docentes que atuarão no espaço escolar. mas como deve ser realizada essa 
integração? Como e onde incluir as TIC?  
 
 
 
2.3 Integração Pedagógica das TIC na Formação Inicial Docente 
 
A formação de docentes no domínio da utilização das TIC foi considerada 
como uma questão recente para a maioria dos entrevistados, especialmente para os 
formandos. Embora as TIC sejam parte de suas vidas, constatam que “conhecer um 
recurso não é o mesmo de saber trabalhar educativamente com este recurso” (fgfq), 
sendo um problema enfrentado por quase todos os professores atualmente (Torres, 
2008): como aprender a trabalhar com recursos adequados para os alunos “nativos 
digitais” (Prensky, 2007)? Esta discussão situa-se na dimensão da integração das TIC 
na formação inicial desses docentes com as seguintes categorias: “conceito de 
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integração pedagógica das TIC”, “relevância do trabalho com as TIC” e “obstáculos a 
superar”. 
 
Tabela 33: Conceito de integração pedagógica das TIC, segundo os formandos 
 
Indicadores 
Referências nas entrevistas 
ME 
AV 
ME 
F 
ME 
HG 
ME 
ILE 
ME 
PLC 
ME 
PLE 
ME
BG 
ME
EC 
ME 
FQ 
ME 
I 
ME
M 
Qualidade na 
aprendizagem 
           
Melhorias na gestão 
de aulas 
           
Agilidade na 
pesquisa 
           
Apresentação de 
conteúdos 
           
Legenda  
Referenciado por: 
Nível nulo – 0% dos participantes  
Nível regular – 1% a 50% dos participantes  
Nível moderado – 51% a 70% dos participantes  
Nível alto – 71% a 90% dos participantes  
Nível intenso – 91% a 100% dos participantes  
 
 
 
Tabela 34: Conceito de integração pedagógica das TIC, segundo os formadores 
Indicadores 
Referências nas entrevistas 
ME 
AV 
ME 
F 
ME 
HG 
ME 
ILE 
ME 
PLC 
ME 
PLE 
ME
BG 
ME
EC 
ME 
FQ 
ME 
I 
ME
M 
Qualidade na 
aprendizagem 
           
Melhorias na gestão 
de aulas 
           
Agilidade na 
pesquisa 
           
Apresentação de 
conteúdos 
           
Legenda  
Dentre os entrevistados de cada mestrado: 
Nível nulo de citações – nenhum entrevistado  
Nível regular de citações – 1 entrevistado  
Nível intenso de citações – 2 entrevistados  
 
Os participantes neste estudo explicaram suas perspectivas sobre o ‘conceito 
da integração pedagógica das TIC’. A principal descrição dos participantes foi no 
sentido da “integração TIC como melhoria da qualidade da aprendizagem”, lembrada 
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por 7 formadores e por 100% dos participantes de 6 grupos focais. O significado 
essencial desta melhoria está relacionado com a utilização de ferramentas tecnológicas 
de forma dinâmica, de “mostrar um bocado aquela ideia não consumista de utilização 
do computador, mas o computador como ferramenta para a educação” (eiile). A 
utilização dos computadores em prol de uma educação de qualidade depende, para 
estes intervenientes, das experiências de utilização que lhe são proporcionadas para o 
desenvolvimento de atividades que atribuam um significado à sua utilização, sem 
aprisionamento de conteúdos estereotipados, aspeto que vem ao encontro da 
necessidade de uma formação que proporcione a familiarização direta com os produtos 
tecnológicos e a reflexão sobre o seu potencial pedagógico (Costa & Viseu, 2006 
citado em Viseu, 2007, p. 46). 
Outro ponto abordado naquela categoria é o significado que o trabalho com as 
TIC pode alavancar na obtenção de melhorias na gestão das aulas futuras, em especial 
por meio da interatividade (fgav, fgple e eiav2, eif, eifq) no sentido de que “as 
necessidades dos alunos do século XXI são mais dinâmicas atualmente” (eiile). Todos 
os grupos focais e 4 formadores (eifq, eiec, eim, eiile) acreditam que promover 
atividades de pesquisa por meio de recursos tecnológicos pode auxiliar a 
aprendizagem. 
Um facto que chamou atenção foi o número de oito dos 11 grupos focais e 
nove dos 16 formadores que relacionaram a integração pedagógica das TIC com as 
apresentações de conteúdos em forma digital na sala de aula. Para 80% dos formandos 
e 60% dos formadores o “Power point” é a forma mais lembrada de integração mas 
existe o reconhecimento da necessidade de desenvolvimento de novas perspetivas 
acerca da utilização pedagógica das TIC. 
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2.3.1 Relevância do trabalho com as TIC. 
A partir da análise dos depoimentos dos participantes, destacaram-se três 
indicadores sobre a questão de qual seria a relevância em se trabalhar com as TIC 
durante a formação inicial de um professor do ensino básico e secundário, tal como 
indica a Tabela 35. 
 
Tabela 35: Relevância do trabalho com as TIC na formação inicial docente, segundo os 
formandos 
Indicadores 
Referências nas entrevistas 
ME 
AV 
ME 
F 
ME 
HG 
ME 
ILE 
ME 
PLC 
ME 
PLE 
ME
BG 
ME
EC 
ME 
FQ 
ME 
I 
ME
M 
Para o trabalho 
futuro na escola 
           
Para o trabalho 
como formando em 
ensino 
           
Para a relação 
formador-formando 
           
Legenda  
Referenciado por: 
Nível nulo – 0% dos participantes  
Nível regular – 1% a 50% dos participantes  
Nível moderado – 51% a 70% dos participantes  
Nível alto – 71% a 90% dos participantes  
Nível intenso – 91% a 100% dos participantes  
 
 
Para os formandos, o indicador com maior número de referências diz respeito à 
relevância do aprendizado com as TIC para o trabalho futuro na escola em que o 
formando atua ou atuará. Os participantes mostraram perceber que incluir as TIC no 
trabalho da escola não é ser “obrigado a dominar a informática como os miúdos 
dominam” (fgec) e reconhecem “entender que os alunos tiveram a possibilidade de 
estar em contato com as tecnologias em um número de horas que os favorecem” (fgec). 
Estas considerações, segundo os próprios, sustentam a motivação para conhecer novos 
recursos tecnológicos, os quais podem ser utilizados em dois planos:  
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(i) como propulsores de motivação para os alunos a partir de uma linguagem mais 
atualizada e como suporte à preparação e apresentação de uma aula mais 
interessante;  
(ii) para o desenvolvimento de pesquisa e investigação dos temas abordados em aula e 
de interesse geral dos alunos para o que o professor deve ser competente quer na 
utilização qur na orientação do trabalho dos alunos. 
Facilitar o processo avaliativo do aluno também foi uma questão apontada por 
100% dos formandos entrevistados, os quais ressaltaram ser fundamental que o 
professor saiba, nos dias atuais, pensar numa avaliação ‘processual’, ‘mais 
investigativa’, ‘mais crítica’ e menos ‘reproducionista’ e ‘tradicional’. 
Dois indicadores apareceram ainda nas conversas sobre esta categoria, “para o 
trabalho como formando em ensino” e “para a relação formador-formando”. Estes 
pontos destacam a importância que os formandos dão às TIC dentro do seu curso de 
formação docente, quando referem que “poderíamos aprender com o mestrado, com os 
nossos professores, creio que assim teríamos menos dificuldades para falar a liguagem 
dos alunos na escola” (fgi). 
A qualidade surge como fator da integração pedagógica das TIC na formação 
inicial para 100% dos entrevistados de nove dos 11 cursos participantes, sendo vista no 
âmbito da proximidade que as TIC podem gerar com a busca, reconhecimento, 
organização e articulação de informações. Este aspeto é convergente com um dos 
padrões de qualidade do docente deste princípio do século XXI descrito pela UNESCO 
(2009) como uma das diretrizes da abordagem ao aprofundamento do conhecimento a 
partir da “discussão das várias fontes de informação que possam ser usadas como apoio 
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ao desenvolvimento profissional; realização de pesquisas on-line de materiais de apoio 
às suas metas de desenvolvimento profissional; partilha dos resultados obtidos” (p. 14).  
Outra potencialidade neste contexto é o auxílio para a resiliência profissional 
desses futuros professores no que respeita as situações às quais é levado pelo sistema 
educativo. “Pode ser bom para superarem o medo de perder o controlo da turma, por 
exemplo” (fgbg). Neste âmbito, é muito importante a mediação colaborativa neste 
enquadramento como um processo integrador que ultrapassa as limitações conceptuais 
sob a forma de uma visão orgânica da comunidade e das suas atividades no 
desenvolvimento de uma rede de experiências (Dias, 2009). 
Tal como se pode observar na tabela 35, as tecnologias são vistas pelos 
formandos basicamente como apoio ao futuro professor, para a sua aprendizagem e para 
a sua prática na escola e não como mais valia para a comunicação entre formador e 
formando. Este facto, segundo se pôde perceber nas entrevistas, está relacionado com 
alguma falta de experiência destes formandos na utilização de plataformas de gestão da 
aprendizagem. A relação entre estes formandos e os formadores é realizada 
maioritariamente nestes cursos de forma presencial face-to-face. 
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Tabela 36: Relevância do trabalho com as TIC na formação inicial docente, segundo os 
formadores 
Indicadores 
Referências nas entrevistas 
ME 
AV 
ME 
F 
ME 
HG 
ME 
ILE 
ME 
PLC 
ME 
PLE 
ME
BG 
ME
EC 
ME 
FQ 
ME 
I 
ME
M 
 
Para o trabalho 
futuro na escola 
           
Para o trabalho 
como formando em 
ensino 
 
           
 
Para a relação 
formador-formando  
           
Legenda  
Dentre os entrevistados de cada mestrado: 
Nível nulo de citações – nenhum entrevistado  
Nível regular de citações – 1 entrevistado  
Nível intenso de citações – 2 entrevistados  
 
Já para os formadores, uma maior intensidade do trabalho com as TIC com 
referência ao trabalho futuro dos formandos pode definir os “padrões de qualidade para 
o século XXI” (eihg2) e “a capacidade de dominar novas linguagens, de falar a 
linguagem do aluno” (eif).  
Para estes formadores, o discurso acerca de que as TIC podem ser um elo entre 
o aluno e o professor esteve bastante presente nas entrevistas. Para eles, neste sentido, 
aprender a trabalhar com estes artefatos durante a formação inicial pode ser de grande 
utilidade futuramente para o professor conhecer melhor as especificidades pessoais dos 
seus alunos. 
Aprender/ensinar a utilizar as TIC como apoio na melhoria da qualidade do 
trabalho hoje realizado entre os professores nas escolas é, para os formadores, um dos 
desafios da formação inicial. 
Os indicadores explicitados na Tabela 36 lembram os modelos base descritos 
pela ISTE (2008), em especial quando os entrevistados relatam sobre o como projetar, 
implementar e avaliar experiências para envolver os alunos atuais e melhorar a 
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aprendizagem; enriquecer a prática profissional; fornecer modelos positivos para os 
alunos, os colegas e a comunidade. Segundo os entrevistados, aprender a docência 
com as TIC permite que os formandos de hoje sejam capazes de utilizar estes recursos 
para proporcionar aos alunos da escola básica e secundária a possibilidade de serem 
“protagonistas da sua aprendizagem” (fgbg e eiec2) amanhã, afinal “os alunos têm 
competências informáticas completamente diferentes e há professores que precisam 
conhecer e adaptar-se” (fgfq).  
No domínio do trabalho como formando as TIC podem ser vistas como “uma 
porta aberta para encontrar material e coisas importantes e relevantes” (eif), 
proporcionando maior proximidade com a tecnologia e ampliando o conhecimento 
académico, bem como a utilização da tecnologia para facilitar a integração social e 
académica (Lefever &Currant, 2010).  
A mobilidade para o acesso à informação também foi abordada a partir das 
ferramentas online, sendo esta dimensão lembrada maioritariamente pelos formadores. 
Trata-se de facilitadores na investigação, por exemplo, “quando eu fiz a minha 
formação inicial no meu mestrado eu desloquei-me à Inglaterra para ter acesso à 
bibliografia que não tinha aqui” (eibg2).  
As aplicações/recursos citados anteriormente pelos participantes foram também 
objeto do discurso dos mesmos na perspectiva de auxiliar a interação com a comunidade 
educativa e a investigação por meio do diálogo com outros formandos e formadores. 
Surpreendentemente, apenas nas entrevistas com os formadores as TIC foram 
citadas como possível base para a relação entre eles e seus formandos em duas 
vertentes: (i) modelo de prática docente e (ii) a reflexão sobre a prática. 
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Já sobre a relação formador-formando, os seus trabalhos podem ser vistos 
como exemplo de docência a ser seguido, ou seja, se os formadores “usam durante a 
formação”, a tendência de seus formandos “utilizarem posteriormente é maior e mais 
efetiva” (eibg1), pois os formandos reconhecem que são “muito influenciados na nossa 
formação se vemos as tecnologias como potencial” (eim). Para os formadores 
participantes no estudo, poderá existir uma questão de confiança na docência no sentido 
de “que cada aplicação ou cada tecnologia tem certa importância, certo conjunto de 
qualidades que pode favorecer-nos a ensinar e os alunos do mestrado em ensino a 
aprender” (eibg1).  
Para os grupos de formandos e para os formadores, o conhecimento dos temas 
a serem ministrados posteriormente pelos formandos pode ser um fator relevante da 
utilização das TIC no contexto formativo, pois as atividades realizadas durante o 
processo de desenvolvimento profissional de um professor na formação inicial são úteis 
para ajudar os formadores a repensar o papel do ensino (Zeichner, 1993; Plair, 2008; 
Behrens, 2010). Uma efetiva ‘troca de experiências’ (fgm, fgec) nesse processo, pode 
auxiliar os formandos a conhecerem, em primeiro plano, as possíveis atualizações que 
ocorrem na área de trabalho.  
Uma característica da formação inicial docente é, para estes formadores, 
aprender a refletir sobre a prática que tem lugar nas escolas básicas e secundárias. E 
para tal, tomando o formador como mediador de momentos que visam promover esta 
reflexão, as TIC podem ser consideradas otimizadoras a partir, por exemplo, de 
‘desenvolvimento de chats’, de descrições e relatos partilhados em ‘plataformas’ e de 
‘apresentações’ de ambos os lados da formação, superando a tendência para enfatizar a 
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mera realização de tarefas desprovidas de contextualização ao nível da efetiva utilidade 
da tecnologia e do seu potencial para fazer melhor e diferente (Viseu, 2007; PTE, 2009). 
 
 
 
2.3.2 Pontos a considerar no processo de integração das TIC. 
 
Apesar dos entrevistados indicarem extensivamente posições positivas da 
integração das TIC em ambiente formativo docente, sete grupos de formandos e seis 
formadores referenciaram quatro pontos que devem ser considerados neste aspecto: 
 
Tabela 37: Pontos a considerar no processo de integração das TIC, segundo os formandos 
Indicadores 
Referências nas entrevistas 
ME 
AV 
ME 
F 
ME 
HG 
ME 
ILE 
ME 
PLC 
ME 
PLE 
ME
BG 
ME
EC 
ME 
FQ 
ME 
I 
ME
M 
Conformidade 
referente à utilização 
           
 
Disponibilização de 
tempo 
           
 
Imposição do 
trabalho  
           
 
 
Experimentalismo 
           
Legenda  
Referenciado por: 
Nível nulo – 0% dos participantes  
Nível regular – 1% a 50% dos participantes  
Nível moderado – 51% a 70% dos participantes  
Nível alto – 71% a 90% dos participantes  
Nível intenso – 91% a 100% dos participantes  
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Tabela 38: Pontos a considerar no processo de integração das TIC, segundo os formadores 
Indicadores 
Referências nas entrevistas 
ME 
AV 
ME 
F 
ME 
HG 
ME 
ILE 
ME 
PLC 
ME 
PLE 
ME
BG 
ME
EC 
ME 
FQ 
ME 
I 
ME
M 
Conformidade 
referente à utilização 
           
 
Disponibilização de 
tempo 
 
           
 
Imposição do 
trabalho  
           
 
 
Experimentalismo 
           
Legenda  
Dentre os entrevistados de cada mestrado: 
Nível nulo de citações – nenhum entrevistado  
Nível regular de citações – 1 entrevistado  
Nível intenso de citações – 2 entrevistados  
 
O primeiro diz respeito à opinião que estes têm sobre a causa da não utilização 
plena das TIC. Para quatro grupos de formandos, os mais resistentes ao trabalho com 
novos recursos são os formadores. E para três formadores (ver tabela 38), os formandos 
geralmente são pouco adeptos da inovação. E para todos estes, é importante que haja 
uma conformidade neste trabalho para que se tenha um processo coerente e 
contextualizado, mesmo considerando que qualquer mudança de práticas tem uma 
grande probabilidade de vir a ter resistência. Galvão e Abrantes (2005) destacaram que 
esta questão na visão acerca da educação tem como obstáculos “(...) a pressão da 
tradição e a (...) dificuldade em aceitar um conceito mais lato de competência, que não 
seja apenas usado no sentido estrito de comportamento observável” (citado em Reis, 
Faria, Galvão & Raposo, 2011, p. 61),  
A disponibilização de mais tempo para que formadores consigam estimular o 
desenvolvimento da sua atitude, para todos possam utilizar forma mais eficiente as 
tecnologias para os objetivos propostos, foi amplamente citada pelos formadores 
participantes (fgm, fgbg, fgfq e eibg2, eiec2). Caso os professores tenham tempo 
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suficiente para implementar novas estratégias de ensino, os alunos perceberão o cuidado 
e atenção disponibilizada certamente (Chen, 2008; Pretto, 2009). Não se pode “esperar 
resposta imediata de todas as tecnologias que vão surgindo” (fgfq), “porque para nós 
atingirmos um determinado nível, não digo de mestria, mas pelo menos de competência 
utilizando determinadas ferramentas, determinadas metodologias, existe um tempo de 
aplicação” (eibg2).  
Alguns entrevistados citaram a imposição do trabalho com as TIC pela 
instituição formativa (fgec, fgf e eif). Ou seja, para haver concretamente a inclusão 
digital na formação inicial é necessário que a mesma seja realizada de maneira 
pedagógica (Ananiadou & Rizza, 2010), explicativa e natural. “Os professores que 
buscam a qualificação em contexto da formação inicial já estão pressionados por 
normas do Ministério” (fgec), tornando-se complicado “sentirem-se com mais 
responsabilidades” para tentar novos métodos de ensino ou para se certificar que estão a 
ensinar aos alunos habilidades de pensamento crítico.  
Já para dois formadores e um grupo de formandos, as aulas não devem ser 
tidas/vistas como ambiente de experimentação do trabalho com as TIC (fgm e eiav2, 
eif). Tais entrevistados acreditam que, para trabalhar com tecnologias em aulas em 
contexto de formação docente, as mesmas devem ser testadas previamente acerca do seu 
efeito na aprendizagem dos formandos, considerando deste modo que se deve evitar o 
experimentalismo.  
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2.4 Estrutura Universitária para a Formação do Professor do Ensino Básico e 
Secundário em Contexto de Inovação 
 
A reorganização dos estudos, no âmbito europeu, em ciclos de formação teve 
em vista aumentar a flexibilidade dos percursos académicos, dando aos formandos um 
maior leque de opções profissionais como formação ao longo da vida (Ponte, 2006). 
Tento em consideração este cenário, a última dimensão focada nas entrevistas foi sobre 
a estrutura da instituição formativa perante a nova formulação académica (no sentido de 
Bolonha) e a sua organização no âmbito da integração pedagógica dos diversos ciclos. 
Como indica um dos grupos, “para dar o ‘click’ na utilização das TIC, a Faculdade 
pode ajudar” (fgbg) se assim estiver estruturada para tal. 
Como se pode verificar nas tabelas 38 e 39, três indicadores surgiram durante 
as conversas com os participantes sobre esta temática. O primeiro refere-se à adequação 
curricular das TIC nas disciplinas da formação inicial. A segunda incide sobre os 
aspectos inovadores que as mesmas podem acarretar neste contexto. E a terceira refere-
se especificamente ao papel atual da formação inicial para a formação de um professor 
inovador. 
Segundo os entrevistados, é preciso que a universidade veja “o mestrado em 
ensino como algo que puxa para cima e que abre horizontes” (fgi) e, neste sentido, é 
preciso adequar curricularmente o programa tal como hoje é oferecido. 
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Tabela 39: Universidade-TIC-formação do professor, segundo os formandos 
Indicadores 
Referências nas entrevistas 
ME 
AV 
ME 
F 
ME 
HG 
ME 
ILE 
ME 
PLC 
ME 
PLE 
ME
BG 
ME
EC 
ME 
FQ 
ME 
I 
ME
M 
 
Adequação 
curricular 
           
 
Aspectos inovadores 
 
           
Papel da formação 
inicial para o 
docente atual 
           
Legenda  
Referenciado por: 
Nível nulo – 0% dos participantes  
Nível regular – 1% a 50% dos participantes  
Nível moderado – 51% a 70% dos participantes  
Nível alto – 71% a 90% dos participantes  
Nível intenso – 91% a 100% dos participantes  
 
 
Segundo 100% dos formandos, é preciso rever esta questão estrutural. 
Relativamente à adequação curricular, 80% dos formandos citaram que existe uma 
necessidade de renovação dos programas dos cursos e que a linguagem47 das unidades 
curriculares específicas de cada área de atuação na educação poderia ser otimizada a 
partir de uma perspectiva mais “atual”, mais “tecnológica”. Para dois grupos, os 
recursos tecnológicos utilizados nos seus cursos são similares aos utilizados no curso de 
licenciatura. Para um grupo, pouco se fala de novas perspectivas e novas linhas de 
trabalho e cinco grupos indicaram que as tecnologias poderiam constituir uma 
referência de modernização na metodologia que é utilizada para trabalhar nas diversas 
disciplinas. 
A necessidade de uma renovação do programa oferecido nos cursos de 
formação inicial de professores foi um tema fortemente destacado durante as 
entrevistas. As opiniões mais acentuadas sobre esta questão incidiram sobre: (a) a 
                                                 
47
 Considera-se por “linguagem”, segundo estes intervenientes, o modo como é transmitida e/ou organizada a 
informação.   
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modernização da estrutura das unidades curriculares e (b) a valorização da experiência 
dos formandos. 
É importante relatar que 100% destes formandos, em algum momento da 
conversa focal, relataram as suas insatisfações com a customização da estrutura do 
curso perante as suas características profissionais. Para eles, para que haja uma revisão 
em busca da otimização destes cursos, o primeiro passo é saber quem é e de onde vêm 
os mestrandos. Como trabalhar com novos recursos se “estamos em diferentes 
momentos da carreira e precisamos de atenção diferenciada” (fgfq)? Para alguns, “não 
se valoriza a experiência profissional dos formandos como algo enriquecedor do 
mestrado” (fgi).  
No sentido desta revisão customizada dos cursos de mestrado em ensino, as 
unidades curriculares ‘Introdução à Prática Profissional’ foram as mais citadas. A 
perspectiva dos entrevistados aponta para a ideia de que plataformas de gestão da 
aprendizagem como o Moodle, juntamente com recursos móveis e as redes sociais como 
Facebook e Twitter, poderiam auxiliar o desenvolvimento de projetos colaborativos e 
potenciar a relação entre o domínio conceptual académico do curso e a prática 
profissional na escola.  
Os participantes de três grupos referiram também questões relativas a uma 
maior abertura dos conteúdos ensinados nas unidades curriculares, ou seja, uma 
tentativa de “observar exemplos de coisas que existem e da sua integração em sala de 
aula. E depois teriam a possibilidade sempre de construir algo que fosse adequado à 
sua aprendizagem” (eibg2). Este aspeto, segundo os formandos, é ainda bastante restrito 
no curso atualmente.  
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Para estes entrevistados, deveria ser durante a formação inicial o momento de 
desenvolvimento de maior bagagem de metodologias para se tornar um docente capaz 
de lidar com as gerações da atualidade (fgav, fgple, fgplc), e esta questão é 
exemplificada com o perfil que é atualmente exigido para a entrada no curso – o qual 
segundo eles é incoerente com relação ao significado de ‘qualificação’ docente que é 
abarcado neste tipo de formação. Ou seja, aparentemente o mestrando entra no curso 
com competências em TIC já definidas pelo que não deveria tratar-se de uma formação 
de cunho inicial, tampouco de qualificação para a autonomia e pesquisa (fgbg, eiple). 
Deve destacar-se ainda a lacuna existente entre a questão do trabalho inovador, 
mencionado pelos formadores, e o trabalho realizado efetivamente.  
 
Tabela 40: Universidade-TIC-formação do professor, segundo os formadores 
Indicadores 
Referências nas entrevistas 
ME 
AV 
ME 
F 
ME 
HG 
ME 
ILE 
ME 
PLC 
ME 
PLE 
ME
BG 
ME
EC 
ME 
FQ 
ME 
I 
ME
M 
 
Adequação 
curricular 
           
 
Aspectos inovadores 
 
 
           
Papel da formação 
inicial para o 
docente atual 
           
Legenda  
Dentre os entrevistados de cada mestrado: 
Nível nulo de citações – nenhum entrevistado  
Nível regular de citações – 1 entrevistado  
Nível intenso de citações – 2 entrevistados  
 
No que respeita aos formadores entrevistados, a estrutura do curso é 
satisfatória, porém seis destes profissionais indicaram que há uma necessidade de 
atualizar alguns pontos da estrutura pedagógica que hoje é apresentada, como por 
exemplo, “perceção de novos recursos” (eihg1) e “maior relação com a sociedade” 
(eiav2). 
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De referir que dois formadores têm uma perceção específica sobre esta questão. 
Para a formadora ‘eii, “no caso do mestrado em ensino, nós temos que pensar como é 
possível fazer passar a mensagem da nossa área do conhecimento para um público que 
está, por vezes, entrosado com conhecimentos base e com motivações completamente 
díspares”.  
Estes dois formadores acreditam nomeadamente que para haver uma 
adequação inovadora é precisoque os formadores percebam as especificidades dos 
formandos. Para eles, a linguagem incluída em diversas unidades curriculares ainda não 
é satisfatória e coerente com o que vão utilizar com seus alunos posteriormente.  
Sobre a presença das TIC nas unidades curriculares de Iniciação à Prática 
Profissional, os formadores visa melhoria na comunicação com as escolas cooperantes 
(eiple, eiile1, eiec2, eibg1) e uma maior proximidade com a realidade vivenciada pelos 
professores cooperantes (eiile, eii). Assim cria-se “a possibilidade de colocar-nos no 
lugar do outro, de percebermos como é melhor falar com eles, como a mensagem chega 
melhor e ao mesmo tempo com entusiasmo do professor” (eii). 
Quando questionados sobre qual seria a mais valia de novas ações na prática 
profissional na formação inicial a partir das perspetivas mencionadas, foi a mencionada 
com maior número de depoimentos (70% dos que referenciaram este indicador) a 
promoção da reflexão sobre a prática realizada, no sentido de pensar “sobre a prática e 
repensar no seu dia a dia a sua postura para com os alunos e defender aquilo que 
acredita na educação” (eii).  
Para estes formadores e formandos, as TIC ligadas ao posicionamento do 
professor na sala de aula podem auxiliar a aprendizagem da autonomia docente, da 
capacidade de identificar e resolver os problemas e as necessidades referentes à sua sala 
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de aula, sendo potencializados por um processo que ocorre in loco (Zeichner, 1993; 
Nóvoa, 1993). Estes elementos são convergentes com o que foi indicado nos princípios 
e organização dos mestrados em ensino, aprovado pelo Decreto 05/2007, quando indica 
que a qualidade e o sucesso de um curso de formação inicial de professores dependem, 
de entre outros fatores, “da planificação, organização e avaliação do desenvolvimento 
do currículo de forma rigorosa e atualizada aos conhecimentos da sua área de saber”(p. 
02). A experiência de várias décadas de formação de professores em Portugal e a 
investigação educacional nesse domínio (tanto no nosso país como no estrangeiro) 
mostram que esta formação não se pode reduzir à sua dimensão académica 
(aprendizagem de conteúdos organizados por disciplinas), mas tem de integrar uma 
componente prática e reflexiva.  
As perspectivas de formandos e formadores sobre a integração das TIC na 
universidade gira em torno do conceito de inovação metodológica. Apesar de não haver 
plena consonância em relação ao paradigma educativo que rege a instituição48 
atualmente, quatro cursos da Faculdade de Letras e o curso da Faculdade de Belas Artes 
destacaram que há uma necessidade em se pensar em mudanças de paradigmas dos 
cursos que formam professores na UL, para uma perspectiva mais inovadora e 
dinâmica, mais de acordo com o que é tido como diretriz nas escolas do ensino básico e 
secundário, segundo eles. Nesta linha, Behrens (2010) relatou que a formação de 
professores que é ministrada pelas universidades precisa interligar-se com a sociedade, 
com unidades curriculares que possibilitem a perceção de numa realidade concreta, 
acompanhando a nova visão de qualificação de professores mais global, de preservação 
da complexidade, a qual vem aparecendo progressivamente nas instituições de ensino.  
                                                 
48
 Enquanto a maioria dos formandos acredita que o modelo de formação se situa mais numa linha tradicional, a 
maioria dos formadores indica que existe um longo percurso a percorrer, já se caminha para uma perspectiva mais 
inovadora. 
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Durante as entrevistas aos participantes foi possível perceber a experiência de 
formandos e formadores com as TIC, bem como a relevância que estes recursos terão 
durante a qualificação profissional do docente para o ensino básico e secundário. 
Contudo, percebeu-se também que a partir desse cenário a universidade precisa estar 
atenta ao perfil do professor que se pretende formar da escola onde se irá inserir, bem 
como a necessidade da revisão do trabalho e da preparação do formador para tal. 
Uma contradição que emerge nos resultados deste estudo diz respeito à 
organização da integração pedagógica das TIC na formação inicial docente. Como é 
feita concretamente esta interpretação a partir do momento em que se manifesta uma 
modernização no programa dos cursos e unidades curriculares mais flexíveis? Onde 
aparecem os recursos? Que papel têm? Para quatro grupos de formandos e oito 
formadores, a UL deveria pensar num ambiente específico, tal como na área de saúde, 
por exemplo, onde existem grandes laboratórios experimentais. Para estes entrevistados, 
na área da educação deveria haver um “ambiente como as chamadas salas do século 
XXI” (fgi) com “quadros interativos e outras aplicações que poderiam trabalhar com os 
alunos” (eif) do básico e secundário. “Nós cá tínhamos uma disciplina que se chamava 
tecnologias da informação e comunicação no ensino que tinha muito sucesso” (eiile2). 
Já para os outros cinco grupos de formandos e oito professores entrevistados, a 
integração das tecnologias não deve ser algo separado. O formador “deve usar as 
tecnologias de forma natural para ensinar os métodos de trabalho na escola” (fgplc).  
Os entrevistados acreditam que os professores novos, que encaram esta 
formação inicial como segundo ciclo do Ensino Superior, tem maior probabilidade de 
preencher os requisitos que envolvam o critério relativo a capacidades gerais de 
pesquisa e análise crítica de informação, bem como de comunicação, utilizando uma 
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variedade de linguagens e suportes, incluindo as tecnologias. Tal como indica um dos 
participantes, “é que as pessoas nem se quer têm (...) competências técnicas, quanto 
mais ainda todo o conhecimento didático que é necessário para a utilização dessas 
tecnologias em sala de aula” (eibg2). 
Outros aspetos para que haja uma formação inicial com propósitos claramente 
integrados para o começo do século XXI, segundo os entrevistados, diz respeito ao 
formador. Primeiramente, é preciso que o mesmo conheça e entenda melhor o universo 
do ensino básico e secundário, tal como  é indicado por sete grupos de formandos e seis 
formadores. Por exemplo, “se calhar, este professor que dá aula no mestrado em 
ensino deveria ser o exemplo para os alunos e muitas vezes não sabem” (fgi), isto é, 
não conhecem as especificidades dos seus alunos (Santos e Silva, 2007, p. 19). Tal 
como diz um participante, “os alunos dos meus alunos já sabem mais que os meus 
alunos. Eles têm a cabeça pronta para isto, é diferente da nossa, nós fazemos uma 
coisa de cada vez e precisamos rever isto” (eiav2). 
Num segundo plano, o docente deve rever periodicamente a sua utilização das 
TIC como docente, elaborar conteúdos a partir das TIC (eibg2, eiec2) e ensinar aos 
formandos “como se deu este processo” (fgav), “pois os que utilizam é para o envio de 
mensagens ou para avisar: ‘descarreguem isto’, ‘leiam este texto’(fgfq); e ensinar a 
administrar a informação disponibilizada pela sociedade em geral a partir das TIC, pois 
“é preciso ter a noção que se está a preparar alguém para o futuro e tentar formar 
alguém para o futuro é uma responsabilidade muito grande” (eii). 
A noção de eficácia da profissão docente tem muitas vezes raízes na tendência 
do professor para atuar da mesma forma que atuavam os seus professores, segundo os 
entrevistados. Apesar dos formandos estarem conscientes da necessidade desta 
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mudança, afinal “pelo facto de já termos sido alunos, já sabemos o que é ser um 
professor, pelo bem ou pelo mal” (fgi). “Se nós queremos que nossos alunos venham a 
utilizar como professores, temos nós também que integrar nas nossas aulas” (eibg2).  
 
 
 
3. Análise: Inovação da Formação Inicial do Professor a partir das TIC? 
 
Neste domínio, identifica-se duas categorias principais para a formação 
docente atual no âmbito universitário: a qualidade e a inovação. Trata-se de dois 
elementos que integram as premissas de Bolonha e as diretrizes europeias e portuguesas 
(CE, 1999; 2001; 2003), de forma complementar no sentido de que “the essential role of 
teachers in educational advancement and the importance of their contribution to the 
development of (…) modern society” (UNESCO, 2007, p. 01). 
 
 
 
 
 
 
 
Estes dois elementos – qualidade e inovação – estão presentes nas discussões 
no contexto educacional da Europa e, particularmente, em Portugal. No cenário 
Figura 14: Bases da formação docente 
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europeu, a questão foi discutida em projetos internacionais desde, por exemplo, o 
“Informatique pour tous - IPT France” (1985), Info - révolution: usages des 
technologies de l'information – UNESCO (1980) até aos mais recentes como o projeto 
europeu iTEC (2012) sobre as salas de aula para o futuro. Já em Portugal, ganhou 
especial destaque, inclusivamente na vertente da formação contínua, a partir de 2008, 
o Plano Tecnológico da Educação (PTE).  
Pode-se estabelecer relações entre as percepções dos formandos e formadores 
entrevistados e as competências que os professores devem ter em Portugal de acordo 
com o PTE (GEPE, 2009, p. 46), destacando a preparação e a sua capacidade de:  
a) organizar as aulas de maneira atual e contextualizada; 
b) motivar os alunos para o seu envolvimento dos mesmos no seu processo de 
aprendizagem de forma colaborativa e integrada; 
c) transmitir a informação de forma criativa, e desmistificar as eventuais dificuldades 
que os alunos venham a ter perante os conteúdos apresentados; 
d) acompanhar o desenvolvimento da aprendizagem de forma coerente com as 
especificidades de cada aluno, destacando a “necessidade de colocar maior ênfase 
na função de melhoria das práticas avaliativas” (OCDE, 2012) em Portugal. 
Já num contexto macro do cenário de formação em âmbito universitário, a 
promoção da qualidade é indiscutivelmente a grande protagonista nos dias atuais. Em 
Portugal, por meio do Despacho n.484/2006, estas relações são vistas como 
integração à luz dos desafios do futuro do Ensino Superior que envolve os princípios 
de Bolonha (CE 1999, 2001, 2003, 2005). Na Universidade de Lisboa a questão da 
qualidade está voltada, dentre outros fatores, para atender a este propósito e também 
para a promoção do desenvolvimento de uma cultura inovadora institucional interna 
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(Despacho n. 6967/2010). Logo, no âmbito da formação inicial do professor nesta 
instituição, a qualidade foi relacionada pelos seus intervenientes com a estrutura de 
excelência das unidades curriculares e dos programas dos cursos, com o trabalho dos 
professores universitários e como estes fatores podem auxiliar a qualificação docente. 
O trabalho na formação inicial de professores dentro da Universidade de 
Lisboa seguiu tradicionalmente no passado rumos muito diferentes em cada uma das 
suas unidades orgânicas, não existindo mecanismos de trocas de experiências e muito 
menos de coordenação, com o consequente desperdício de recursos e de possibilidade 
de sinergias (Alarcão, Freitas, Ponte, Alarcão, & Tavares, 1997). Atualmente a situação 
é muito distinta mas, ainda assim, neste tópico foi referenciado pela maioria dos 
entrevistados como incoerente o facto de não existir uma maior relação entre a gestão 
pedagógica e a gestão administrativa dos cursos. Esta afirmativa, segundo os 
participantes, pode ser uma das causas que explique que hoje “as competências das 
tecnologias não têm muita importância dentro da estrutura do mestrado em ensino, vejo 
também que as escolas não estão preparadas para este tipo de trabalho” (eiile1). 
Como se pôde observar no capítulo 3, os mestrados em ensino na Universidade 
de Lisboa estão organizados com uma distribuição de créditos ECTS nas diversas áreas 
dos cursos de formação de professores, subdividida em formação em áreas de docência 
e didáticas específicas (30 ECTS), formação educacional geral e iniciação à 
investigação educacional (20 ECTS), formação prática e trabalho de investigação (60 
ECTS), formação cultural, pessoal, social e ética (cinco ECTS) e opcionais (cinco 
ECTS). Mesmo assim, para os entrevistados, é preciso existir, num plano inicial, uma 
atualização do programa que é proposto para cada área do conhecimento, por meio da 
revisão do envolvimento das TIC nas diversas unidades curriculares. Uma das razões 
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citadas para tal é que os professores que sairão desses cursos serão os professores que 
participarão das ações na modalidade contínua indicadas pelo PTE (GEPE, 2009), as 
quais aspiram “a autoformação, a formação interpares e recorrendo crescentemente a 
formação à distância, com utilização de plataformas online e ferramentas colaborativas” 
(p. 29).  
Aquelas vertentes acentuam a segunda questão chave deste estudo, a inovação, 
conceito trazido pelos participantes para atender às necessidades de inovação da 
prática pedagógica como princípio ou base na formação tal como referenciado no 
Decreto-Lei 43/2007 como elemento emergente da escola e do papel do professor, da 
evolução científica e tecnológica e dos contributos relevantes da investigação 
educacional. 
Desde a segunda metade do século XX muito se falou sobre alguns dos 
pressupostos da prática docente (Behrens, 1999; Moursund & Bielenfeldt,1999; Day, 
1998). E sob esta perspectiva, este estudo comprovou que atualmente a ênfase nesta 
questão é fortemente assente na inovação como modernização/atualização das práticas 
docentes, dando destaque ao uso das novas tecnologias da informação e 
comunicação. Verifica-se, assim, uma tendência para a revisão dos modelos de ensino, 
que pode ser comparada com o modelo apresentado por Harden e Crosby (2000) 
relativo ao redimensionamento do ‘ensinar’, uma vez que se identifica nos discursos dos 
entrevistados afinidades com as seis categorias propostas por aqueles autores sobre o 
trabalho docente: facilitar a aprendizagem sendo um mentor do aluno, assessorar tanto 
as atividades discentes quanto a avaliação do currículo, planejar e desenvolver recursos, 
providenciar a informação por meio da leitura e ter o papel de modelo para o trabalho 
em contexto.  
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Nas fases I e II desta pesquisa, tais perspectivas inovadoras (Mehlinger & 
Powers, 2002; Paraskeva & Oliveira, 2006) também surgiram relativamente ao que se 
pretende de uma universidade como instituição formativa, percebendo-se a necessidade 
de se formar um professor que seja cada vez mais um profissional capaz de se adaptar as 
características e desafios das situações singulares em função das especificidades dos 
alunos e dos contextos escolares e sociais (Decreto-Lei 43/2007), servindo como 
referência para a definição do perfil hoje exigido ao candidato aos cursos de mestrado 
oferecidos pela UL que contempla, entre outras características, os conhecimentos e 
competências na sua área de especialidade, capacidades gerais de pesquisa e análise 
crítica de informação, bem como de comunicação, utilizando uma variedade de 
linguagens e suportes, incluindo as tecnologias de informação e comunicação. 
Aquelas características, segundo os resultados apontados neste estudo, 
precisam de ser revisitadas considerando o paradigma inovador e contextualizado em 
que se situam os formandos e formadores. É preciso ter em conta as especificidades dos 
professores que necessitam desta qualificação, que muitas vezes não condiz com a 
realidade em que vão lecionar. As TIC têm surgido como um elemento chave para 
reformas educacionais e inovações nas escolas do ensino básico e secundário, 
sugerindo-se assim a relevância de integrar tais recursos tecnológicos na formação e na 
qualificação de professores para estes níveis de ensino. 
As TIC neste contexto podem servir como um dos elementos chave na 
formação inicial para fazer, conhecer, ser e para conviver (Delors, 1999). Mas as 
mesmas podem ser igualmente apoio de otimização destes quatro pilares em dois 
momentos chave deste processo: no trabalho do formando na escola posteriormente ao 
curso e para favorecer a aprendizagem durante o mestrado (ELLI, 2008). 
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CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 
 
 
 
 
 
“The main obstacle that prevents teachers…using 
[technology] is lack of adequate preparation”  
(Levin & Wadmany, 2008, p. 259). 
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1. Perspectivas Gerais 
 
Os resultados deste estudo apresentados no capítulo anterior sugerem 
fortemente que deve existir uma concepção do trabalho do professor que deve ser 
coerente com a realidade das práticas docentes dos formandos e da comunidade para 
qual o seu trabalho está direcionado.  
Sob esta óptica, procura-se neste capítulo apresentar respostas globais às 
questões de investigação formuladas: (i) as perspectivas de formandos e formadores 
sobre “ser professor no início do século XXI”, seus conceitos, competências e práticas; 
(ii) as perspectivas dos intervenientes desta comunidade formativa sobre a integração 
pedagógica das TIC durante a sua formação inicial;  (iii) proximidades e afastamentos 
se identificam entre as concepções de formandos e formadores;  (iv) a preparação da 
universidade para a promoção de uma formação inicial docente com cunho inovador a 
partir da integração pedagógica das TIC. E, por meio de tais linhas, articular os 
elementos vindos do campo empírico com os desenvolvimentos realizados no campo 
teórico do estudo, e responder aos objetivos traçados. 
E, finalmente, contemplar o objetivo principal do estudo, descrevendo linhas 
para o modelo de qualificação inicial dos professores, visando a articulação entre a 
utilização das tecnologias da informação e comunicação e a didática de diferentes áreas 
do conhecimento para a educação no início do século XXI. 
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1.1  Que professor queremos formar, para que escola? 
 
 
Os resultados obtidos permitem afirmar que para formadores e formandos a 
principal finalidade da universidade perante a formação inicial docente é a de incluir 
científica, social e tecnologicamente o professor que atuará nas escolas do ensino básico 
e secundário. Confirma-se assim, a importância do papel do professor no 
desenvolvimento de sociedades baseadas no conhecimento (EPC, 2011; Veiga, 2009; 
Smithers & Robinson, 2011; Schaffel, 2010). Afinal, um conceito abrangente e que 
inclui a aprendizagem formal, não formal e informal para alcançar o desenvolvimento 
máximo possível na vida pessoal, social e vocacional e profissional (ELLI, 2008). 
A formação de professores envolve questões de mudança estratégicas 
(Baroneza & Silva, 2007) incluindo as TIC não num sentido instrumental mas 
considerando a formação de professores que precisam de estar preparados para 
oferecer autonomia aos seus alunos com as vantagens que a tecnologia pode trazer 
(UNESCO, 2009; Davidson, 2011), através da transformação das práticas docentes e 
do investimento, na aprendizagem diária na aula, em maiores graus de interação e 
retorno individualizado sobre o desempenho (OCDE, 2012). Este ponto foi analisado 
através da percepção destes entrevistados sobre o acompanhamento com caráter 
sistematicamente crítico e dinâmico do mundo social que um professor deve ter e é 
convergente com os resultados de Matos e Pedro (2008) a este respeito. Durante o 
estudo percebeu-se que os formandos, estão especialmente predispostos à inovação a 
partir das TIC, crendo assim que a nova geração de professores pode estar a 
desenvolver um alinhamento com o princípio de integrar as tecnologias de modo 
natural no trabalho docente (Macdonald & Hursh, 2006). Esta tendência poderá ajudar 
os alunos do ensino básico e secundário a perceber as suas capacidades para analisar, 
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aprender e explorar, a partir das habilidades digitais que provavelmente já possuam, 
para contribuir para o bem social (ISTE, 2010). 
Talvez pela experiência da maioria dos formandos nos aspectos das relações 
entre tecnologias e docência, percebeu-se nestes intervenientes uma pré-disposição para 
aprender novos modos de apresentação de conteúdos. No entanto, ainda se percebe uma 
dificuldade longitudinal em combinar as TIC nesse processo de formação (Sardone, & 
Devlin-Scherer, 2008; Jung, 2005), o que se comprovou na identificação de um largo 
caminho a ser seguido em abordagens inovadoras de formação docente. Lembrada 
maioritariamente pelos formadores, a utilização de ferramentas de comunicação (tais 
como Google, redes sociais – Facebook e Twitter, Moodle, etc.) foi indicada como 
necessária para a pesquisa, a interação e a comunicação. Pode-se considerar esta como 
uma questão que está em foco em Portugal e na UL, “nomeadamente na sequência da 
grande expansão do número de utilizadores individuais e institucionais da plataforma 
Moodle” (Dias, 2008, p. 67). “This provision of timely information is seen as 
particularly important from pre-entry to induction and beyond, with technology being 
used to provide students with relevant information when they need it and in accessible 
forms” (Lefever & Currant, 2010, p. 19). 
Os participantes que se referiram a esta questão enfatizaram que sentem falta 
de uma componente mais pedagógica para a transmissão do conteúdo científico com 
apoio das tecnologias, dando ênfase à falta de preparação dos seus formadores para tal. 
Dar as condições da efetiva ligação entre os objetivos e conteúdos da aprendizagem e 
fornecer instrumentos de atuação essenciais ao professor, está nas premissas 
pedagógicas dos documentos institucionais analisados. Assim, acredita-se que é 
inevitável e urgente uma análise que permita que as tecnologias sejam vistas 
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concretamente em prol da qualidade formativa dos professores. Nesta linha, McKenzie 
(2000) argumentou que precisamos parar de ver a tecnologia e o trabalho em rede como 
objetivo.  
Embora os entrevistados tenham inicialmente afirmado ter experiência na 
utilização de recursos tecnológicos no quotidiano educacional, percebeu-se nos 
discursos posteriores que os formandos, e a maioria dos formadores, não possuem um 
vasto conhecimento de uso das TIC nas suas atividades profissionais e apesar das 
poucas referências de necessidade formativa neste âmbito, verificou-se que tal 
necessidade é real, sobretudo nos cursos da área de Artes e Humanidades. 
É possível afirmar que os resultados do estudo apontam para as unidades 
curriculares ‘Introdução à Prática Profissional’ comno essenciais à formação do 
docente. A perspetiva dos entrevistados é que plataformas de gestão da aprendizagem, 
tal como o Moodle, juntamente com recursos móveis e as redes sociais são elementos 
relevantes para auxiliar no desenvolvimento de projetos colaborativos (Cabero, 2003), 
visando a melhoria na comunicação com as escolas cooperantes, e maior proximidade 
com a realidade vivenciada pelos professores destas instituições.  
Aquele elemento vem ao encontro da perspetiva existente dentro da instituição 
(CRUP, 1999) que entende a necessidade de assumir a prática nos planos de estudo 
como uma iniciação profissional, incluindo situações de observação, colaboração, 
intervenção, análise e reflexão sobre situações educativas reais adaptando uma 
caracterização de aprendizagem como mediada pelos pressupostos de reflexividade da 
prática de Schön (1983; 1987). 
Por outrpo lado, é importante reconhecer que o formando entra na sua prática 
profissional carregando subjacentemente o paradigma de ensino que caracterizou a sua 
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formação (Behrens, 2010). E mesmo que muitos destes formandos já tenham 
experiência profissional, irão agregar sempre as novas experiências vividas em cenário 
formativo. Isto sugere a importância de que os formadores revejam as opções 
metodológicas das suas unidades curriculares para proporcionar experiências 
significativas aos futuros professores. 
Os resultados obtidos nas três etapas desta investigação mostraram que a 
instituição de formação do docente deve organizar-se não apenas para formar os futuros 
professores com conhecimentos sólidos nas temáticas que irá ensinar, mas promover 
também a qualificação do professor consciente das características do aluno e das 
necessidades da sociedade atual e futura. Com esta base, crê-se que a principal 
articulação das TIC na formação inicial docente (e.g. Universidade de Lisboa) deve ser 
pensada a partir de duas dimensões: (a) currículo e (b) prática, atendendo às crenças, 
concepções e conhecimentos que os mestrandos trazem/desejam; à necessidade de um 
conhecimento científico e didático, amparado na investigação e coerente com a 
legislação desta modalidade formativa; e a prática, tanto fisicamente como 
conceptualmente. 
Ao identificar as especificidades dos processos de ensino e aprendizagem na 
formação inicial docente, é possível repensar as suas práticas, os seus programas e as 
atividade (Lampert & Ball, 1999) numa procura de inovação e qualidade, 
desenvolvendo uma perspectiva relacional da mudança e ligando a formação de 
professores à preocupação com a melhoria das práticas docentes nas escolas afigurando 
estes como dois conceitos e processos indissociáveis (Canário, 2000; Alarcão, Freitas, 
Ponte, Alarcão, & Tavares, 1997). 
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2. Linhas para a Qualificação da Formação Inicial do Professor (com TIC)  
 
Organizar projetos de formação docente atualmente, tomando como referência 
os perfis do professor em diferentes áreas do conhecimento, é uma tarefa de 
pressupostos nada lineares em sua composição, como se pôde perceber. A partir dos 
resultados aqui obtidos, verificou-se a crença sobre a necessidade de uma revisão de 
alguns pontos do programa formativo, por meio de uma atualização/modernização, do 
que hoje é proposto aos futuros professores, especialmente no que diz respeito à 
integração das tecnologias da informação e comunicação. Este tipo de preocupação já 
tinha sido verificado no estudo de implementação de competências TIC em Portugal 
(GEPE, 2008;2009), no qual foi relatado que a maioria dos professores parece não estar 
“adequada à continuação da formação após o ingresso na atividade profissional, nem tão 
pouco, o que se lhes afigura ainda como mais grave, parece preparar os futuros 
professores para utilizarem os recursos TIC em contexto de ensino e aprendizagem” 
(GEPE, 2009, p. 09). 
Durante a fase II do presente estudo foi possível perceber as expectativas dos 
intervenientes nos mestrados em ensino na Universidade de Lisboa, os quais remeteram 
para um objetivo comum sobre a relevância da integração das TIC neste campo: o apoio 
na conscientização de um currículo inovador e promotor de qualidade da formação 
inicial. 
Para alcançar tal premissa, duas bases conceptuais apareceram como 
norteadoras: conhecimento científico (CC) e práticas em contexto (PC), ambas 
carenciadas de uma revisão estrutural. Não se faz necessário dizer que o domínio 
científico de uma determinada área do conhecimento é absolutamente essencial, sem 
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esta base o resto é nulo (Nóvoa, 2009). O que aqui é proposto, sob a configuração atual 
das políticas europeias e portuguesas de qualificação profissional docente, é ter em 
consideração que a questão principal do processo formativo está centralizada nos 
conhecimentos que o professor necessita dominar para poder ensinar, e que deve possuir 
para alcançar um estádio de competência na sua prática, tendo como ponto de 
intesecção o conhecimento pedagógico do conteúdo (CPC ou PCK, Pedagogical 
Content Knowledge no original), descrito por Shulman (1987), e que tem como base um 
programa contextualizado, atual e dinâmico da formação dos professores neste processo 
formativo.  
 
 
 
 
 
 
 
Neste contexto, assim como nos estudos de Shulman (1987), estabelece-se a 
capacidade de se realizar um diagnóstico e decidir quais os procedimentos disponíveis 
para resolver um problema singular (Ramos, Graça e Nascimento, 2008). E é neste 
sentido que os recursos tecnológicos podem entrar neste processo como suporte entre as 
duas bases, como indicado na figura 15, sendo o pivot de reelaboração e mudança para 
um paradigma holístico e da complexidade social (Behrens, 2004; 2009) nucleado por 
este conhecimento pedagógico do conteúdo (CPC). Neste quadro, o caminho para o 
conhecimento pode ser pensado a partir de cinco ações: (a) informação (Macdonald & 
Figura 15: Dimensões de formação inicial – papel das TIC 
recursos  
tecnológicos CC 
CPC 
CC 
PC 
recursos  
tecnológicos PC 
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Hursh, 2006; Bartozzo & Ghilardi, 1999); (b) comunicação (Sartori & Roesler, 2007); 
(c) interação (Hamido, Luís & Piscalho, 2011); (d) colaboração (Cabero, 2003) e (e) 
avaliação (Pardo & Colnago, 2008), tendo as TIC um papel relevante através de 
recursos tecnológicos on line, de apresentação, de edição, de processamento de dados, 
de comunicação e de partilha, etc. 
Do mesmo modo que não parece sentir-se a necessidade de novos cursos, não 
se considera que seja necessária a implementação de unidades curriculares 
especificamente para o trabalho com as TIC. Porém, é essencial que exista uma 
adequação dos pressupostos destacados na figura 15 a partir de cada curso durante a 
planificação, o desenvolvimento e a avaliação das práticas em contexto. Entende-se, 
portanto, que a formação deve contemplar constantes uma reflexão sistemática sobre as 
práticas e que estes recursos devem servir de base para os vínculos entre ensino, 
pesquisa e extensão numa atenção especial sobre os trabalhos de extensão, ensino e 
pesquisa que são realizados nos mestrados em ensino, a fim de os adequar às 
especificidades dos formandos de hoje.  
Assim, com o objetivo de gerar dimensões que visam a qualidade da formação 
docente com fins inovadores, as respostas às questões colocadas para este estudo vieram 
ao encontro de quatro das cinco indicações de Nóvoa (2009) para a construção da 
formação dentro da profissão:  
- P1 - Práticas: a formação de professores deve assumir uma forte componente prática, 
centrada na aprendizagem do formando e em casos concretos, tendo como referência o 
trabalho realizado nas escolas cooperantes no domínio das unidades curriculares 
Iniciação da Prática Profissional (IPP); 
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- P2- Profissão: a formação de professores deve passar a ser realizada desde dentro da 
profissão, ou seja, deve estar baseada na aquisição de uma cultura profissional entre 
formadores e formandos; 
- P3 - Pessoal: a formação de professores deve dedicar uma atenção especial às 
dimensões pessoais da profissão docente, trabalhando a capacidade de relação e de 
comunicação que define o tato pedagógico; 
- P4 - Partilha: a formação de professores deve valorizar o trabalho em equipa e o 
exercício coletivo da profissão contribuindo de forma decisiva para o desenvolvimento 
profissional docente. 
António Nóvoa destacou em 201249 os pontos citados e enfatiza a relevância da 
criação de uma nova realidade organizacional interna que integre efetivamente recursos, 
formadores e formandos desta instituição.  Assim, convergentemente a esta proposta, os 
indicadores deste estudo contemplam alguns pressupostos que podem ser trabalhados na 
formação inicial com as TIC, nomeadamente: 
 
 
 
2.1 Contextualização Universidade-Escola 
 
Um dos pontos relevantes da integração das TIC na formação inicial dos 
professores é a indicação da sua utilização sistemática no quadro da prática docente. 
Sob esta perspectiva, existe uma discrepância entre os princípios exigidos para estes 
                                                 
49
  Nóvoa (2012), em comunicação no Encontro comemorativo dos 150 anos de formação de professores em Portugal 
realizado no Instituto de Educação em Maio de 2012. 
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níveis de ensino básico e secundário e as perspectivas e o apoio que é dado pelos 
formadores nos mestrados em ensino.  
Sob esta ótica, constatou-se a necessidade de maior conhecimento da parte dos 
formadores sobre o campo do ensino básico e secundário e em particular sobre as 
potencialidades e possibilidades das TIC naqueles níveis de ensino. A maior parte dos 
formadores tem um forte percurso profissional de investigação, trabalhando no cenário 
universitário. Sendo as especificidades escolares de natureza dinâmica, e com o objetivo 
de manter od formadores imersos nas práticas dos seus formandos,  é pertinente que os 
formadores estejam em contacto recorrente e regular com a realidade das práticas (atual 
e futura) de seus formandos. Esta atualização pode ser realizada a partir dos seguintes 
indicadores: 
 
Tabela 41: Contextualização universidade-escola 
     
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Legenda: 
Existência de possíveis aplicações 
Elevada Constante Ocasional 
   
 
  
Como os cursos de mestrado em ensino na UL são divididos em semestres, é 
relevante que em todas as unidades curriculares de Iniciação à Prática Profissional 
permitam e suscitem um contato presencial com as escolas cooperantes.  
Indicadores 
Modalidade formativa 
Presencial 
com TIC 
e-learning b-learning 
Relação com os professores cooperantes    
Relação com a escola cooperante    
Reflexão sobre a prática profissional    
Reflexão sobre a prática pedagógica do 
formando como regente de turma 
   
Relação CC com CP    
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Destaca-se ainda que a relação universidade – escola - comunidade é uma das 
principais exigências das diretrizes europeias para a formação profissional, como se 
pôde observar. Neste sentido, é crucial que a comunidade formativa esteja integrada nas 
atividades educativas de forma geral, não apenas tendo a escola como alicerce de 
qualificação para o seu formando, mas para abrir a possibilidade da universidade 
oferecer em contrapartida momentos de aperfeiçoamento para as professoras 
cooperantes na sua área de atuação. 
 
 
 
2.2 Valorização da Experiência dos Formandos 
 
Levando em consideração a diversidade das áreas abrangidas pela formação 
inicial na Universidade de Lisboa, um dos pontos nos quais as TIC podem constituir um 
auxiliar muito significativo é perante a gestão dos cursos de mestrado em ensino. Hoje 
os cursos são organizados por meio de normativas legais e curriculares voltadas para um 
professor no início da sua carreira docente. Contudo, como pode-se verificar no item 4.3 
da metodologia deste relatório, a realidade observada é que os formandos que procuram 
os cursos profissionalizantes são, em diversas áreas, docentes já em serviço que buscan 
a valorização pessoal e profissional e a aquisição do grau de Mestre que lhes confere a 
profissionalização.  
 
Tabela 42: Categorias da experiência profissional dos mestrandos 
Experiência Profissional 
Categoria 1 Categoria 2 Categoria 3 Categoria 4 
Recém-licenciado < 5 anos entre 5 e 10 anos >10 anos 
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Entende-se a dificuldade em estruturar mestrados específicos que abranjam as 
diversas categorias de formandos descritas na Tabela 42. Contudo, percebeu-se neste 
estudo que é possível utilizar ferramentas de comunicação e interação para proporcionar 
partilha de experiências e atualização em cursos de extensão para formandos em 
exercício, beneficiando da sua experiência. A tabela 43 mostra possibilidades de 
desenvolvimento em três diferentes aspectos formativos, sendo eles: 
 
Tabela 43: TIC para Valorização da Experiência do Formando 
Legenda: 
Existência de possíveis aplicações 
Elevada Constante Ocasional 
   
 
Percebe-se que ferramentas de educação à distância, como o Moodle por 
exemplo, podem servir como bases estratégicas de potencialização da experiência 
docente, vindo ao encontro do domínio dos conhecimentos e competências relatadas no 
perfil dos candidatos destes mestrados da UL , tais como capacidades gerais de pesquisa 
e análise crítica de informação, bem como de comunicação, utilizando uma variedade de 
linguagens e suportes, incluindo as tecnologias de informação e comunicação.  
Atualmente os formandos destes cursos específicos têm pouca oportunidade e 
quase nula frequência de atividades académicas de curta duração como seminários, 
palestras e colóquios, realizados constantemente de forma presencial na Instituição. 
Neste sentido, utilizar as modalidades formativas de e-learning e b-learning para 
organizar cursos e sessões perspectivando horários adequados à realidade laboral dos 
mestrandos. 
Indicadores 
Modalidade formativa 
Presencial com 
TIC 
e-learning b-learning 
Cursos de extensão de curta duração    
Grupos de discussão     
Reflexão sobre CC e CP    
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Nos cursos de mestrado em ensino da UL há uma variedade de ações de 
reflexão que incidem sobre a prática dos formandos em contexto. Contudo, visando a 
satisfação e a motivação especificamente dos formandos que possuem mais experiência 
e maior tempo na carreira docente, é importante continuar a organizar grupos de 
discussão entre formandos, formadores e convidados, considerando, talvez, nas suas 
composições as categorias da tabela 43. 
 
 
 
2.3 Formação de Formadores 
 
Para que haja efetiva integração das TIC, em qualquer contexto educacional, é 
importante que o mediador deste processo seja experiente com aqueles recursos. Apesar 
da utilização de computadores se mostrar presente no quotidiano dos professores da UL 
participantes neste estudo, a sua utilização mostrou-se com maior frequência em: (a) 
apresentações multimédia, (b) para repositório online de textos e trabalhos realizados, e 
(c) para calendarização de atividades. O uso das TIC tais como comunicação, interação, 
colaboração e avaliação é ainda uma lacuna a ser superada pela maioria dos formadores 
da instituição neste domínio formativo. Recomenda-se, portanto, a intensificação de 
ações de formação para este público nas seguintes temáticas: 
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Tabela 44: Formação TIC para professor universitário 
Legenda: 
Existência de possíveis aplicações 
Elevada Constante Ocasional 
   
 
A qualidade da utilização das TIC nestes cursos depende essencialmente que os 
professores universitários destes cursos percebam os pressupostos pedagógicos deste 
uso. A UL tem tido a preocupação de proporcionar oportunidade a estes formadores 
para o aprofundamento, problematização e aprendizagem, com atenção particular às 
questões que envolvem modalidades de trabalho e-learning e b-learning. 
Percebeu-se também que os professores universitários das Ciências e 
Tecnologias utilizam com frequência recursos tecnológicos das experiências quotidianas 
das suas áreas. E que este facto pode ser uma das razões pelas quais estes profissionais 
usam com maior intensidade as TIC nas suas aulas. No entanto, deve-se ter atenção à 
questão do conhecimento pedagógico desta utilização para que as TIC não reproduzam 
atividades tecnicistas como de apresentações sem interação e apenas de repositório de 
conteúdos.  
Para algumas áreas dos mestrados em ensino, como Português e Línguas 
Clássicas e Filosofia, é essencial criar a cultura da utilização destes recursos nas 
atividades destes professores e, em alguns casos, as formações devem partir de 
competências básicas do uso das TIC, como por exemplo a utilização da Web para 
pesquisa. 
Indicadores 
Modalidade formativa 
Presencial com 
TIC 
e-learning b-learning 
Pressupostos pedagógicos do uso das TIC    
Integração das TIC em áreas específicas de ensino    
Avaliação a partir de recursos digitais    
Novas ferramentas digitais de aprendizagem     
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Uma das maiores necessidades de formação dos docentes da UL participantes 
neste estudo é sobre a utilização das tecnologias como suporte de avaliação do 
formando, da sua prática e do curso. Portanto, considerando o escasso tempo que os 
mesmos têm para  processos formativos, as modalidades e-learning e b-learning 
poderão ser uma mais valia neste ponto específico.  
 
 
 
2.4 Comunicação Interinstitucional 
 
Outro aspecto a considerar na realidade formativa da UL é o efetivo 
desenvolvimento de ações entre as suas diversas unidades orgânicas. Atualmente esta 
relação é feita com papéis específicos dentro destes mestrados: o Instituto de Educação 
é responsável pelas unidades na área da pedagogia e em boa parte as unidades da área 
da didática. As outras componentes de formação estão a cargo dos docentes da área de 
docência dos formandos. No entanto, considerando os fatores de comunicação e 
colaboração referenciados neste relatório, é importante que se cultive uma prática de 
criação de momentos de troca de experiências entre as Faculdades, Instititutos e Reitoria 
em prol da formação inicial docente.  
A falta de tempo foi constatada como o maior obstáculo neste tipo de ação 
formativa. Contudo verificou-se que as TIC podem ajudar neste sentido. 
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Tabela 45: Comunicação Interinstitucional 
Legenda: 
Existência de possíveis aplicações 
Elevada Constante Ocasional 
   
 
Com o objetivo de fazer com que o formando se sinta valorizado nas diversas 
dimensões de formação e integrado na sua própria formação, é importante que esta base 
de otimização seja incluída nos cursos das área de Ciências e Tecnologia, Artes e 
Humanidades e Ciências Sociais da UL.  
Por meio da modalidade presencial com TIC, ainda é possível estruturar cursos 
e grupos contemplem atividades interinstitucionais e transdisciplinar em novas unidades 
curriculares, tutoriados pelos seus respectivos formadores, bem como reuniões de 
colaboração entre as Unidades Orgânicas. 
 
 
 
2.5 Ambiente Pedagógico TIC 
 
Confirmou-se que a ênfase nas questões da integração das tecnologias na 
educação é maior devido ao facto de que a sociedade está mais informada sobre o papel 
da escola na formação do indivíduo como é conhecido diretrizes sociais (Nóvoa, 2010), 
havendo aqui uma tendência de revisão dos modelos do ‘ensinar’ por meio de elementos 
tais como facilitar, assessorar, planear e desenvolver em contexto. Assim, percebeu-se 
que é fundamental neste momento estruturar um espaço no qual formandos e 
Indicadores 
Modalidade formativa 
Presencial com 
TIC 
e-learning b-learning 
Seminários/Encontros com fins pedagógicos    
Reuniões de colaboração entre Unidades Orgánicas    
Unidades Curriculares realizadas em parceria    
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formadores possam conhecer, manipular e avaliar recursos TIC que já são objetos destas 
discussões e que, em muitos casos, já estão presentes nas escolas protuguesas básicas e 
secundárias. 
Neste sentido, as entrevistas com os formandos e formadores participantes no 
estudo deram a conhecer o que, segundo os mesmos, são os elementos que devem ser 
integrados numa estruturação deste ambiente pedagógico TIC para o desenvolvimento 
de (a) autoria e (b) pesquisa. 
 
Tabela 46: Ambiente Pedagógico TIC 
 
 
 
 
 
 
 
 
Legenda: 
Existência de possíveis aplicações 
Elevada Constante Ocasional 
   
* Acess Point e conexão para internet foram lembrados como recursos estruturais essenciais. 
 
Como atividades de autoria se entende aquelas nas quais sejam possíveis o 
desenvolvimento, tanto do formandor quanto do aluno, de conteúdos para a 
aprendizagem e para a avaliação. São exemplos: jogos, blogs, objetos de aprendizagem 
em diferentes áreas do conhecimento, textos, imagens estáticas e interativas, etc. Já as 
atividades de pesquisa são aquelas que podem dar suporte para as de autoria. São 
exemplos: buscadores via internet e seus acessos via diversas home pages (blogs, 
institucionais), e-books, etc.  
Os recursos mais lembrados para compor este ambiente foram, como se pode 
verificar na tabela 46, computadores portáteis, quadros interativos e suas aplicações, 
tablets e telemóveis, para além de uma estrutura física atrativa e confortável. 
Recursos Para utilização Autoria Pesquisa 
Portáteis   
Quadro Interativo e aplicativos   
Tablets   
Telemóveis   
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Com o objetivo da modernização da aula como hoje é proposta e de 
conscientização pedagógica e didática para professores da UL e candidatos a futuros 
professores do ensino básico e secundário formados pela instituição, este ambiente 
torna, de forma concreta, possível um processo da relação destacada neste estudo: 
professor-recursos-prática docente.  
Como se pode verificar na estrutura conceptual pensada para este ambiente, na 
figura 16 , a aprendizagem por meio de boas práticas do professor, mediador, e 
considerando as especificidades do aluno deste início do século XXI, com base em  
conteúdos atrativos transmitidos em modalidades presenciais e online (de autoria e de 
pesquisa) pode ser considerada uma aprendizagem contextualizada, de qualidade, a 
partir de objetivos curriculares e sociais coerentes com o desenvolvimento de atividades 
de promoção da interação, da colaboração e da compreensão. 
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Figura 16: Estrutura conceitual do ambiente pedagógico 
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Finalmente, pode-se dizer que esta busca por inovação e qualidade está para 
além da integração das tecnologias na escola apenas pelas tecnologias. Trata-se de 
recursos que, sendo utilizados de forma coerente, se tornam alicerces para a boa prática 
docente, considerando as especificidades dos alunos. Lembra-se, assim, Freire (1996, p. 
96) quando escreveu que “o bom professor é o que consegue, enquanto fala, trazer o 
aluno até a intimidade do movimento do seu pensamento. Sua aula é assim um desafio”. 
Nessa linha, formandos e formadores acrescentam a importância interpessoal. É este o 
professor que deve ser o objetivo dos cursos de formação, um profissional que seja 
capaz  de fazer com que seus alunos acompanhem seus pensamentos e se surpreendam 
com suas pausas, com suas dúvidas e com suas incertezas. 
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3. Limitações e Recomendações  
 
Durante a trajetória desta investigação os obstáculos superados foram variados. 
Num primeiro momento, a questão da investigadora ser estrangeira em 
Portugal pesou profundamente no que se referente à temática do estudo. Normativas, 
leis e diretrizes europeias e portuguesas fizeram-na percorrer um caminho de descoberta 
e dúvidas constantes, em especial quando as respostas para dúvidas não eram óbvias.  
(i) Será que estes documentos legislativos não tratam mesmo disto?  
(ii) Será que não foi percebido em que momento tratam disto? 
Simultaneamente foi identificada uma grande necessidade de investigação 
sobre formação inicial docente e tecnologias neste contexto. A questão de investigação 
(i) foi, a cada etapa do estudo, recebendo mais respostas afirmativas e, com isto, a 
complexidade de organização deste estudo ganhando mais força. Um dos fatores mais 
impressionantes deste percurso foi perceber como a formação contínua de professores é 
pensada, estruturada e repensada no cenário mundial e como se reflete sobre a base de 
todo este processo, de onde vêm e como chegam os professores aos cursos de formação. 
Apesar da imensa disponibilidade de ajuda que recebi durante a recolha de 
dados dentro da Universidade de Lisboa, constatou-se dificuldades de comunicação no 
seio das instituições envolvidas nos cursos que limitaram ou dificultaram a correta 
identificação de elementos base para descrição dos cursos de mestrado da UL. 
A fase II deste estudo obrigou a ultrapassar a dificuldade de alguns formandos 
e formadores se sentirem confortáveis para a participação nas entrevistas e focar a 
análise na temática da integração das TIC na formação inicial docente. Percebeu-se que 
os formandos numa tentativa de expansão da sua participação no estudo procuraram 
216 
 
 
naturalmente utilizar o espaço que lhes foi oferecido para falar sobre a estrutura 
curricular dos cursos e referir alguma insatisfação pontual associada à gestão 
administrativa dos cursos. 
Finalmente, ficou claro que é na prática de investigação que se aprende a fazer 
investigação. Isto foi especificamente sentido nas fases de análise de dados e de 
produção de resultados. 
Formular recomendações para estudos futuros é um elemento importante na 
investigação. Este estudo foi iniciado numa fase em que os Mestrados em Ensino eram 
recentes tendo a UL tido um papel de liderança clara neste domínio. Atualmente as 
universidades públicas portuguesas apresentam diversa oferta formativa desta natureza 
inserido nas suas grades curricular, como se pode verificar no anexo B. E com este 
aumento da oferta de cursos de mestrado em ensino, a formação do professor do ensino 
básico e secundário é, hoje, de novo um dos desafios no campo investigativo na área da 
formação. Neste sentido, este estudo sugere, portanto, a indicação das seguintes 
propostas para novas pesquisas (a) no cenário nacional português e ( b) no cenário 
lusófono. 
No cenário português, percebeu-se uma forte carência em investigação 
empírica utilizando estratégias de formação a distância na área da formação inicial de 
professores do ensino básico e secundário. Nesta linha, a primeira indicação é para 
futuros trabalhos de mestrados e/ou doutoramentos observem esta área, especificamente 
no que diz respeito à forma como estão sendo realizados (ou não) os trabalhos por meio 
de recursos de educação a distância neste âmbito.  
Já no cenário lusófono, tornou-se evidente a influência que a investigação 
científica realizada em Portugal tem no campo da formação de professores em países de 
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origem lusófona, especificamente no Brasil. Neste sentido, acredita-se que é de 
fundamental relevância estruturar cursos de qualificação docente em colaboração com 
outras instituições no espaço de países de língua portuguesa, utilizando recursos e-
learning como apoio e investigar quais são os desafios e vantagens de ações com esta 
especificidade. 
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Anexo A: Organização-Base Análise Documental 
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n
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ise
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ta
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o
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Pr
o
gr
a
m
át
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o
s 
(C
P)
 
Código Nome original Documento 
cp001 Processo Educativo: Desenvolvimento e Aprendizagem 
cp002 A Escola como Organização Educativa 
cp003 Currículo e Avaliação -  
cp004 Currículo e avaliação – 2009/2010 
cp005 Didática da Biologia e da Geologia I 
cp006 Didática da Informática II  
cp007 Educação e sociedade 
cp008 Educação e sociedade  
cp009 Iniciação à Prática Profissional I 
cp010 Didática da Informática I 
cp011 Processo Educativo: Desenvolvimento e Aprendizagem 
cp012 Processo Educativo: Desenvolvimento e Aprendizagem 
cp013 Didática das Línguas Clássicas I 
cp014 Didática das Línguas Clássicas II 
cp015 Iniciação à prática profissional I / Latim 
cp016 Iniciação à prática profissional II / Latim 
cp017 Iniciação à prática profissional III / Latim 
cp018 Sistema Hipermédia 
cp019 Currículo e Avaliação 
cp020 Mestrado em Ensino de Informática – Plano de Estudos 
cp021 Didática da matemática I 
cp022 Didática da Informática I – 2009/10 
cp023 Didática da Informática I 
cp024 Email lançamento de sumários 
cp025 Gestão do conhecimento 
cp026 ME de Filosofia – IPP II 
cp027 IPP I - FC 
cp028 IPP II - FC 
cp029 IPP II - HG 
cp030 O teísmo medieval 
cp031 IPP I - HG 
  
 
 
 
Le
gi
sla
çã
o
 
po
r 
cu
rs
o
 
lpc001 Legislação Belas Artes 
lpc002 Legislação Biologia e Geologia 
lpc003 Legislação Filosofia 
lpc004 Legislação Química e Física 
lpc005 Legislação História e Geografia 
lpc006 Legislação Inglês e Alemão 
lpc007 Legislação Inglês e Espanhol 
lpc008 Legislação Inglês e Francês 
lpc009 Legislação Matemática 
lpc010 Legislação Português e Alemão 
lpc011 Legislação Português e Espanhol 
lpc012 Legislação Português e Francês 
lpc013 Legislação Português e Línguas Clássicas 
lpc014 Legislação Informática 
lpc015 Legislação Contabilidade 
  
Anexo B: Lista dos Mestrados em Ensino nas Universidades Públicas Portuguesas 
 
Universidade Cursos oferecidos 
Universidade da Beira Interior 
ME Educação Visual e Tecnológica  
ME Artes Visuais  
ME Educação Física  
ME Filosofia  
ME Física e Química 
ME Matemática  
ME Português  
ME Português e Espanhol 
Universidade da Madeira 
ME Matemática  
ME Artes Visuais 
ME Biologia e Geologia 
ME Educação Física 
Universidade de Aveiro 
ME Biologia e Geologia 
ME Matemática 
ME Artes Visuais 
ME Educação Musical 
ME Física e Química 
ME Inglês e Línguas Estrangeiras 
ME Português e Línguas Estrangeiras 
Universidade de Coimbra 
ME Física e Química 
ME Educação Física 
ME Biologia e Geologia 
ME Matemática 
ME Inglês e Línguas Estrangeiras 
ME Português e Línguas Estrangeiras 
ME Português e Línguas Clássicas 
Universidade de Évora 
ME Artes Visuais 
ME Biologia e Geologia 
ME Educação Física 
ME Educação Musical 
ME Filosofia  
ME Física e Química 
ME Matemática 
ME Português e Línguas Estrangeiras 
  
 
Universidade Cursos oferecidos 
Universidade de Trás-os-Montes e Alto 
Doro 
ME Biologia e Geologia 
ME Educação Física 
ME Filosofia 
ME Física e Química 
ME Inglês e Línguas Estrangeiras 
ME Português e Línguas Estrangeiras 
ME Matemática 
Universidade do Algarve 
ME Inglês e Línguas Estrangeiras 
ME Português e Línguas Estrangeiras 
ME Biologia e Geologia 
ME Física e Química 
ME Matemática 
Universidade dos Açores ME Matemática 
Universidade do Minho 
ME Biologia e Geologia 
ME Educação Física 
ME Educação Musical 
ME Educação Visual e Tecnológica 
ME Filosofia 
ME Física e Química 
ME História e Geografia 
ME Informática 
ME Inglês e Línguas Estrangeiras 
ME Português e Línguas Clássicas 
ME Matemática 
ME Música 
ME Português 
Universidade do Porto 
ME Filosofia 
ME História e Geografia 
ME Inglês e Línguas Estrangeiras 
ME Português e Línguas Estrangeiras 
ME Português e Línguas Clássicas 
ME Matemática 
ME Física e Química 
ME Artes Visuais 
ME Biologia e Geologia 
Universidade Nova de Lisboa 
ME Biologia e Geologia 
ME Matemática 
ME Inglês e Línguas Estrangeiras 
ME Português e Línguas Estrangeiras 
ME História e Geografia 
Universidade Técnica de Lisboa ME Educação Física 
 
 
  
 
Anexo C: Modelo da solicitação para entrevistas 
 
 
 
 
 
 
 
Ex. Sr (a). “XXX” 
Curso de Mestrado em Ensino em “XXX” 
Professor (a) Doutor (a) “XXX” 
Faculdade “XXX” 
Universidade de Lisboa 
 
  
 CONVITE 
 
No quadro do desenvolvimento da tese de doutoramento da mestre Luana Priscila 
Wünsch, do Instituto de Educação desta Universidade, cujo objectivo central pretende analisar 
a presença das tecnologias na formação inicial de professores, gostaríamos de solicitar a sua 
participação através de uma entrevista, a qual fará parte integrante desta investigação. 
Procurando conhecer e analisar as perspectivas dos docentes dos cursos de Mestrado 
em Ensino, consideramos a sua colaboração como fundamental para a temática em causa. 
Neste sentido, convidamo-lo para uma reunião a realizar nas suas instalações. Assim, 
de forma a definir o melhor momento para tal, partindo igualmente do pressuposto que se 
encontra disponível para responder favoravelmente ao convite, levantamos como possibilidade 
os dias para a referida reunião: 
  
Entre os dias 10 e 14 de Janeiro de 2011 
(em horário à escolher) das 9h00 às 13h00 ou das 14h00 às 18h00. 
  
Sublinhamos que a entrevista em causa demorará cerca de 30 minutos e assume um 
carácter semi-estruturado. 
 
Ficamos a aguardar resposta para o e-mail: lpriscila@gmail.com 
  
  
  
Com os melhores cumprimentos, 
  
  
Lisboa, 04 de Janeiro de 2011 
  
  
  
Luana Priscila Wünsch 
  
João Filipe Matos 
 
 
  
Anexo D: Modelo de autorização de imagem 
 
 
 
 
 
 
AUTORIZAÇÃO DE UTILIZAÇÃO DE IMAGEM E VOZ 
 
Autorizo, pelo presente documento, o uso da minha imagem e voz para fins exclusivos 
de análise de dados para a pesquisa académica a ser realizada pela doutoranda Luana 
Priscila Wünsch do Instituto de Educação da Universidade de Lisboa, na área de 
especialização Tecnologias da Informação e Comunicação na Educação. 
 
Nome:_________________________________________________________________ 
BI:____________________________________________________________________ 
Curso:_________________________________________________________________ 
 
 
Lisboa, _____________ de ________________ de 2011. 
 
 
______________________________________________________________ 
Assinatura 
 
 
  
Anexo E: Guião de entrevistas pré-testagem 
 
Dezembro/2010 
 
Objetivo: Perceber se as questões então propostas estão de acordo com a realidade dos 
Mestrados em Ensino da Universidade de Lisboa para conhecer as perspectivas de formandos e 
formadores sobre a integração pedagógica de recursos tecnológicos nesta formação inicial 
docente. 
 
Tema Linhas norteadoras 
Observações/ Palavras 
chave - durante a 
entrevista 
Habilidades e 
Experiências em TIC 
Já realizou alguma actividade de formação e/ou 
actualização em TIC? Quando?  
Eleja as ferramentas TIC que mais utiliza em 
seu quotidiano pessoal. Quais as principais 
actividades desenvolvidas com as mesmas? E na 
vida profissional? 
 
O professor e a sua 
formação 
Quais os aspectos fundamentais para a formação 
de um professor?  
Quais são as competências-base para um 
professor do início do século XXI?  
Percepções sobre a 
utilização das TIC 
Qual a sua opinião relativamente à importância 
das TIC para a sua formação pessoal e 
profissional?  * Aspectos sociais;  
* Aspectos pedagógicos 
Acredita estar preparado para a usar recursos 
tecnológicos em aulas com alunos 
tendencialmente já inseridos neste contexto 
(utilizadores avançados das TIC)? 
Percepções sobre a 
importância/adequação 
curricular na Formação 
Inicial Docente 
Que importância atribui a possíveis 
consequências que a utilização das TIC pode ter 
para o processo de aprendizagem dos futuros 
professores?  
*Condicionantes de 
utilização no âmbito 
das disciplinas que 
ministra;  
*Condições necessárias 
para desenvolver tal 
trabalho. 
IES e as TIC 
Qual a sua opinião relativamente à utilização de 
tecnologias e à inovação na sua Instituição? 
 
Quais as condições que considera existir na sua 
Faculdade para a utilização das TIC por 
docentes e alunos? 
 
Que outras condições pensa que seria necessário 
reunir para, como docente, utilizar tais recursos 
para desenvolver actividade no Ensino 
Superior? 
 
 
  
Anexo F: Guião final (pós testagem) – formandos/formadores 
 
Janeiro de 2011 
 
Objetivo: Identificar as perspectivas dos mestrandos em ensino das Artes e Humanidades, 
Ciências e Tecnologias e Ciências Sociais sobre a integração pedagógica de recursos 
tecnológicos na formação profissional do docente nas áreas das  
 
Dimensão Linhas norteadoras 
Observações/ 
Palavras chave - 
durante a 
entrevista 
Relação com as 
TIC 
Quais as ferramentas tecnológicas que utiliza no seu 
quotidiano? 
* utilização das 
tecnologias da 
informação e 
comunicação para 
as práticas pessoas 
e profissionais. 
Quais as ferramentas tecnológicas que utiliza 
especificamente para fins profissionais? 
Acredita que alguns recursos tecnológicos possuem 
características mais direcionadas para a atividade na 
escola? 
Já fez alguma formação específica para o trabalho 
com as TIC em âmbito educacional? 
Atualmente tem vontade e/ ou necessidade de 
participar de algum curso específico na área das 
tecnologias? 
Profissão 
Docente 
Na sua opinião, o que é ser um bom professor? 
* boa prática docente 
para o início do 
século XXI 
Acha que houve alguma mudança na profissão desde 
o tempo que era aluno? 
Nos dias atuais, o que é necessário para que o aluno 
aprenda de maneira eficaz? 
Nos dias atuais, quais são as competências 
necessárias para que o professor consiga fazer com 
que o aluno aprenda desta maneira? 
Integração 
Pedagógica das 
TIC na Formação 
Inicial Docente 
O que é integrar as TIC pedagogicamente, na sua 
opinião?  
Que importância atribui à utilização das TIC para o 
processo de aprendizagem de um professor? 
* no mestrado? 
* na escola? 
A forma como atua no seu trabalho faz referência à 
esta integração? Como?  
O que é necessário para haja esta integração?  
Estrutura 
Universitária 
para a Formação 
do professor do 
ensino básico e 
secundário em 
contexto de 
inovação 
Acredita que Universidade e a Unidade Orgánica da 
qual faz parte está bem preparada para o trabalho 
com as TIC na formação de um docente? 
* O que tem? 
* O que falta? 
Como as unidades curriculares deste curso utilizam 
as tecnologias, na sua opinião? (para os formadores, 
pedir para que relatem sobre a sua unidade específica 
* qual a sua 
experiência 
sobre isto?  
Quais os obstáculos que ainda precisam ser superados 
neste sentido aqui na UL? 
* caso os mesmos 
existam 
 
  
Anexo G: Dimensões, Categorias, Indicadores e suas Referências: Relação com  as TIC 
 
Legenda: 
Citações em entrevistas individuais  
Citações em focus group   
 
 
 
 
Dimensões Categorias Indicadores Referências 
Relação com as 
TIC 
O formando 
e as TIC 
 
Utilização das 
TIC 
 
fgav, fgf, fgile, fgplc, fgple, fgbg, fgec, 
fgfq,fgi,fgm 
 
Modalidades de 
formação em TIC 
 
fgav, fgplc, fgple,fgbg,fgec,fgfq, fgm 
 
Necessidades 
formativas 
 
fgav,fgplc, fgbg,fgec,fgm 
O formador 
e as TIC 
 
Utilização das 
TIC 
 
eiav1, eiav2, eif, eihg1, eihg2, eiile1, eiile2, 
eiplc, eiple, eibg1, eibg2, eiec1, eiec2, eifq, 
eii, eim 
 
Modalidades de 
formação em TIC 
 
eiav2, eif, eihg2, eiile1, eibg1, eiec1, eifq, 
eii 
 
Necessidades 
formativas 
 
eiav2, eihg2, eibg1 
  
Anexo H: Dimensões, Categorias, Indicadores e suas Referências: Profissão Docente 
 
Legenda: 
Citações em entrevistas individuais  
Citações em focus group   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Dimensões Categorias Indicadores Referências 
Profissão 
docente 
Aspectos/ 
Características de 
um (bom) professor 
Conhecimento 
científico 
fgav, fgf, fgile, 
fgplc, fgple, fgbg, 
fgec, fgfq,fgi,fgm 
 
eiav1, eiav2, eif, 
eihg1, eihg2, eiile1, 
eiile2, eiplc, eiple, 
eibg1, eibg2, eiec1, 
eiec2, eifq, eii, eim 
 
Proximidade 
com o aluno 
fgav, fgf, fgplc, 
fgple, fgbg, 
fgfq,fgi,fgm 
 
eiav1, eiav2, eif, 
eihg1, eihg2, eiile1, 
eiile2, eibg1, eibg2, 
eiec1, eifq, eii, eim 
 
Ser um bom 
professor no início 
do século XXI 
A utilização das 
TIC na docência 
do início do 
século XXI 
fgav, fgf, fgile, 
fgplc, fgple, fgbg, 
fgec, fgfq,fgi,fgm 
 
eiav2, eif, eihg1, 
eihg2, eiile1, eiplc, 
eiple, eibg1, eibg2, 
eiec2, eifq, eii, eim 
 
  
Anexo I: Dimensões, Categorias, Indicadores e suas Referências: Integração 
Pedagógica das TIC na Formação Inicial Docente 
Legenda: 
Citações em entrevistas individuais  
Citações em focus group   
 
Dimensões Categorias Indicadores Referências 
In
te
gr
aç
ão
 
pe
da
gó
gi
ca
 
da
s 
TI
C 
n
a 
fo
rm
aç
ão
 
in
ic
 
ia
l d
o
ce
n
te
 
Conceito de 
integração 
pedagógica das 
TIC 
 
Qualidade na 
aprendizagem 
 
fgav, fgple, fgbg, 
fgfq,fgi,fgm 
eiav2, eif, eihg2, 
eiile2, eiec1, eifq, 
eii 
 
Melhorias na 
gestão das aulas 
fgav, fgple eiav2, eif, eifq, eiple 
 
Agilidade na 
pesquisa 
 
fgav, fgf, fgile, 
fgplc, fgple, fgbg, 
fgec, fgfq,fgi,fgm 
 
eiav1, eiav2, eihg1, 
eihg2, eiplc, eiple, 
eifq, eim 
 
 
Apresentação de 
conteúdos 
 
fgav, fgf, fgile, 
fgplc, fgple, fgbg, 
fgfq,fgi 
eiav1, eiav2, eif, 
eihg1, eihg2, eiile1, 
eiile2, eiec2, eiplc,  
Relevância do 
trabalho com as 
TIC na formação 
inicial docente 
 
Para o trabalho 
futuro na escola 
fgav, fgf, fgplc, 
fgple, fgbg, fgec, 
fgfq, fgi, fgm 
eiav, eif, eihg2, 
eiplc, eiple, eibg, 
eiec2, eifq, eii 
Para o trabalho 
como formando 
em ensino 
fgav, fgf, fgile, 
fgplc, fgple, fgbg, 
fgec, fgfq,fgi,fgm 
 
eiav1, eiav2, eif, 
eihg1, eihg2, eiile1, 
eiile2, eiplc, eiple, 
eibg1, eibg2, eiec1, 
eiec2, eifq, eii, eim 
 
Para a relação 
formador-
formando 
 
- 
eiile2, eiplc, eiple, 
eifq, eii, eiav1, eiec, 
eim, eibg1 
Obstáculos a 
superar 
 
Concordância 
para a utilização 
 
 
fgav, fgple, 
fgec,fgfq 
 
eiav2, eiile1, eiec1 
 
Disponibilização 
de tempo 
 
 
fgbg, fgfq, fgm 
 
eibg2, eiec2 
 
Imposição do 
trabalho 
 
 
fgf, fgec 
 
eif 
 
Aulas como 
experimentação 
 
 
fgm 
 
eiav2, eif, eiplc 
  
Anexo J: Dimensões, Categorias, Indicadores e suas Referências: Estrutura 
Universitária para a Formação do Professor do Ensino Básico e Secundário 
em Contexto de Inovação 
Legenda: 
Citações em entrevistas individuais  
Citações em focus group   
 
 
Dimensões Categorias Indicadores Referências 
Es
tr
u
tu
ra
 
U
n
iv
er
sit
ár
ia
 
pa
ra
 
a 
Fo
rm
aç
ão
 
do
 
pr
o
fe
ss
o
r 
do
 
en
sin
o
 
bá
sic
o
 
e 
se
cu
n
dá
rio
 
em
 
co
n
te
x
to
 
de
 
in
o
v
aç
ão
 
Adequação 
curricular 
 
Atualização da 
linguagem dos 
programas dos 
cursos 
 
 
fgav, fgf, fgile, 
fgplc, fgple, fgbg, 
fgec, fgfq, fgi, fgm 
 
 
eiav2, eif, eihg1, 
eiile2, eiple, eiec 
 
As TIC em prol 
da IPP 
 
 
fgav, fgf, fgile, fgec, 
fgfq, fgi 
 
 
eibg1, eif, eii, eiile1, 
eiplc, eiple 
Aspectos 
inovadores 
 
Mudança para 
paradigmas 
inovadores 
 
 
fgav, fgple, fgfq, fgi 
 
eiav2, eihg1, eiile2, 
eibg2, eifq 
 
Abertura das 
unidades 
curriculares 
 
 
fgav, fgbg, fgi 
 
 
- 
Integração entre 
as unidades 
curriculares 
fgav, fgf, fgile, 
fgplc, fgple, fgbg, 
fgec, fgfq,fgi,fgm 
 
eiav1, eiav2, eif, 
eihg1, eihg2, eiile1, 
eiile2, eiplc, eiple, 
eibg1, eibg2, eiec1, 
eiec2, eifq, eii, eim 
 
Papel da formação 
inicial  
 
Professor 
universitário 
como formador 
inovador 
 
fgav, fgf, fgplc, 
fgbg, fgec, fgfq, fgi 
eif, eihg1, eiile, 
eibg2, eiec2, eii 
 
Aluno 
universitário 
como futuro 
professor 
inovador 
 
fgav, fgplc, fgbg, 
fgple 
eiple, eibg2, eiec1, 
eifq 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Texto redigido segundo o Acordo Ortográfico de 1990 e as Normas APA 6ª edição.  
